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RESUMO 

A intensificação da urbanização e o aumento da impermeabilização do solo têm ampliado 

a ocorrência de alagamentos urbanos. Esta pesquisa analisou a forma como a drenagem 

urbana é contemplada nos instrumentos normativos do município de João Pessoa/PB, 

avaliando o potencial de inserção de medidas sustentáveis, fundamentadas em Soluções 

Baseadas na Natureza (SbN), como estratégia complementar para mitigar os impactos 

hidrológicos associados à ocorrência de alagamentos. O estudo combinou a análise 

documental da legislação municipal, entrevistas com dois gestores públicos e a 

modelagem hidrológica por meio do Storm Water Management Model. A aplicação 

empírica ocorreu no bairro da Torre, onde foram simulados cenários críticos de 

precipitação com a inserção de pavimentos permeáveis e de canteiros pluviais em 50% 

da área impermeável analisada. Os resultados indicam que, embora existam instrumentos 

relacionados ao saneamento e à adaptação climática, a drenagem sustentável ainda não 

está plenamente institucionalizada no município. As entrevistas revelaram 

reconhecimento técnico sobre a importância das SbN, mas também apontaram barreiras 

normativas, financeiras e institucionais. A modelagem indicou uma redução significativa 

da lâmina máxima e do volume acumulado. No que se refere ao volume máximo 

acumulado, o Trecho 2 apresentou o resultado mais expressivo, com diminuição de 

82,7%, sugerindo maior sensibilidade às intervenções implementadas. Esse 

comportamento indica que as medidas adotadas atuaram de forma eficiente na retenção e 

infiltração da água na origem, retardando o escoamento superficial. Quanto às lâminas 

máximas, observa-se que o Trecho 1 apresentou a maior redução em comparação aos 

demais trechos, atingindo 33%, o que pode estar associado a limitações hidráulicas das 

estruturas de entrada existentes no local. Em relação ao tempo de esvaziamento, o Trecho 

2 também apresentou a maior redução (17%). Os resultados mais discretos sugerem que 

o escoamento final permanece condicionado à capacidade estrutural da rede de drenagem 

existente. Ou seja, a eficiência da drenagem continua limitada pela infraestrutura 

instalada. Conclui-se que a implantação de SbN é viável e necessária, porém depende de 

avanços legislativos, integração intersetorial e fortalecimento de políticas públicas 

específicas para drenagem urbana sustentável. 

PALAVRAS-CHAVE: infraestrutura verde, gestão de águas pluviais, políticas públicas, 

modelagem hidrológica, resiliência urbana. 

  



 

ABSTRACT 

The intensification of urbanization and the increase in soil impermeabilization have 

amplified the occurrence of urban flooding. This research analyzed how urban drainage 

is addressed in the normative instruments of the municipality of João Pessoa, Paraíba, 

evaluating the potential for incorporating sustainable measures based on Nature-based 

Solutions (NbS) as a complementary strategy to mitigate the hydrological impacts 

associated with flooding events. The study combined documentary analysis of municipal 

legislation, interviews with two public managers, and hydrological modeling using the 

Storm Water Management Model. The empirical application was conducted in the Torre 

neighborhood, where critical rainfall scenarios were simulated with the implementation 

of permeable pavements and rain gardens in 50% of the analyzed impermeable area. The 

results indicate that, although there are instruments related to sanitation and climate 

adaptation, sustainable drainage is not yet fully institutionalized in the municipality. The 

interviews revealed technical recognition of the importance of NbS, but also pointed to 

normative, financial, and institutional barriers. The modeling indicated a significant 

reduction in the maximum water depth and accumulated volume. Regarding the 

maximum accumulated volume, Section 2 presented the most expressive result, with a 

reduction of 82.7%, suggesting greater sensitivity to the implemented interventions. This 

behavior indicates that the adopted measures acted efficiently in retaining and infiltrating 

water at the source, delaying surface runoff. Concerning maximum water depths, Section 

1 showed the greatest reduction compared to the other sections, reaching 33%, which may 

be associated with hydraulic limitations of the inlet structures present at the site. 

Regarding the emptying time, Section 2 also showed the greatest reduction (17%). The 

more modest results suggest that the final runoff remains conditioned by the structural 

capacity of the existing drainage network. In other words, drainage efficiency continues 

to be limited by the installed infrastructure. It is concluded that the implementation of 

NbS is feasible and necessary; however, it depends on legislative advances, intersectoral 

integration, and the strengthening of specific public policies for sustainable urban 

drainage. 

KEYWORDS: green infrastructure, stormwater management, public policies, 

hydrological modeling, urban resilience. 
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01 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este primeiro capítulo apresenta um panorama inicial do tema, sua relevância, a 

contextualização da problemática, a justificativa e os objetivos da pesquisa. Nele, é 

especificado como o trabalho está estruturado. 

1. INTRODUÇÃO 

A expansão urbana e o crescimento das cidades têm intensificado o desequilíbrio 

ambiental, o que compromete a qualidade do ambiente físico e resulta em insalubridade 

urbana e baixa qualidade de vida para os moradores. As ondas de calor são apontadas pela 

Global Cool Cities Alliance1 como um dos riscos climáticos mais letais, afetando cerca 

de 200 milhões de pessoas em mais de 350 cidades no mundo e causando consideráveis 

impactos na mortalidade (Freitas et al., 2023). Além disso, esse avanço urbano contribuiu 

para o aumento de superfícies impermeáveis e para a canalização de rios, intensificando 

a ocorrência de alagamentos, enchentes e inundações, fenômenos que acarretam sérios 

prejuízos sociais, econômicos e ambientais (Costa et al., 2021). 

No contexto brasileiro, a drenagem urbana historicamente ocupa posição 

secundária na agenda do poder público, sendo frequentemente incorporada apenas nas 

etapas finais das obras de infraestrutura. Em geral, priorizam-se os sistemas de 

abastecimento de água e, posteriormente, o esgotamento sanitário, o que conduz à 

implementação de redes de drenagem concebidas de maneira tardia, fragmentada e pouco 

articulada ao planejamento urbano (RECESA, 2007). 

Apesar do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020) 

reconhecer a drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas como componentes do 

saneamento básico e estabelecer a necessidade de seu planejamento nos planos 

municipais, o tema ainda apresenta lacunas quanto ao detalhamento normativo e à 

disponibilidade de mecanismos específicos de financiamento (Leite et al., 2022). 

 
1 “Aliança Global de Cidades Frescas”, organização internacional lançada em 2010 com a missão de 

promover políticas e programas de mitigação das ilhas de calor urbanas para fomentar cidades mais 

saudáveis e resilientes. Disponível em <https://heathealth.info/partners/global-cool-cities-alliance/> 
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Conforme destacam Christofidis et al. (2019), esse modelo tradicional 

fundamenta-se em uma lógica higienista, orientada à rápida coleta e ao direcionamento 

das águas pluviais para jusante. Tal abordagem contribui para a elevação dos picos de 

cheia nos cursos d’água e para a intensificação dos impactos hidrológicos nas áreas 

urbanas. Como consequência, ampliam-se os problemas urbanos, sociais e ambientais, 

uma vez que soluções setoriais e fragmentadas tendem a gerar externalidades negativas e 

conflitos intersetoriais. 

Esse cenário se agrava diante do fato de que cerca de 32% dos municípios 

brasileiros não dispõem de soluções adequadas de drenagem urbana e manejo de águas 

pluviais, e apenas 263 municípios contam com Planos Diretores de Drenagem Urbana 

(PDDrU), instrumentos fundamentais para o planejamento estratégico e a mitigação de 

riscos associados a eventos hidrológicos extremos (INSTITUTO TRATA BRASIL, 

2025). Nesse sentido, torna-se urgente que municípios de médio e grande porte priorizem 

investimentos em drenagem urbana, uma vez que o acesso pleno ao saneamento ambiental 

também depende da efetiva implementação desses serviços essenciais. 

Essa negligência também está diretamente associada à forma como os corpos 

hídricos foram incorporados ao processo de urbanização do país. Ao longo do 

desenvolvimento das cidades brasileiras, rios e córregos passaram a ser percebidos como 

barreiras físicas ao crescimento urbano, sendo tratados como obstáculos ao 

desenvolvimento. Em meio urbano, assumiram funções voltadas ao atendimento de 

demandas infraestruturais, recebendo os resíduos da sociedade e tendo suas várzeas 

ocupadas para a construção de grandes avenidas. Raramente foram valorizados como 

elementos paisagísticos ou integrados ao planejamento urbano de forma a promover o 

bem-estar social (Ferrarezi; Francisco, 2013). 

Como desdobramento dessa lógica de ocupação e intervenção no território, 

consolidou-se o predomínio de um modelo baseado na infraestrutura convencional – ou 

infraestrutura “cinza” –, caracterizado pela ampla pavimentação e pela consequente 

redução da permeabilidade do solo. Esse modelo intensifica os problemas relacionados 

ao escoamento superficial das águas pluviais, os quais, quando associados a eventos de 

chuvas intensas, resultam em alagamentos recorrentes nas áreas urbanas, afetando 

diretamente a rotina e a qualidade de vida da população (Herzog; Rosa, 2010). 

Nesse contexto, emerge o conceito de infraestrutura verde, que, segundo Maropo 

et al. (2019), vem sendo incorporado por algumas cidades como estratégia de adaptação 

de áreas urbanas já consolidadas, marcadas pela predominância de infraestrutura cinza. 
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Nesse conceito, as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) se destacam como uma 

estratégia promissora sustentável para a adaptação urbana, ao integrarem processos 

naturais ao planejamento territorial e proporcionarem benefícios ambientais, econômicos 

e sociais. O diagrama apresentado na Figura 1 sistematiza a relação entre o modelo 

tradicional de urbanização, marcado pela predominância da infraestrutura cinza, e a 

necessidade de transição para abordagens sustentáveis. 

Figura 1. Diagrama sobre os desafios da urbanização para introduzir soluções sustentáveis. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

As SbN podem possibilitar a criação de soluções inovadoras e o desenvolvimento 

de novos cenários econômicos e sociais, reintroduzindo a natureza nas cidades em 

diversas escalas. Elas protegem os ecossistemas remanescentes e outras áreas verdes, 

proporcionando serviços ecossistêmicos específicos e todos os benefícios associados. Em 

nível de espaço público, alguns exemplos dessa estratégia são jardins de chuva, telhados 

verdes e pavimentos permeáveis.  

Essas intervenções contribuem para a drenagem das chuvas e recarga dos 

aquíferos, regulação da temperatura, redução do calor urbano e redução da erosão e 

prevenção de deslizamentos (Evers et al., 2022). As SbN emergem como uma alternativa 

promissora para atenuar os impactos negativos da urbanização, visando restaurar 

ecossistemas naturais e promover a infiltração da água no solo e a retenção em áreas 

verdes. Assim, entende-se que elas podem ser utilizadas em abordagens multifuncionais 

e ecossistêmicas, diante de cenários de alagamentos e inundações, uma vez que se 

integram à gestão de recursos hídricos, potencializando um maior controle no escoamento 

de águas pluviais. 
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1.1. CARACTERIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA E JUSTIFICATIVA 

Entre os diversos aspectos da infraestrutura de saneamento ambiental, a drenagem 

urbana se mostra um desafio em João Pessoa, capital da Paraíba, apresentando vários 

locais sujeitos a alagamentos, inclusive em meses com índices pluviométricos regulares. 

Assim como em diversas cidades brasileiras, os sistemas de drenagem são inadequados 

ou insuficientes para gerenciar o volume de água gerado, conforme também destacado 

por Silva (2018) e Wanderley e Paz (2014). 

O crescimento urbano acelerado e desordenado de João Pessoa continua 

intensificando processos de impermeabilização do solo, canalização de rios e redução de 

áreas verdes, fatores que contribuem para o aumento da frequência e intensidade dos 

impactos hidrológicos em diversos pontos da cidade. Diversos autores têm investigado 

essas dinâmicas, constatando que a maior parte das pesquisas é desenvolvida em escala 

intraurbana, concentrando-se em estudos de caso aplicados a bairros ou comunidades 

específicas. 

Nessa perspectiva, ao analisar os cenários de risco no bairro São José, Santos 

(2007) constatou que o processo de urbanização intensiva promoveu uma 

impermeabilização significativa do solo e alterações no curso do rio Jaguaribe. A 

ocupação da várzea e das encostas configura-se, assim, como fator condicionante para a 

ocorrência de enchentes na área, além de potencializar o risco de desabamento de 

moradias e de deslizamentos que colocam em perigo a vida da população residente.  

Soares e Ramos Filho (2014) analisaram a relação entre movimentos de massa e 

pluviosidade nas encostas do município e identificaram que o principal fator para o 

desencadeamento dos escorregamentos nesses locais é o volume de chuva acumulado nos 

sete a oito dias anteriores ao evento. Cerca de 63,16% dos casos corresponderam a 

ocorrências isoladas, associadas a precipitações diárias superiores a 150 mm ou a 

combinações entre chuvas moderadas (cerca de 50–70 mm) e elevados acumulados 

semanais (acima de 130 mm). Já os escorregamentos generalizados foram registrados em 

situações de chuvas diárias mais intensas, superiores a 160 mm, ou quando associados a 

altos acumulados no período de sete dias. 

Com o objetivo de analisar a suscetibilidade à ocorrência de enchentes e 

alagamentos na bacia do alto e médio curso do rio Jaguaribe, Santos et al. (2015) 

verificaram que, a partir dos dados morfométricos, a bacia não apresenta elevada 

propensão natural a esses eventos. Os autores concluíram que a ocorrência de tais eventos 
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está fortemente relacionada aos padrões de uso e ocupação do solo, que favorecem o 

desenvolvimento de processos erosivos e o consequente assoreamento do canal fluvial. 

Um caso mais recente ocorreu em agosto de 2025, quando se registrou o maior 

volume de chuva do ano: cerca de 218 mm em apenas 24 horas, o que equivale a 75% do 

total esperado para esse mês. De acordo com matéria publicada pelo G1/PB (2025), a 

Defesa Civil registrou dois chamados por alagamento; o trânsito foi parcialmente 

interditado na Avenida Epitácio Pessoa; e a circulação de trens foi interrompida devido a 

alagamentos nas linhas férreas, além do registro de deslizamentos de terra no mesmo 

episódio.  

A redução das áreas verdes intensifica o problema, uma vez que diminui a 

capacidade de infiltração do solo e amplia o escoamento superficial. Historicamente, as 

respostas adotadas pelo poder público têm se fundamentado na ampliação da 

infraestrutura cinza; entretanto, os episódios de alagamento permanecem recorrentes, 

gerando impactos sobre a mobilidade urbana, a economia local, a saúde pública e, 

consequentemente, a qualidade de vida da população.  

Evidências recentes reforçam essa problemática: Zhuang et al. (2025) 

demonstraram que a ampliação da cobertura de infraestrutura verde na cidade de Kunshan 

reduziu o escoamento superficial em aproximadamente 22,74%, enquanto a 

predominância de superfícies impermeáveis exerce influência negativa de cerca de 

21,63% na mitigação de transbordamentos durante eventos chuvosos. 

Diante desse cenário, impõem-se alguns questionamentos: de que maneira a 

drenagem urbana vem sendo efetivamente incorporada pelo poder público municipal? 

Existe, no âmbito normativo e institucional, uma abordagem orientada ao manejo 

sustentável das águas pluviais ou prevalece ainda uma lógica tradicional centrada no 

rápido escoamento? Em que medida a incorporação de princípios sustentáveis pode 

contribuir para o aprimoramento do modelo convencional vigente? 

Assim, emerge a importância de discutir, no âmbito municipal, alternativas 

sustentáveis que complementem a abordagem tradicional. Este estudo propõe a 

reintegração da natureza à paisagem urbana, por meio de SbN, como estratégia que pode 

contribuir para o aprimoramento do modelo tradicional. Tais iniciativas podem integrar a 

restauração de ecossistemas, a criação de áreas verdes e a gestão sustentável de águas 

pluviais. Embora essas abordagens já estejam consolidadas no debate nacional e 

internacional, sua aplicação em João Pessoa, no contexto de drenagem urbana, ainda é 
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pouco explorada, havendo lacunas quanto às possibilidades efetivas de incorporação 

dessas estratégias ao planejamento urbano e aos instrumentos de gestão municipal. 

A análise da literatura evidencia a existência de estudos que abordam a 

problemática da drenagem urbana no município de João Pessoa, os quais se concentram 

na identificação e no mapeamento de áreas suscetíveis a inundações e alagamentos 

urbanos (Silva et al., 2008; Lima; Filgueira, 2018; Miguel; Felix, 2016; Azevedo, 2019; 

Queiroga et al., 2024). Apesar da relevância dessas contribuições para o planejamento 

urbano, percebe-se a escassez de estudos que investiguem de forma aprofundada 

alternativas sustentáveis de manejo das águas pluviais, capazes de mitigar os impactos 

dos alagamentos e fortalecer uma gestão urbana mais resiliente. 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de discutir e propor 

medidas sustentáveis capazes de complementar os métodos convencionais de drenagem 

urbana, como as SbN, que integram benefícios ambientais, sociais e econômicos. Nesse 

contexto, destaca-se também a importância dos municípios avançarem na adesão e 

implementação das diretrizes estabelecidas pelo Novo Marco Legal do Saneamento 

Básico, que reconhece a drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas como 

componentes essenciais do saneamento básico e reforça a necessidade de planejamento 

integrado desses serviços nos instrumentos municipais.  

Além disso, a carência de pesquisas que aprofundem a viabilidade e a 

aplicabilidade das SbN no contexto do bairro reforça a relevância deste trabalho, que 

busca contribuir para o avanço do planejamento urbano resiliente, oferecendo subsídios 

técnicos para a formulação de políticas públicas e para o aprimoramento dos instrumentos 

de gestão municipal.  

A pesquisa também dialoga diretamente com a Agenda 2030 das Nações Unidas, 

ao se alinhar a alguns dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Destacam-se os ODS 3 (Saúde e Bem-Estar),  6 (Água Potável e Saneamento),  9 

(Indústria, Inovação e Infraestrutura), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e 13 

(Ação Contra a Mudança Global do Clima), ao promover a redução de riscos à saúde 

associados a alagamentos, a gestão sustentável das águas pluviais, o incentivo a 

infraestruturas urbanas resilientes, o desenvolvimento de cidades mais sustentáveis e 

estratégias de adaptação às mudanças climáticas. Dessa forma, o estudo contribui para 

integrar planejamento urbano, gestão hídrica e sustentabilidade nas cidades.  
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1.2.  OBJETIVOS 

1.2.1. Objetivo Geral 

Avaliar como a drenagem urbana é contemplada nos instrumentos normativos do 

município de João Pessoa/PB e analisar, em escala local, o potencial de integração de 

medidas sustentáveis complementares às soluções convencionais. 

1.2.2. Objetivos Específicos 

• Levantar e analisar documentos oficiais relacionados à drenagem urbana de 

João Pessoa, a fim de entender como a drenagem tem sido abordada no 

município; 

•  Identificar e discutir os principais desafios institucionais e normativos 

associados à adoção de medidas sustentáveis para o tratamento de alagamentos 

urbanos; 

• Desenvolver e simular, por meio de modelagem hidrológico-hidráulica, 

cenários de intervenção aplicando Soluções baseadas na Natureza no bairro da 

Torre, em João Pessoa, sob condições críticas de chuva de projeto. 

1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

O trabalho está estruturado em sete capítulos distintos, de modo que cada capítulo 

representa um dos elementos que compõem esta investigação, complementando-se entre 

si para apresentar de forma clara a pesquisa desenvolvida. Inicialmente, é apresentado no 

Capítulo 1 o contexto dos elementos da pesquisa, com uma introdução sobre o tema, 

caracterização do problema, justificativas, bem como os objetivos do estudo.  

Os capítulos 2 e 3 reúnem o embasamento teórico que contextualiza o assunto 

proposto no trabalho. Assim, o Capítulo 2 organiza o referencial teórico, em que se 

buscou apresentar os principais conceitos relativos ao tema, tais como urbanização, 

Agenda 2030, drenagem urbana, infraestrutura cinza, infraestrutura verde e, por fim, 

Soluções baseadas na Natureza. Já no Capítulo 3, é realizada uma revisão sistemática da 

literatura, apresentando o estado da arte da pesquisa, identificando o conhecimento 

discutido atualmente, as tendências, os avanços e as lacunas existentes nos estudos já 

realizados. 

O Capítulo 4 caracteriza o objeto empírico de estudo, trazendo os aspectos 

ambientais, sociais, topográficos, geográficos, climáticos do município de João Pessoa, e 
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no Capítulo 5 é apresentado o direcionamento metodológico adotado, demonstrando a 

abordagem utilizada para cumprir com os objetivos propostos. O Capítulo 6 irá organizar 

os resultados alcançados e suas respectivas discussões e, por fim, o Capítulo 7 mostrará 

as considerações finais do estudo, resumindo os principais achados e reflexões dos 

resultados, como também discutirá as limitações da pesquisa e sugerirá condutas a serem 

adotadas para estudos futuros. 
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02 
ASPECTOS CONCEITUAIS E REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo, apresenta-se a base conceitual e científica que fundamenta esta 

pesquisa, reunindo as principais teorias, conceitos e autores relacionados ao tema 

proposto. Esse referencial servirá de suporte à análise e interpretação dos resultados. 

Assim, serão discutidas as questões ambientais agravadas pela expansão urbana e a forma 

como a infraestrutura verde pode e deve ser reintroduzida no ambiente urbano, 

promovendo cidades mais equilibradas e resilientes. 

2. URBANIZAÇÃO E SEUS REFLEXOS NOS SISTEMAS AMBIENTAIS 

A urbanização é um fenômeno ligado ao crescimento das cidades e à aglomeração 

populacional em regiões urbanas, frequentemente impulsionada por fatores como a 

industrialização, a disponibilidade de empregos e o acesso a serviços. Hussain e Imitiyaz 

(2018) afirmam que as cidades são resultado do processo de urbanização, que provoca 

transformações nos aspectos econômicos, sociais e culturais de uma sociedade.  

No Brasil, ela foi se construindo de forma desproporcional, a partir de novas 

formas de crescimento econômico associadas à ausência de planejamento e de 

desenvolvimento social, produzindo cidades insustentáveis e focadas nos interesses do 

capital imobiliário (Pereira et al., 2022). Para Ferreira (2005), as cidades brasileiras ainda 

carregam uma herança colonial que nunca foi superada. Essa característica se revela de 

forma evidente na distribuição desigual de riquezas na sociedade, tornando-se ainda mais 

notória com a globalização e a consequente desigualdade social. Isso se manifesta no fato 

de que uma parcela significativa da população urbana vive em favelas e em habitações 

precárias. 

Embora esse fenômeno represente progressos na infraestrutura e no crescimento 

econômico, também acarreta desafios ambientais significativos, gerando consequências 

que interferem no bem-estar humano e na sustentabilidade das comunidades. O aumento 

da população urbana tem sido corroborado pela expansão de áreas suburbanas, resultando 

em ambientes urbanos segregados e degradados, com graves problemas ambientais 

(Michel et al., 2020). A presença humana tem causado muitos impactos antropogênicos 

aos ecossistemas e contribuído para o agravamento das mudanças climáticas. 
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Em 2023, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

publicou o Sexto Relatório de Avaliação (AR6), resumindo o estado do conhecimento 

sobre as mudanças climáticas e seus impactos. Segundo esse relatório, o aquecimento 

global induzido por atividades antrópicas já alcança 1,1 °C de aumento na temperatura 

terrestre, resultando no aumento do nível do mar, em eventos extremos de precipitação e 

na frequência e severidade do calor extremo, tempestades e secas (IPCC, 2023). 

O AR6 descreve uma série de impactos adversos já vivenciados pela população 

mundial, entre os quais é citada a escassez hídrica: atualmente, cerca de metade da 

população global enfrenta situações de escassez severa de água durante pelo menos um 

mês ao ano. Esse dado é corroborado por Mekonnen e Hoekstra (2016), que estimam que 

aproximadamente quatro milhões de pessoas no mundo vivenciam esse tipo de restrição 

hídrica pelo menos um mês por ano. 

Entre outros impactos relevantes estão o aumento das temperaturas, que favorece 

a disseminação de doenças vetoriais, como a malária, e a redução da produtividade 

agrícola em latitudes médias e baixas. Ainda que o aquecimento global permaneça abaixo 

do limite de 1,5 °C, o cenário projetado não é considerado seguro: estima-se que cerca de 

950 milhões de pessoas estarão expostas a estresse hídrico, térmico e processos de 

desertificação, além de um aumento da população mundial afetada por inundações, que 

poderá alcançar 24% (Boehm; Schumer, 2023). 

Hoegh-Guldberg et al. (2018) demonstram que, mesmo com a limitação do 

aquecimento a 1,5 °C, os impactos sobre sistemas naturais e humanos permanecem 

significativos, incluindo maior frequência e intensidade de ondas de calor, expansão 

geográfica de doenças vetoriais, perdas na produtividade agrícola e ampliação da 

exposição a inundações e riscos hídricos, sobretudo em regiões socialmente vulneráveis. 

Nesse contexto, quem mais sofre são as pessoas que vivem em contexto 

vulnerável. O aumento de eventos climáticos extremos expôs milhões de pessoas à grave 

insegurança alimentar e à diminuição da segurança hídrica. Os impactos adversos mais 

observados foram em comunidades na África, Ásia, América Central e do Sul, além dos 

povos indígenas, pequenos produtores de alimentos e famílias de baixa renda em todo o 

mundo (Diffenbaugh; Burke, 2019). De 2010 a 2020, a taxa de mortalidade humana por 

inundações, secas e tempestades foi 15 vezes superior em áreas de alta vulnerabilidade, 

em relação às áreas de vulnerabilidade muito baixa (IPCC, 2023). 

Com o objetivo de fornecer cobenefícios para a redução do risco de desastres, 

adaptação às mudanças climáticas e saúde, foi proposta em 2015 a Agenda 2030, que é 
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composta por uma série de programas, iniciativas e orientações que  têm como objetivo 

direcionar a atuação das Nações Unidas e de seus países membros, visando alcançar o 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2018). No plano constam os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), buscando erradicar a pobreza extrema e a fome, 

garantir educação de qualidade ao longo da vida para todos, preservar o planeta e 

fomentar sociedades pacíficas e inclusivas até 2030 (Figura 2). 

Figura 2. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

 
Fonte: Organização das Nações Unidas (2015). 

Sabendo que as atividades antrópicas constantemente substituem superfícies 

naturais e permeáveis por impermeáveis, resultando em um aumento no volume de 

escoamento superficial (Almaaitah et al., 2021), a inserção de infraestruturas verdes no 

planejamento urbano pode ser uma estratégia essencial para o enfrentamento dos desafios 

ambientais atuais, contribuindo diretamente para o cumprimento de algumas metas dos 

ODS, como as relacionadas à ação climática (13), cidades sustentáveis (11) e gestão 

eficiente dos recursos naturais disponíveis (12).  

O Quadro 1 reúne algumas metas de cada ODS mencionado anteriormente e 

mostra como estes objetivos podem ser alcançados com infraestruturas verdes, por 

intermédio de funções e serviços ambientais. 

Quadro 1. Relação das metas dos ODS com a infraestrutura verde. 

ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis Infraestrutura Verde 

Meta 11.6 Função Ambiental Serviço Ambiental 
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Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita 

das cidades, inclusive prestando especial atenção à 

qualidade do ar, à gestão de resíduos municipais e outros. 

Equilíbrio 

Ambiental 

Melhoria da 

qualidade do ar 

Meta 11.7 Função Ambiental Serviço Ambiental 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 

públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 

particularmente para as mulheres e crianças, pessoas 

idosas e pessoas com deficiência. 

Bem-Estar Social 
Recreação, saúde 

física e mental 

ODS 12: Consumo e Produção Responsáveis Infraestrutura Verde 

Meta 12.2 Função Ambiental Serviço Ambiental 

Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente 

dos recursos naturais. 

Equilíbrio 

Ambiental 

Redução do efeito 

das inundações 

ODS 13: Combate às Alterações Climáticas Infraestrutura Verde 

Meta 13.2 Função Ambiental Serviço Ambiental 

Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, 

estratégias, e planejamentos nacionais. 

Consciência 

Ambiental 

Políticas públicas 

sustentáveis 

Meta 13.3 Função Ambiental Serviço Ambiental 

Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a 

capacidade humana e institucional sobre mitigação, 

adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 

mudança do clima. 

Consciência 

Ambiental 
Educação ambiental 

Fonte: Solera et al., 2020, adaptado pela autora (2025). 

Nesse sentido, o crescimento urbano impacta direta e indiretamente as mudanças 

climáticas, de modo que as constantes emissões de gases de efeito estufa (GEE), 

mudanças no uso do solo, comunidades vulneráveis a desastres naturais, ilhas de calor 

urbanas trazem consequências significativas sociais, ambientais e econômicas. Para 

enfrentar esses desafios, é fundamental que as políticas públicas sejam delineadas de 

modo a promover a resiliência das cidades frente a esses impactos. Para tanto, a 

integração entre estratégias sustentáveis e convencionais é essencial para garantir um 

futuro urbano saudável. 

2.1. DESAFIOS E LIMITAÇÕES DA DRENAGEM URBANA BRASILEIRA 

Nos últimos anos, tem-se discutido amplamente sobre como o crescimento 

desordenado dos espaços urbanos e a intensificação dos eventos climáticos têm revelado 

a vulnerabilidade de diversas áreas a inundações e alagamentos. No Brasil, entre os tipos 

de desastres naturais mais recorrentes, as inundações se destacam como as principais 

responsáveis por perdas de vidas humanas, além de causarem significativos impactos 

socioambientais e econômicos (Kobiyama; Goerl, 2011). 

O país enfrenta diversos problemas urbanos devido à ineficiência do sistema de 

drenagem, especialmente durante os meses mais chuvosos. As inundações atingem a 

comunidade devido à ocupação irregular de planícies e de áreas próximas aos cursos 
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d'água. Destaca-se que esses problemas não se restringem apenas às áreas periféricas; no 

entanto, esses bairros, na maioria das vezes, são os que mais enfrentam tais dificuldades, 

justamente por serem menos saneados e por não possuírem estruturas de micro e 

macrodrenagem urbana adequadas às necessidades locais (Caldeira; Lima, 2020).  

Um exemplo recente desse cenário é o estado do Rio Grande do Sul, que sofreu 

severos impactos em decorrência de um evento hidrológico extremo, caracterizado por 

grandes inundações, ocorrido em maio de 2024. As chuvas superaram consideravelmente 

as médias históricas, com algumas regiões registrando até 300 mm em um único dia.  

Como consequência, o solo ficou saturado e rios e córregos transbordaram, provocando 

inundações generalizadas em regiões urbanas e rurais (Suárez et al., 2024). Os autores 

acrescentam que 95 municípios declararam estado de calamidade e outros 323, estado de 

emergência. 

Além dos prejuízos vivenciados pelos setores social e produtivo, o setor de água 

potável e saneamento também sofreu danos, registrando um total de R$ 440 milhões, de 

modo que 63% foram absorvidos pelo setor público (Suárez et al., 2024). Em relação à 

drenagem pluvial: 

Das 23 estações de bombeamento de águas pluviais (EBAPs) que compõem o 

sistema de drenagem da capital, 19 foram desligadas devido aos riscos de 

inundação e choque elétrico. Dessas 19, 14 EBAPs acabaram alagadas, o que 

exigiu conserto e substituição de bombas e motores, assim como o aluguel de 

geradores elétricos, para que algumas delas pudessem retomar o 

funcionamento (Suarez et al., 2024, p. 125). 

Frente à recorrência de eventos hidrológicos extremos e às limitações históricas 

da drenagem urbana no país, a legislação nacional poderia emergir como um instrumento 

central para orientar ações voltadas ao manejo das águas pluviais e à redução dos riscos 

associados a inundações urbanas. O Novo Marco Legal do Saneamento Básico, instituído 

pela Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, estabelece que os serviços públicos de 

saneamento básico devem contemplar, nas áreas urbanas, a oferta de serviços de 

drenagem e manejo das águas pluviais, incluindo atividades de transporte, tratamento, 

limpeza e fiscalização preventiva das redes, de modo a assegurar a proteção da saúde 

pública e do meio ambiente (BRASIL, 2020).  

Ademais, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) publicou a 

Norma de Referência nº 12/2025, por meio da Resolução ANA nº 245, de 17 de março 

de 2025, que dispõe sobre a estruturação dos serviços públicos de drenagem e manejo de 



 

32 

 

águas pluviais urbanas. Em seu Art. 5°, a Norma estabelece como objetivos do 

gerenciamento de águas pluviais urbanas: 

I – Minimizar os impactos da urbanização sobre o ciclo hidrológico e da 

poluição nos corpos hídricos; 

II – Contribuir para a segurança hídrica; 

III – Contribuir para a redução dos impactos sociais e econômicos associados 

aos riscos de enxurradas, alagamentos e inundações; 

IV – Contribuir para a proteção da vida, das propriedades e demais 

infraestruturas urbanas; e 

V – Contribuir com estratégias de resiliência urbana em consonância com os 

planos de mitigação e adaptação às mudanças do clima e planos de 

contingência (BRASIL, 2025). 

O parágrafo único do referido artigo acrescenta que o alcance desses objetivos 

deve estar fundamentado na adoção das melhores práticas e em princípios de 

sustentabilidade no planejamento e na concepção dos sistemas, reforçando a drenagem 

urbana como componente essencial do saneamento e instrumento estratégico para a 

redução de riscos hidrológicos e socioambientais. 

Nesse contexto, a adequada compreensão dos fenômenos hidrológicos associados 

à drenagem urbana torna-se fundamental para o planejamento e a gestão desses sistemas. 

Em razão da ampla ocorrência, a terminologia associada a eles acaba variando de acordo 

com a região. No Brasil, são empregados diferentes termos como cheia, enchente, 

enxurrada, inundação gradual, inundação brusca, alagamentos, inundações urbanas, entre 

outros. Essa diversidade de termos semelhantes gera divergências e, por vezes, confusões 

na caracterização desses eventos (Kobiyama; Goerl, 2011). 

Assim, a Norma de Referência nº 12/2025 define as principais e mais utilizadas 

tipologias como: 

• Alagamento: acúmulo temporário de água em vias públicas, calçadas, edificações 

ou outras infraestruturas urbanas devido à insuficiência, obsolescência, falha ou 

inexistência de sistemas de drenagem; 

• Enchentes ou cheias2: elevação do nível d’água no canal de drenagem devido ao 

aumento da vazão, atingindo a cota máxima do canal, porém, sem extravasar; 

• Enxurrada: escoamento superficial rápido e concentrado, caracterizado por alta 

velocidade e energia, que ocorre em áreas de relevo acentuado, sendo 

 
2 A referida norma não apresenta definições específicas para os termos enchentes ou cheias. Dessa forma, 

adotou-se a definição proposta pelo Ministério das Cidades/Instituto de Pesquisas Tecnológicas (2007). 
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potencialmente destrutivo devido à sua força erosiva e capacidade de transporte 

de sedimentos e detritos; 

• Inundação: transbordamento de água da calha normal de corpos hídricos 

provocado por chuvas críticas para a bacia de contribuição. 

As inundações podem ser classificadas em graduais e bruscas. As graduais 

acontecem quando o nível da água se eleva de forma lenta e previsível, permanecendo 

em estado de cheia por determinado período antes de escoar gradualmente. Já as bruscas 

decorrem de precipitações intensas, fazendo com que a elevação das águas ocorra de 

maneira repentina, em áreas de impacto mais restritas (Kobiyama; Goerl, 2011). 

Os alagamentos ocorrem nas cidades em função do acúmulo de água sobre 

superfícies impermeáveis – como ruas asfaltadas ou concretadas – e não estão 

necessariamente relacionados à presença de corpos hídricos. Não foram encontrados 

estudos que estabeleçam uma classificação detalhada dos tipos de alagamento. O Centro 

de Gerenciamento de Emergências Climáticas de São Paulo adota uma disposição que os 

divide em transitáveis e intransitáveis. Essa distinção considera a intensidade do evento: 

no caso dos alagamentos transitáveis, a lâmina d'água não cobre totalmente as pistas, 

permitindo a circulação de veículos; já os intransitáveis caracterizam-se pela permanência 

maior da lâmina d'água, impossibilitando o tráfego de veículos na área afetada (SÃO 

PAULO, 2015). A Figura 3 ilustra didaticamente como ocorrem tais episódios. 

Figura 3. Perfil esquemático comparando os processos de enchente, inundação e alagamento. 

 
Fonte: Ministério da Saúde (2024). 
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Amaral e Ribeiro (2009) destacam que os fatores naturais que influenciam esses 

processos incluem as formas do relevo, as características da drenagem da bacia 

hidrográfica, bem como a intensidade, quantidade, distribuição e frequência das chuvas, 

além das características do solo e seu teor de umidade e a presença ou ausência de 

cobertura vegetal. Em relação aos condicionantes antrópicos, os autores mencionam o 

uso e ocupação inadequados das planícies e margens dos cursos d'água, a disposição 

irregular de lixo nas proximidades desses cursos, as alterações nas características da bacia 

hidrográfica e dos cursos d'água, além do intenso processo de erosão dos solos e do 

assoreamento dos cursos d’água. 

Diante desse cenário, destaca-se a necessidade de reavaliar e aprimorar as práticas 

de manejo das águas pluviais nas cidades brasileiras. De acordo com Mailhot e Duchesne 

(2010), os sistemas de drenagem urbana são tradicionalmente dimensionados com base 

em critérios hidrológicos que utilizam chuvas de projeto associadas a um determinado 

período de retorno. O período de retorno representa o intervalo médio de tempo em que 

um evento de determinada intensidade pluviométrica tende a ocorrer (em geral, entre 5 e 

10 anos para microdrenagem e 25 anos para macrodrenagem). Assim, as galerias, canais 

e dispositivos de micro e macrodrenagem são projetados para suportar uma vazão 

correspondente a essa chuva estimada.  

Assim, esses sistemas apresentam limitações diante do aumento das vazões 

geradas, especialmente em um contexto de intensificação de eventos. Não é considerado 

o aumento da frequência e da intensidade da precipitação, o que compromete a 

manutenção de uma sobrecarga aceitável. Outras questões relevantes na gestão de água 

urbana, como a qualidade do escoamento, a amenidade visual, o valor recreativo, a 

proteção ecológica e os múltiplos usos da água, também não são abordadas (Zhou, 2014). 

Nesse contexto, os sistemas de drenagem sustentáveis são incentivados como uma 

opção e/ou complemento à metodologia convencional para garantir a sustentabilidade a 

longo prazo no projeto do sistema (Zhou, 2014). Nas duas últimas décadas, novas 

maneiras de realizar a gestão de águas urbanas foram desenvolvidas, abordando as áreas 

ambientais, econômicas, sociais e culturais, de forma a trazer benefícios múltiplos. Essa 

abordagem é chamada de LID (desenvolvimento de baixo impacto), ou Desenvolvimento 

de Baixo Impacto, mas várias siglas são utilizadas em outros estudos, como SUDS 

(sistemas de drenagem urbana sustentável), WSUD (desenho urbano sensível à água) e 

LIUDD (desenho e desenvolvimento urbano de baixo impacto, um termo usado na Nova 

Zelândia) (Elliott; Trowsdale, 2007). 
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2.2.  INFRAESTRUTURA CINZA X INFRAESTRUTURA VERDE 

Tendo em vista que mais da metade da população mundial está concentrada em 

cidades (Herzog; Rozado, 2020), não é esperado que a conservação da paisagem natural 

seja considerada como prioridade nesse processo de planejamento das zonas urbanas. 

Como consequência, essa urbanização é acompanhada por solos impermeabilizados e 

pelo aumento gradativo de zonas residenciais, comerciais e industriais.  

Nesse sentido, as infraestruturas convencionais/tradicionais vêm compondo o 

cenário das cidades para viabilizar o seu funcionamento básico. No âmbito da drenagem 

urbana, elas são caracterizadas por edificações e projetos feitos de concreto e/ou materiais 

resistentes, com o objetivo de mediar o sistema humano e a variabilidade dos sistemas 

meteorológicos e climáticos (Deprietri; Mcphearson, 2017). Exemplos dessas estruturas 

são calhas, drenos, tubulações, barragens, estradas, diques, entre outros.  

Historicamente, a gestão tradicional de águas pluviais brasileiras é baseada em 

infraestrutura cinza, utilizando canais de concreto, tubulações subterrâneas e estações de 

bombeamento. Esses sistemas foram desenvolvidos para escoar rapidamente a água de 

chuva para fora das áreas urbanas, coletando e conduzindo para estações de tratamento 

de águas residuais ou para corpos hídricos superficiais. 

Os sistemas de drenagem são divididos em drenagem inicial ou microdrenagem e 

sistema de macrodrenagem, ambos planejados para situações diferentes. De acordo com 

Souza (2024), a microdrenagem é definida como o conjunto de condutos ou canais 

(superficiais ou enterrados) responsáveis pelo controle das águas, resultantes das áreas 

parceladas do solo, por via de regra inferiores a 2 km². A Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (SMDU, 2012, p. 15) acrescenta que esse sistema é composto 

por pavimentos de ruas, guias e sarjetas, bocas de lobo e galerias de águas pluviais. São 

estruturas de entrada no sistema de drenagem das bacias urbanas e projetadas para atender 

ao escoamento de precipitações com risco demorado, eliminando alagamentos em áreas 

urbanas (Figura 4).  
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Figura 4. Sistema de drenagem inicial ou microdrenagem. 

 
Fonte: Raposo et al (2023). 

O sistema de macrodrenagem compreende o esgotamento de áreas superiores por 

meio de sistemas coletores de maior capacidade, capazes de escoar o fluxo captado a 

montante pela microdrenagem (Souza, 2024). É constituído por estruturas de maiores 

dimensões, projetadas para atender a precipitações superiores ou cheias, como canais 

construídos ou naturais e reservatórios de detenção ou retenção (Figura 5). Quando não 

projetado, existe naturalmente através das depressões topográficas e dos cursos d’água 

naturais (SMDU, 2012, p. 16). 

Figura 5. Sistema de macrodrenagem. 

 
Fonte: Prefeitura de Aracruz (2022). 
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Contudo, o modelo convencional prioriza o controle da quantidade de água, 

desconsiderando fatores como qualidade da água, recarga do lençol freático, preservação 

ambiental e usos múltiplos. Além disso, estudos apontam que essa infraestrutura tende a 

falhar quando exposta a precipitações intensas, pois não foi projetada para as condições 

climáticas atuais e futuras (Deprietri; McPherson, 2017). Em estudo, Zhou (2014) 

apresenta que a combinação entre urbanização e mudança climática pode elevar picos de 

escoamento em até 30–40%, superando a capacidade hidráulica de sistemas 

convencionais. 

Devido a isso, vê-se a necessidade de um sistema de infraestrutura urbana 

sustentável, que seja eficaz agora e flexível para se ajustar a um futuro incerto. Ou seja, 

devem ser não apenas confiáveis sob cargas padrão, mas também capazes de reduzir a 

magnitude e a duração de falhas em situações excepcionais (Dong et al., 2017). 

 Nesse contexto, o termo “infraestrutura verde” tem ganhado destaque nas 

discussões sobre o planejamento das cidades. Ela utiliza as características do solo e da 

vegetação para infiltrar, redistribuir e armazenar a água da chuva, com o potencial de 

gerar benefícios ambientais, sociais e econômicos. Devido a isso, as cidades estão 

adotando esse tipo de estratégia para gerenciar as águas pluviais na fonte (Berland et al., 

2017). Para Herzog; Rosa (2010, p.97), infraestrutura verde (IV) é definido como 

[...] redes multifuncionais planejadas de fragmentos permeáveis e vegetados, 

preferencialmente arborizados (incluem ruas e propriedades públicas e 

privadas), interconectados que reestruturam o mosaico da paisagem, visando 

manter ou restabelecer os processos naturais e culturais que asseguram a 

qualidade de vida urbana. 

Algumas cidades também utilizam IV como mecanismo para a implementação de 

políticas de desenvolvimento sustentável. Como mencionam Liberalesso et al., 2020: 

IV é uma rede estrategicamente planejada de áreas naturais e seminaturais com 

características ambientais, projetadas e gerenciadas para fornecer uma ampla 

gama de serviços ecossistêmicos, além de fornecer várias funções e benefícios 

(ecológicos, econômicos e sociais) por meio de soluções naturais. 

 

O termo IV surgiu na década de 1990, nos Estados Unidos, como uma alternativa 

para a ocupação urbana ecológica e para a redução dos impactos decorrentes da 

urbanização tradicional sobre a saúde humana e o meio ambiente (Benedict; McMahon, 

2006). Todavia, a preocupação com a construção de cidades mais resilientes e saudáveis 

não é recente. Um dos primeiros registros de trabalhos que tratam da IV foi datado entre 

1878 e 1895, desenvolvido por Frederick Law Olmsted, reconhecido como o fundador da 
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arquitetura paisagística, área dedicada ao planejamento e ao projeto da paisagem (Herzog; 

Rosa, 2010).  

Olmsted idealizou o denominado “Colar de Esmeraldas”, no ano de 1878, em 

Boston (EUA), composto por uma rede de parques conectados por matas ciliares 

restauradas, com o objetivo de recompor a dinâmica hídrica em conjunto com um sistema 

de esgotamento sanitário (Figura 6). É considerado o primeiro projeto de wetlands 

documentado. 

Figura 6. Plano atual do Emerald Necklace (Colar de Esmeraldas). 

 
Fonte: Bonzi (2015). 

Outros autores também apresentaram propostas urbanas e regionais buscando a 

sustentabilidade, destacando-se Ebenezer Howard, com o conceito de Cidades Jardim, 

em 1898, e Patrick Geddes, com a abordagem das Cidades em Evolução, em 1915. Ambos 

defenderam a organização de cidades envoltas por cinturões verdes, criados para limitar 

o crescimento urbano e estabelecer uma zona de transição entre o espaço urbano e as 

paisagens produtivas ou áreas agrícolas (Herzog; Rosa, 2010).  

Ian McHarg, pioneiro do movimento ambiental, publicou em 1969 a obra Design 

With Nature, obra de referência que defende a conciliação entre as demandas da sociedade 

tecnológica e a preservação dos processos ecológicos de cada território (Corbett, 2001). 

Nessa mesma perspectiva, Anne Whiston Spirn destaca-se por sua contribuição à 

promoção de comunidades sustentáveis, especialmente por meio do The Granite Garden 

(1984), que aborda a natureza no contexto urbano e defende um planejamento urbano 

alinhado aos processos naturais (Bonzi, 2015). 

Adiante, o avanço da ecologia da paisagem, sistematizado por Richard Forman e 

Michael Godron em 1986, contribuiu para a compreensão de que a interação entre 

sociedade e natureza pode promover transformações positivas no planejamento urbano e 
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na adaptação das cidades. Essa perspectiva foi posteriormente reforçada, em 2006, com 

a publicação da obra Green Infrastructure – Linking Landscapes and Communities, de 

Benedict e McMahon, que consolidou conhecimentos e destacou as potencialidades da 

IV em diferentes escalas (Herzog; Rosa, 2010). 

No Brasil, o discurso foi defendido a partir de 1862, no Rio de Janeiro, destacando 

a iniciativa de replantio de vegetação nativa no Maciço da Tijuca, conduzida pelo Major 

Archer, com o objetivo de preservar os mananciais responsáveis pelo abastecimento 

hídrico da cidade (Frischenbruder; Pellegrino, 2006). Ao longo do tempo, a floresta se 

regenerou, passando a contribuir para a amenização das temperaturas urbanas, além de 

possibilitar a prática de atividades esportivas e o desenvolvimento de ações de lazer e 

recreação. 

A partir desse entendimento, destaca-se a relevância da integração entre a 

infraestrutura verde e a infraestrutura cinza, uma vez que essa articulação pode gerar 

soluções inovadoras, aprimorar o desempenho dos sistemas urbanos e proporcionar 

resultados mais eficazes para as comunidades. Sistemas naturais podem ser combinados 

com os convencionais para fornecer serviços de menor custo e mais resilientes (Browder 

et al., 2019). O Quadro 2 reúne alguns serviços que podem ser realizados reunindo as 

infraestruturas verdes e cinzas. 

Quadro 2. Maneiras de combinar infraestruturas cinzas e verdes. 

Serviço 
Exemplos de 

infraestrutura cinza 
Intervenções de IV e suas funções 

Abastecimento de 

água e saneamento 

Estações de tratamento, 

rede de tubulação 

Bacias hidrográficas: melhoram a qualidade da 

água da fonte, reduzindo assim a necessidade de 

tratamento. 

Áreas úmidas/Pântanos: filtram efluentes de 

águas residuais e, assim, reduzem a necessidade de 

tratamento. 

Energia 

hidrelétrica 

Reservatórios e usinas de 

energia 

Bacias hidrográficas: reduzem a entrada de 

sedimentos e prolongam a vida útil de 

reservatórios e usinas hidrelétricas. 

Proteção contra 

enchentes 

costeiras 

Diques, quebra-mares, 

comportas 

Floresta de mangue: diminui a energia das ondas 

e as ressacas e, assim, reduz as necessidades de 

diques. 

Gestão de 

enchentes urbanas 

Bueiros, bombas e 

emissários pluviais 

Áreas de retenção de enchentes urbanas: 

armazenam águas pluviais, reduzindo a 

necessidade de drenagem e bombeamento. 

Gestão de 

enchentes de rios 

Diques, comportas, 

estações de bombeamento 

Planícies de inundação de rios: armazenam 

águas de inundação, reduzindo a necessidade de 

diques. 

Fonte: Browder et al., 2019, adaptado pela autora (2025). 

Contudo, apesar de seus múltiplos benefícios, as infraestruturas verdes também 

podem apresentar limitações. Na drenagem urbana, essas limitações estão relacionadas à 
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disponibilidade de espaço, à necessidade de manutenção contínua, à menor eficiência em 

eventos pluviométricos extremos e às barreiras institucionais para sua implementação. 

Em estudo, Fletcher et al. (2015) discutem a evolução dos sistemas sustentáveis de 

drenagem e destacam que as IV não são suficientes isoladamente para eventos extremos. 

Os autores também apontam desafios de manutenção e defendem uma abordagem híbrida 

entre verde e cinza.  

Já Eckart et al. (2017) fazem uma revisão ampla sobre o desempenho de LID. Os 

autores identificam que a eficiência diminui sem manutenção adequada, podendo haver 

redução significativa da eficiência após 5–10 anos; e o desempenho é menor em solos 

compactados, de modo que a redução de escoamento varia entre 20% e 80%, dependendo 

das condições. 

Dessa forma, entende-se que a adoção dessas medidas deve ocorrer de maneira 

integrada e complementar às soluções convencionais, no âmbito de um planejamento 

urbano sistêmico. 

2.3.  SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA: CONCEITO E APLICAÇÕES 

O termo SbN se destacou especialmente após o cenário pós-pandemia da COVID-

19, em que a percepção da sociedade sobre a importância da presença da natureza mudou. 

Durante o isolamento social, as pessoas experimentaram uma limitação do contato com 

espaços ao ar livre, o que levou a uma valorização dos espaços naturais.  

Esse conceito emergiu no início do século 21, com uma publicação do Banco 

Mundial, intitulada “Biodiversidade, Mudança Climática e Adaptação: Soluções 

Baseadas na Natureza”, no ano de 2008. A publicação apresentou um portfólio de 

iniciativas apoiadas financeiramente pelo Banco Mundial entre os anos de 1998 e 2008, 

que evidenciou os recursos aplicados em projetos voltados à mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas, que contaram, total ou parcialmente, com o emprego de SbN para 

promover a conservação e o uso sustentável do capital natural (WORLD BANK, 2008; 

Marques et al., 2021). Esse relatório apontou que cerca de seis bilhões de dólares foram 

destinados, durante esse período, a ações que auxiliaram os países atendidos pelo Banco 

a cumprir seus compromissos estabelecidos pela Convenção sobre Diversidade Biológica 

(1992), protegendo a biodiversidade e melhorando os meios de subsistência sustentáveis.  

Em 2009, foi mencionado quando a União Internacional para a Conservação da 

Natureza (UICN) o mencionou em um documento direcionado à Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), durante a COP-15. Nesse material, 
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a UICN apresentou seu posicionamento sobre as estratégias de enfrentamento das 

mudanças climáticas, enfatizando a importância dos ecossistemas naturais nesse processo 

(FRAGA, 2020). Posteriormente, em 2012, a UICN incorporou formalmente o conceito 

em seu programa global, definindo-o como uma das três prioridades estratégicas para o 

período de 2013 a 2016. As ações previstas incluíam a aplicação das SbN em áreas como 

a redução de riscos de desastres, segurança alimentar e promoção do desenvolvimento 

econômico e social (UICN, 2012). No ano seguinte, em 2013, a Comissão Europeia (EC) 

passou a dedicar atenção especial às SbN, promovendo consultas públicas e diálogos com 

o objetivo de tornar o conceito mais tangível e integrá-lo às abordagens baseadas em 

ecossistemas (Marques et al., 2021). 

Assim, em 2015, a EC realiza uma pesquisa sobre as percepções dos cidadãos 

europeus sobre a presença de natureza nos ambientes urbanos e, com os resultados, 

publica o estudo “Por uma agenda de políticas públicas de pesquisa e inovação da União 

Europeia para soluções baseadas na natureza e renaturalização de cidades – relatório final 

do Horizonte 2020”. A partir dessa publicação, o termo SbN foi definido pela EC como: 

Soluções inspiradas e apoiadas pela natureza, econômicas, que fornecem 

simultaneamente benefícios ambientais, sociais e econômicos e ajudam a 

promover resiliência. Tais soluções trazem mais natureza e um maior número 

de elementos e processos naturais para as cidades, paisagens rurais e marinhas, 

além de mais diversificadas, por meio de intervenções adaptadas localmente, 

eficientes em termos de recursos e sistêmicas. Soluções baseadas na natureza 

devem, portanto, beneficiar a biodiversidade e apoiar a entrega de uma gama 

de serviços ecossistêmicos (EC, 2015).  

Em 2016, a UICN também definiu o termo no World Conservation Congress 

como “ações para proteger, gerenciar de forma sustentável e restaurar ecossistemas 

naturais ou modificados, que abordam desafios sociais de forma eficaz e adaptativa, 

enquanto simultaneamente proporcionam o bem-estar humano e benefícios da 

biodiversidade.” (UICN, 2016). A Resolução 69, que apresentou a definição, propôs um 

conceito guarda-chuva, de modo a indicar categorias específicas para agrupar distintas 

abordagens ecossistêmicas (Cohen-Shacham et al., 2016). 

A partir de 2017, o termo passou a ser mais amplamente utilizado no contexto de 

soluções para desafios relacionados à gestão dos recursos hídricos. Neste mesmo ano, o 

Banco Mundial lança o Programa de Soluções Baseadas na Natureza, buscando fomentar 

o conceito em projetos de manejo de águas e gestão de riscos de desastres. No ano 

seguinte, foi publicado o “Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

dos Recursos Hídricos: SbN para gestão da água”, buscando atingir a segurança hídrica 
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social e contribuir para aspectos-chave do desenvolvimento sustentável (Marques et al., 

2021). Ainda em 2018, ocorreu um evento reunindo especialistas em SbN em Brasília: 

Diálogos Setoriais Brasil – União Europeia. Assim, em 2019, é lançado um estudo focado 

em conceituar e apresentar casos no Brasil e na Europa, além de discutir estratégias de 

implementação para a adoção do termo no Brasil (Herzog; Rozado, 2020). 

Em 2020, a União Europeia lançou a Estratégia de Biodiversidade para 2030, na 

qual o termo SbN é mencionado onze vezes, nesse caso, destacando-o como fundamental 

para a redução das emissões de gases de efeito estufa e a integração dessas soluções no 

planejamento urbano. Ainda nesse ano, diante da necessidade de estabelecer diretrizes 

claras para orientar a concepção, implementação e avaliação das SbN, a UICN publicou 

o Padrão Global de SbN, composto por 8 princípios e 28 indicadores (UICN, 2020). 

Em 2021, a EC lança o Novo Programa – Quadro Horizonte Europa (2021-2027) 

de apoio à pesquisa e inovação, trazendo um orçamento superior a 95 bilhões de euros, 

incluindo as SbN. Ainda neste ano, a UICN anuncia um programa de certificação 

profissional para especialistas do Padrão Global de SbN (Marques et al., 2021). No ano 

seguinte, na Quinta Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente – UNEA-5, os 

governos concordaram com uma definição global de SbN, destacando a eficácia para 

enfrentar desafios socioambientais dentro dos ODS. Para eles, as SbN são 

Ações para proteger, conservar, restaurar, usar de forma sustentável e gerir 

ecossistemas terrestres, de água doce, costeiros e marinhos naturais ou 

modificados, que abordem os desafios sociais, económicos e ambientais de 

forma eficaz e adaptativa, proporcionando simultaneamente bem-estar 

humano, serviços ecossistêmicos e resiliência e benefícios para a 

biodiversidade (PNUMA, 2022). 

Ainda em 2022, na COP27 da UNFCCC (Conferência das Partes em Sharm el-

Sheikh), as SbN emergiram por seu potencial para enfrentar as mudanças climáticas e 

foram incluídas no Plano de Implementação de Sharm el-Sheikh (UNFCCC, 2022). Em 

2024, o Regulamento 2024/1991 do Parlamento Europeu, conhecido como Lei de 

Restauração da Natureza, estabelece metas legais para restaurar pelo menos 20% das 

áreas terrestres e marítimas até 2030, com etapas progressivas até 2050. O documento 

reúne tipos de SbN como ferramentas essenciais para alcançar esses objetivos climáticos 

e de biodiversidade dentro do Acordo Verde Europeu (UNIÃO EUROPEIA, 2024). 

Em janeiro de 2025, a Comissão Europeia lançou uma consulta pública referente 

ao formato uniforme para os planos nacionais de restauração da natureza, o que reforça a 

integração das SbN como abordagem estratégica na concepção, monitoramento e 
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planejamento de metas ambientais na União Europeia (UE). Essa consulta permite que o 

público em geral contribua para a discussão da atualização da Lei de Restauração da 

Natureza. A Figura 7 resume a linha do tempo descrita acima. 

Diante da consolidação do conceito de SbN como estratégia para enfrentar 

desafios ambientais e sociais, cresce o interesse entre os especialistas e tomadores de 

decisão por sua aplicação prática. A reintegração de elementos naturais no ambiente 

urbano por meio de SbN representa uma abordagem inovadora e eficaz para enfrentar os 

impactos das mudanças climáticas e fomentar a justiça social (Horn et al., 2024). Além 

de seu potencial sistêmico na mitigação desses efeitos, as SbN também contribuem 

significativamente para o cumprimento de compromissos globais de desenvolvimento 

sustentável, como o Acordo de Paris e a Agenda 2030. 

Figura 7. Linha do tempo dos principais marcos em que o termo SbN foi mencionado por instituições. 

                                                                                                                                                                         
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Ao adotarem princípios ecossistêmicos como fundamento de seus projetos, as 

SbN inspiram-se nos processos naturais com o objetivo de restaurar e regenerar fluxos 

ecológicos, promovendo melhorias no espaço urbano em diversas escalas, desde 

edificações ou lotes, passando por bairros e distritos, até cidades e regiões metropolitanas 

(Herzog; Rozado, 2020). Elas abrem caminho para o desenvolvimento de novas 
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abordagens, capazes de promover novos cenários de crescimento econômico e social por 

meio da reintegração da natureza nas cidades, em diferentes escalas. Ao mesmo tempo 

que ajudam a proteger as áreas verdes que ainda existem, garantem benefícios como 

melhora da qualidade do ar, conforto térmico e bem-estar da população. A Figura 8 

aborda alguns exemplos no âmbito das SbN em diferentes escalas de domínio. 

Figura 8. Ações em diferentes escalas no domínio das SbN. 

 
Fonte: Herzog e Rozado, 2020. 

Embora as SbN apresentem múltiplos benefícios ambientais e sociais, a literatura 

também aponta algumas limitações relacionadas ao desempenho variável, que vai 

depender de fatores como compactação de solo, manutenção, clima e escala de 

implantação (Eckart et al., 2017). Elas também são eficazes para eventos frequentes e de 

baixa a média intensidade, mas podem ser insuficientes isoladamente para chuvas 

associadas a altos períodos de retorno (Arnbjerg-Nielsen et al., 2013). Além disso, a 

depender do contexto socioespacial, a implementação de SBN pode contribuir para a 

valorização imobiliária das áreas beneficiadas e, consequentemente, para o deslocamento 

de populações vulneráveis. Conforme discutem Anguelovski et al. (2018), tais 

intervenções podem desencadear processos de gentrificação verde, reforçando dinâmicas 

de exclusão socioespacial quando não articuladas a políticas urbanas inclusivas. 
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03 
REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA 

Com o objetivo de mapear o estado da arte das pesquisas sobre os principais 

modelos de gestão sustentável das águas pluviais urbanas e destacar como as SbN vêm 

sendo aplicadas mundialmente para reduzir possíveis impactos na drenagem urbana, 

realizou-se uma revisão sistemática da literatura, utilizando a metodologia Proknow-C 

(Knowledge Development Process – Constructivist).  

3. REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA: O MÉTODO PROKNOW-C  

Essa abordagem caracteriza-se como um processo sistemático de construção do 

conhecimento científico, identificando as publicações, autores, palavras-chave e 

periódicos mais relevantes relacionados a um determinado tema. O método PROKNOW-

C é amplamente empregado na literatura (Maciel et al., 2021; Batista et al., 2025); 

entretanto, ainda se observa uma lacuna de estudos que sistematizem o uso das SbN na 

mitigação de alagamentos. Nesse sentido, questiona-se: de que forma as SbN estão sendo 

aplicadas para reduzir tais impactos? Quais são as pesquisas mais relevantes, no contexto 

nacional e internacional, que têm discutido e analisado essa temática? 

A justificativa para a adoção deste método, proposto por Ensslin et al. (2010), está 

em sua capacidade de evidenciar a viabilidade de uma metodologia consolidada, 

desenvolvida por pesquisadores brasileiros da Universidade Federal de Santa Catarina, 

conforme destacado por Reina et al., 2014. O Proknow-C possibilita a organização de 

uma pesquisa bibliográfica, identificando de forma estruturada e eficaz um portfólio 

bibliográfico com os artigos científicos mais relevantes para o assunto em estudo (Ensslin 

et al., 2010).  

Dessa forma, ele abrange quatro etapas: (i) Seleção de um portfólio de artigos 

pertinentes ao tema; (ii) Análise bibliométrica do portfólio; (iii) Análise sistêmica; e (iv) 

Formulação da pergunta de pesquisa. Todavia, para este estudo, apenas as três primeiras 

etapas serão executadas, pois são essenciais para a criação do Portfólio Bibliográfico (PB) 

relacionado ao tema abordado. 
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3.1.  SELEÇÃO DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

Essa fase tem como objetivo simplificar a compreensão da elaboração do PB. Com 

base no tema de pesquisa, foram definidos dois eixos temáticos e suas respectivas 

palavras-chave (PC) em inglês e português, para expandir o alcance das pesquisas. Além 

disso, foram escolhidas as bases de dados para as consultas: 

Eixo 1: Soluções Baseadas na Natureza 

PC do Eixo 1: Soluções Baseadas na Natureza/Nature-Based Solution; 

Planejamento Sustentável/Sustainable Planning; Infraestrutura verde/Green 

Infrastructure. 

Eixo 2: Drenagem Urbana 

PC do Eixo 2: Drenagem Urbana/Urban Drainage; Alagamento/Flooding; 

Gestão de Água Pluvial/Rainwater Management. 

As PCs relacionadas aos eixos foram combinadas utilizando a expressão lógica 

AND. Foram realizadas dezoito combinações no total e, em seguida, consultadas nas 

bases de dados Scopus e Google Acadêmico, utilizando o software bibliotecário Publish 

or Perish para garantir uma busca abrangente e sistemática (Tabela 1). Adotou-se um 

intervalo de 25 anos, abrangendo o período de 2000 a 2025, para a pesquisa de estudos 

relevantes ao tema, focando em artigos publicados em periódicos científicos ou 

apresentados em conferências. Assim, foi possível compilar o Banco de Artigos Brutos 

(BAB). Destaca-se que essas consultas foram realizadas em abril de 2025.  

Tabela 1. Resultados encontrados nas bases de dados. 

Idioma Combinações pesquisadas 
Google 

Acadêmico  
Scopus 

In
g
lê

s 

(Nature-Based Solution) AND (Urban Drainage) 810 226 

(Nature-Based Solution) AND (Flooding) 1150 669 

(Nature-Based Solution) AND (Rainwater Management) 1159 90 

(Sustainable Planning) AND (Urban Drainage) 999 689 

(Sustainable Planning) AND (Flooding) 150 790 

(Sustainable Planning) AND (Rainwater Management) 998 348 

(Green Infraestructure) AND (Urban Drainage) 11 0 

(Green Infraestructure) AND (Flooding) 21 0 

(Green Infraestructure) AND (Rainwater Management) 11 0 

P
o
rt

u
g
u

ês
 

(B
ra

si
l)

 (Soluções Baseadas na Natureza) AND (Drenagem Urbana) 100 0 

(Soluções Baseadas na Natureza) AND (Alagamento) 60 0 

Soluções Baseadas na Natureza) AND (Gestão de água 

pluvial) 
125 0 
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(Planejamento Sustentável) AND (Drenagem Urbana) 292 0 

(Planejamento Sustentável) AND (Alagamento) 107 0 

(Planejamento Sustentável) AND (Gestão de água pluvial) 100 0 

(Infraestrutura Verde) AND (Drenagem Urbana) 187 0 

(Infraestrutura Verde) AND (Alagamento) 70 0 

(Infraestrutura Verde) AND (Gestão de água pluvial) 125 0 

Total de artigos por base 6475 2812 

Banco de Artigos Brutos 9287 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Inicialmente formado por 9.287 artigos, o Banco de Artigos Brutos foi importado 

para o Excel, ferramenta utilizada neste contexto para gestão bibliográfica, a fim de 

realizar a primeira filtragem, ilustrada na Figura 9. Nessa fase, foram retirados os artigos 

duplicados, bem como as publicações cujo acesso se encontrava indisponível. Além disso, 

foram descartadas as publicações cinzentas (monografias, dissertações, teses e relatórios). 

Embora essa literatura pudesse oferecer informações interessantes sobre o tema, essas 

publicações foram excluídas para assegurar que apenas artigos com elevados padrões de 

qualidade fossem considerados na revisão, visando aprimorar as evidências alcançadas 

(Comissão Europeia, 2015). 

Em seguida, foi realizada uma segunda filtragem, na qual foram analisados os 

títulos dos artigos que haviam passado pela primeira triagem, a fim de verificar sua 

relevância em relação ao tema. Os artigos mais relevantes foram submetidos a uma 

avaliação mais detalhada, considerando seu reconhecimento científico, mensurado pelo 

número de citações recebidas. Portanto, aqueles altamente reconhecidos foram alocados 

ao Repositório K, enquanto os que não atingiram esse critério foram direcionados ao 

Repositório P. 
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Figura 9. Filtragem do Banco de Artigos Brutos e criação dos repositórios K e P. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (adaptado de Souza et al., 2024). 

Na etapa de construção dos repositórios K e P, 672 artigos foram filtrados quanto 

ao alinhamento de títulos do BAB. Esses artigos foram avaliados em relação ao número 

de citações registradas na data de 17/04/2025 no Google Acadêmico, sendo classificados 

em ordem decrescente (Figura 10). O repositório K foi formado pelos artigos mais 

citados, que juntos representam 80% do total de citações. Esse critério de corte foi 

estabelecido com base na proporção de 80% do total de citações em relação ao total de 

artigos, de acordo com o Princípio de Pareto (Batista et al., 2025). Por sua vez, o 

repositório P foi constituído pelos 306 artigos de relevância acadêmica ainda não 

comprovada (214 títulos com até dez citações e 92 artigos não possuíam citações até a 

data da consulta).  

Na sequência, os resumos do repositório K foram lidos, resultando na retirada de 

108 artigos que não estavam alinhados ao tema, restando 258 artigos que formaram o 

repositório A. Já o repositório P passou por um duplo filtro: verificou-se o ano de 

publicação dos artigos, selecionando os mais recentes – a partir de 2023 – para a leitura 

dos resumos. Assim, foram lidos 113 resumos, e também se verificou se os autores desses 

artigos haviam sido citados no repositório A, o que resultou na formação do Banco de 
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Autores (BA). Como isso, 71 artigos foram retirados e restaram 42 artigos, constituindo 

o repositório B. 

Ao final desse processo, os artigos dos repositórios A e B formaram o repositório 

C e PB deste estudo, por apresentarem títulos e resumos academicamente relevantes ao 

tema. O método sugere que o PB tenha entre 20 e 40 publicações. 

Figura 10. Filtragem dos repositórios K e P e criação do portfólio bibliográfico. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (adaptado de Souza et al., 2024). 

 

A Tabela 2 apresenta as 40 publicações mais relevantes do PB. Foram 

selecionados 20 artigos que abordam drenagem urbana sustentável e 20 que se 

concentram especificamente nas SbN voltadas para a gestão de águas pluviais urbanas. 

Essa escolha visa facilitar a distinção dos termos utilizados por diferentes autores. 

Ressalta-se que, embora esses trabalhos tenham sido selecionados para a análise sistêmica 

do PB, toda a amostragem foi considerada para a análise bibliométrica. 

Tabela 2. Principais artigos do portfólio bibliográfico. 

N° de 

citação 
Título do artigo Autores e Ano 

1636 
Understanding the value and limits of nature-based solutions to 

climate change and other global challenges 
Seddon et al., 2020 

1490 
Green roof performance towards management of runoff water 

quantity and quality: A review 
Berndtsson, 2010 

1085 
The superior effect of nature-based solutions in land management 

for enhancing ecosystem services 
Keesstra et al., 2018 



 

50 

 

1060 
Urban natural environments as nature-based solutions for improved 

public health–A systematic review of reviews 

Van den Bosch e 

Sang, 2017 

949 A review of models for low impact urban stormwater drainage 
Elliott e Trowsdale, 

2007 

878 
Getting the message right on nature‐based solutions to climate 

change 
Seddon et al., 2021 

853 Key issues for sustainable urban stormwater management Barbosa et al., 2012 

801 Review of permeable pavement systems 
Scholz e 

Grabowiecki, 2007 

679 The role of trees in urban stormwater management Berland et al., 2017 

638 Sustainable urban agriculture in developing countries. A review De Bon et al., 2010 

628 Harnessing nature to help people adapt to climate change Jones et al., 2012 

511 Implementation of a specific urban water management-Sponge City Nguyen et al., 2019 

485 
Urban forests, ecosystem services, green infrastructure and nature-

based solutions: Nexus or evolving metaphors? 

Escobedo et al., 

2019 

475 

Urban pluvial flooding and stormwater management: A 

contemporary review of China's challenges and “sponge cities” 

strategy 

Jiang et al., 2018 

431 
A critical review of integrated urban water modelling–Urban 

drainage and beyond 
Bach et al., 2014 

429 
Opportunities and challenges of the Sponge City construction 

related to urban water issues in China 
Xia et al., 2017 

422 
“Sponge City” in China—A breakthrough of planning and flood 

risk management in the urban context 
Chan, 2018 

403 
Sponge city construction in China: A survey of the challenges and 

opportunities 
Li et al., 2017 

369 
Review and research needs of bioretention used for the treatment of 

urban stormwater 
Liu et al., 2014 

366 
Impacts of climate change on rainfall extremes and urban drainage 

systems: a review 

Arnbjerg-Nielsen et 

al., 2013 

341 
A review of sustainable urban drainage systems considering the 

climate change and urbanization impacts 
Zhou, 2014 

336 
The role of urban agriculture as a nature-based solution: A review 

for developing a systemic assessment framework 

Artmann e Sartison, 

2018 

307 
A comprehensive study of green roof performance from 

environmental perspective 
Li e Yeung, 2014 

306 
Green infrastructure and public policies: An international review of 

green roofs and green walls incentives 

Liberalesso et al., 

2020 

285 
Harnessing the potential of nature-based solutions for mitigating 

and adapting to climate change 
Seddon, 2022 

267 
Stakeholders' engagement on nature-based solutions: A systematic 

literature review 
Ferreira et al., 2020 

254 
Cascades of green: A review of ecosystem-based adaptation in 

urban areas 
Brink, 2016 

230 Stormwater management and ecosystem services: a review Prudencio, 2018 

225 Drivers of future urban flood risk 
O'Donnell e Thorne, 

2020 

185 
Challenges to implementing urban sustainable stormwater 

management from a governance perspective: A literature review 
Qiao et al., 2018 

168 
Exploring trade-offs among the multiple benefits of green-blue-grey 

infrastructure for urban flood mitigation 
Alves, 2020 

154 

Enhancing the circular economy with nature-based solutions in the 

built urban environment: Green building materials, systems and 

sites 

Pearlmutter et al., 

2020 

153 
Nature-based solutions for flood-drought risk mitigation in 

vulnerable urbanizing parts of East-Africa 

Kalantari et al., 

2018 

153 
Reviewing financing barriers and strategies for urban nature-based 

solutions 

Toxopeus e Polzin, 

2021 
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142 
Nature-based solutions efficiency evaluation against natural 

hazards: Modelling methods, advantages and limitations 
Kumar, 2021 

138 
Integrating green infrastructure, ecosystem services and nature-

based solutions for urban sustainability: A literature review 
Fang et al., 2023 

134 
Green roofs as a nature-based solution for improving urban 

sustainability: Progress and perspectives 

Mihalakakou et al., 

2023 

130 
SuDS &sponge cities: a comparative analysis of the implementation 

of pluvial flood management in the UK and China 
Lashford et al., 2019 

115 Nature-based solutions for urban pluvial flood risk management Huang, 2020 

81 
Effectiveness of small- and large-scale Nature-Based Solutions for 

flood mitigation: The case of Ayutthaya, Thailand 
Vojinovic, 2021 

3.2. ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

De acordo com Ensslin et al. (2013), a análise bibliométrica refere-se à 

contabilização de características ou variáveis nas publicações do PB. Para este estudo, 

foram analisadas as variáveis de reconhecimento científico dos artigos, autores, 

periódicos, palavras-chave mais citadas e revisões bibliográficas. 

3.2.1. Reconhecimento dos artigos 

O PB foi avaliado em relação ao ano de publicação ao longo de um intervalo de 

25 anos, conforme ilustrado na Figura 11. Nota-se que o período entre 2020 e 2024 

concentrou o maior volume de publicações, com aproximadamente 200 estudos, 

superando os anos anteriores e evidenciando a consolidação do tema como uma área de 

pesquisa em crescimento a partir de 2020. Esse aumento pode ser atribuído à 

intensificação e à maior recorrência de eventos climáticos extremos, que têm ampliado a 

demanda por soluções mais eficientes, bem como por investigações alinhadas a acordos 

internacionais, políticas públicas e agendas globais, como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o Acordo de Paris. Destaca-se que os dados 

referentes a 2025 abrangem apenas os primeiros meses do ano, o que explica o número 

reduzido de publicações. 

Verifica-se ainda a relação entre o ano de publicação e o número de citações dos 

artigos, com destaque para o ano de 2010, que apresentou o maior volume de citações em 

todo o período analisado, totalizando cerca de 4.100. Entre 2012 e 2020, observa-se um 

padrão oscilatório, com alternância entre aumentos e reduções anuais, variando 

aproximadamente entre 1.000 e 2.000 citações. A partir de 2022, identifica-se uma 

tendência de diminuição desse número, possivelmente relacionada ao tempo necessário 

para que estudos mais recentes sejam assimilados e referenciados pela literatura 

científica. 
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Figura 11. Perfil histórico das publicações do Portfólio Bibliográfico. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Para Seddon et al. (2021), essa temática tem ganhado destaque em razão dos 

recentes relatórios globais de síntese, que, em conjunto, traçam um cenário preocupante 

sobre o estado atual do clima e da biosfera. Esse contexto evidencia a necessidade urgente 

de estabilizar o clima e conter a perda de biodiversidade, contribuindo, de forma 

simultânea, para a mitigação da pobreza e das desigualdades globais. Nesse sentido, as 

SbN têm se fortalecido no discurso político e empresarial internacional, uma vez que 

apresentam elevado potencial para enfrentar tanto as causas quanto as consequências das 

mudanças climáticas. 

Todavia, ainda persistem barreiras que dificultam sua ampla integração, como as 

relacionadas aos desafios de mensuração e previsão de sua relação custo-benefício em 

comparação com outras alternativas. A incorporação das SbN como estratégias para o 

enfrentamento da crise climática demanda uma nova abordagem do pensamento 

econômico, uma vez que seus benefícios só poderão ser plenamente alcançados se 

implementadas a partir de uma perspectiva sistêmica, capaz de considerar os múltiplos 

serviços ecossistêmicos envolvidos (Seddon et al., 2020). 

3.2.2. Reconhecimento dos autores 

Nas publicações do PB, foram identificados 666 autores distintos, dos quais 97% 

contribuíram com apenas um artigo. Dentre eles, destaca-se C. Li, que publicou quatro 

trabalhos, focando em infraestruturas verdes para mitigar o risco de inundações urbanas, 

no período entre 2014 e 2022. Por outro lado, N. Seddon se destacou como a autora com 
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o maior número de citações, totalizando cerca de 2800, por meio de seus três trabalhos, 

que discutem a utilização das SbN para se adaptar às mudanças climáticas globais. 

Nesse contexto, foi realizada também uma análise dos países que mais se 

destacaram nas pesquisas sobre o tema (Figura 12). China e Reino Unido apresentaram o 

maior volume de publicações. No continente americano, os Estados Unidos se 

sobressaem, com 30 estudos publicados, seguidos pelo Brasil, que se destaca como o 

único país da América Latina entre aqueles com maior número de trabalhos. Ressalta-se 

que esses dados se referem ao país onde a pesquisa foi desenvolvida, geralmente 

vinculado à instituição universitária, e não necessariamente à nacionalidade dos autores. 

Figura 12. Países com maior produção científica sobre o tema. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

A União Europeia tem se posicionado na linha de frente dos investimentos em 

uma economia verde e busca liderar a inovação baseada na natureza (Herzog; Rozado, 

2020). Apenas no período de 2016 a 2017, foram investidos cerca de 120 milhões de 

euros em iniciativas voltadas à promoção de sociedades mais sustentáveis e resilientes, 

tanto em áreas urbanas quanto rurais.  

No entanto, a adoção de SbN em larga escala como estratégia de infraestrutura 

urbana ainda não se consolidou em outras regiões do planeta. Entre os principais desafios 

destaca-se a limitação de financiamento, uma vez que as SbN apresentam benefícios que 

ainda são pouco mensurados e reconhecidos, além de incorporarem um caráter inovador 

que pode ampliar a percepção de risco por parte de financiadores e investidores (Horn et 

al., 2024). 
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Nesse cenário, torna-se fundamental ampliar a realização de estudos e aplicações 

de SbN em diferentes regiões e contextos socioambientais, de modo a expandir a base de 

conhecimento, reduzir incertezas, fortalecer evidências sobre seus benefícios e viabilizar 

sua adoção em maior escala 

3.2.3. Relevância dos periódicos e Palavras-Chave 

 A Figura 13 apresenta os 25 periódicos mais frequentes nas publicações do PB 

deste estudo, com destaque para a revista Sustainability, que contabiliza um total de 18 

publicações. Entre esses periódicos, destaca-se a revista brasileira Sociedade & Natureza, 

que faz parte da base de dados Scielo Brasil e é publicada pelo Instituto de Geografia da 

Universidade Federal de Uberlândia, em Minas Gerais. 

Figura 13. Periódicos mais frequentes nas publicações do PB. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Nesse contexto, também foram analisadas as palavras-chave dos periódicos. A 

Figura 14 exibe as 26 palavras-chave mais relevantes, ou seja, aquelas que aparecem com 

maior frequência nas publicações. As mais recorrentes incluem Nature-based Solutions 

(Soluções baseadas na Natureza), Green Infrastructure (Infraestrutura Verde – IV) e 

Ecosystem Services (Serviços Ecossistêmicos – SEU).  É importante ressaltar que existe 

uma distinção entre esses três termos. Segundo Fang et al. (2023), os SEU são benefícios 

que os seres humanos obtêm a partir da natureza urbana, enquanto as IV consistem em 

redes interconectadas de espaços verdes. Por sua vez, as SbN referem-se a ações voltadas 

para proteger, gerenciar e restaurar ecossistemas, abordando desafios sociais.  
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Figura 14. Mapeamento das palavras-chave mais significativas dos artigos que integram o PB. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

O Quadro 3 ainda evidencia a correspondência entre as PCs utilizadas nos eixos 

de busca para a construção do PB e as 26 palavras mais frequentes identificadas no 

próprio PB. Verificou-se que dos 6 termos aplicados nas buscas, 5 coincidem com os 

termos mais relevantes do PB, com exceção apenas de flooding (alagamento), o que 

reforça a aderência dos eixos e das combinações de PC aplicadas nas bases de dados 

selecionadas. 

Quadro 3. Relação entre as palavras-chave mais relevantes do PB e os termos utilizados nas buscas iniciais. 

PC mais relevante do PB 
Termos usados 

no Proknow-C? 
PC mais relevante do PB 

Termos usados 

no Proknow-C? 

Nature-based Solutions Sim Biodiversity Não 

Green infrastructure Sim China Não 

Ecosystem services Não Review Não 

Urban drainage Sim Urban water management Não 

Sponge city Não Evapotranspiration Não 

Low impact development Não Indicators Não 

Barriers Não Built environment Não 

Green roofs Não Climate change Não 

Climate change adaptation Não Sustainable planning Sim 

Rainwater Não Enablers Não 

Rainwater management Sim Stormwater runoff Não 

Green walls Não Systematic review Não 

Decision support Não Sustainable development Não 

3.2.4. Revisões Bibliográficas 

A partir da análise dos títulos dos 300 artigos que compõem o portfólio 

bibliográfico (PB), foram identificados 94 estudos classificados como revisões de 

literatura. Esses trabalhos abrangem diferentes temáticas, como o desempenho e a 

efetividade das Soluções baseadas na Natureza (SbN) na gestão de águas pluviais e na 
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mitigação de inundações urbanas, incluindo sua integração com infraestruturas 

convencionais em abordagens híbridas. Verificou-se também um número expressivo de 

revisões dedicadas ao conceito de Cidades-Esponja, abordando sua aplicação em distintas 

regiões, com destaque para a China, além da discussão sobre a integração entre os SUDS 

e as SbN. 

Além disso, diversos estudos trataram de aspectos relacionados à governança, 

políticas públicas e mecanismos de incentivo à adoção das SbN, contemplando análises 

de instrumentos econômicos, desafios e oportunidades para sua implementação, bem 

como a avaliação das percepções e preferências das comunidades envolvidas. 

Cabe destacar que, dentre as revisões identificadas, apenas seis foram publicadas 

em língua portuguesa e vinculadas a periódicos ou instituições brasileiras, o que evidencia 

a limitação de estudos nacionais e a necessidade de aprofundamento do tema no contexto 

brasileiro. Diante disso, foram selecionados 20 artigos de revisão para leitura integral, 

juntamente com outros 20 estudos que serão submetidos a uma análise sistêmica 

posterior. Na seção seguinte, são apresentadas as principais publicações do PB, com a 

discussão dos resultados dessas pesquisas e a síntese das contribuições dos autores sobre 

o tema. 

3.3. ANÁLISE SISTÊMICA DO PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

Os quarenta trabalhos com maior relevância científica foram lidos integralmente. 

De modo geral, tratam do uso das SbN para o enfrentamento de problemas urbanos, 

principalmente no aspecto da gestão sustentável de águas pluviais. Observou-se que a 

questão central comum entre os autores e as publicações é a necessidade urgente de 

adaptar os ambientes urbanos para a redução dos impactos climáticos, como chuvas e 

secas intensas. Seddon et al. (2020) afirmam que os três desafios centrais da Era 

Antropocêntrica são: reduzir e se adaptar às mudanças climáticas; proteger a 

biodiversidade; e garantir o bem-estar humano. Uma forma essencial de lidar com esses 

problemas seria abordá-los de forma interligada.  

Nesse contexto, as SbN surgem como uma estratégia integrada para enfrentar 

esses desafios sociais, promovendo a interação harmoniosa com o meio ambiente. As 

SbN possuem a capacidade de abordar os problemas relacionados à mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas de maneira economicamente viável, ao mesmo tempo em que 

oferecem uma gama de benefícios adicionais, tanto para a sociedade quanto para os 

ecossistemas (Seddon et al., 2020).  
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Alguns autores também abordaram os extremos de precipitação que afetam 

diretamente os sistemas de drenagem urbana. Ao analisar os riscos futuros de inundações 

urbanas no Reino Unido, O’Donnell e Thorne (2020) constataram que tanto os riscos de 

inundação locais quanto os nacionais aumentaram desde 2008, com expectativas de 

crescimento contínuo no futuro em decorrência das mudanças climáticas, da urbanização, 

da diminuição dos espaços verdes urbanos e da deterioração da infraestrutura de gestão 

de águas urbanas. Os autores enfatizam que a precipitação é um dos principais fatores que 

contribuem para o aumento desses riscos, tendo se intensificado desde 2008; no entanto, 

não é o único elemento em questão. A elevação relativa do nível do mar e o aumento da 

frequência e intensidade das tempestades representam fatores críticos para as cidades 

costeiras, enquanto as capacidades limitadas dos sistemas de esgoto permanecem como 

um aspecto significativo que agrava os impactos negativos no ambiente urbano.  

O estudo foi realizado em uma localidade específica, todavia, é uma realidade que 

se expande mundialmente. Até 2050, estima-se que 68% da população mundial viverá em 

áreas urbanas, o que aumentará o risco de inundações para pessoas, propriedades e 

infraestruturas críticas, como transporte, comunicações e energia, além de intensificar a 

pressão sobre sistemas de drenagem e gestão de águas já sobrecarregados (ONU, 2018). 

Ainda, observa-se que, apesar dos avanços significativos, ainda existem muitas limitações 

na compreensão de como descrever a precipitação em mudanças climáticas para projetar 

e operar infraestrutura de drenagem urbana. Arnbjerg-Nielsen et al. (2013) afirmam que 

essa limitação decorre da dificuldade em quantificar os impactos das mudanças 

climáticas, bem como da falta de entendimento sobre como o setor de drenagem urbana 

deve se adaptar aos desafios impostos por grandes variações nos extremos de 

precipitação. 

Além do desafio de relacionar os métodos de modelagem de sistemas hídricos 

urbanos e o desempenho real dessas ferramentas, existem ainda as barreiras das políticas 

públicas, da governança e da participação social para a implementação da gestão 

sustentável de águas pluviais urbanas. Segundo Qiao et al. (2018), essa alternativa tem se 

restringido a zonas de demonstração, com um progresso lento atribuído à liderança e às 

responsabilidades pouco claras, dados de custo insuficientes sobre soluções sustentáveis, 

escassez de espaço e conhecimento, diretrizes inconsistentes e baixa participação das 

partes interessadas. Os autores propõem que pesquisadores sejam incluídos como 

corretores de conhecimento, contribuindo para o fortalecimento do capital social entre as 

partes interessadas locais, com a reutilização de terrenos vagos, a criação de diretrizes 
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uniformes e o aumento dos incentivos de mercado para o engajamento das partes 

interessadas. 

Os artigos apresentaram diversos exemplos de como aplicar SbN na gestão de 

águas pluviais, com ênfase em infraestruturas verde-azuis e/ou infraestrutura verde, 

especialmente os telhados e paredes verdes (Alves et al., 2020; Berland et al., 2017; 

Escobedo et al., 2019). Vários autores discutiram políticas de incentivo à implementação 

de telhados e paredes verdes, com a maior concentração dessas iniciativas observada na 

Europa e na América do Norte. Alguns incentivos identificados incluíram redução de 

impostos, isenção de alvarás de construção e certificação de sustentabilidade. No entanto, 

poucos estudos foram realizados sobre o tema na Ásia e na América do Sul. Nas cidades 

sul-americanas, a redução do IPTU é a política de incentivo mais comum para a 

infraestrutura verde (Liberalesso et al., 2020).  

Outra estratégia amplamente discutida foi a Cidade-Esponja, que visa não apenas 

abordar as questões relacionadas às águas urbanas, mas também melhorar as condições 

ecológicas e mitigar os riscos climáticos (Chan et al., 2018; Lashford et al., 2019; Nguyen 

et al., 2019). Embora seja um modelo bem fundamentado e pertinente, ele enfrenta 

diversos desafios de implementação, que vão desde a complexidade tecnológica até a 

capacidade limitada de governança. Os autores propõem abordagens para superar esses 

obstáculos, como a realização de projetos-piloto para promover o aprendizado e um 

planejamento adequado. 

Outros métodos sugeridos incluem pavimentação permeável e agricultura urbana; 

no entanto, todos têm um objetivo comum: melhorar a gestão das águas pluviais. Seja na 

redução de alagamentos e inundações urbanas, na melhoria da qualidade da água ou no 

controle do escoamento, essas abordagens visam aumentar a resiliência urbana e mitigar 

os efeitos das mudanças climáticas. 

3.4.  CONSIDERAÇÕES SOBRE A REVISÃO SISTEMÁTICA  

Esta revisão sistemática permitiu identificar e analisar as principais contribuições 

científicas sobre o uso dessas estratégias aplicadas à drenagem urbana, destacando seu 

potencial para mitigar os impactos de inundações urbanas em áreas urbanizadas. O 

diagrama apresentado na Figura 15 sintetiza as etapas dessa revisão, evidenciando o 

processo estruturado de construção do conhecimento científico adotado neste estudo.  
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Figura 15. Diagrama sobre a revisão sistemática da literatura. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Os resultados mostram que o tema tem sido bastante discutido mundialmente, 

provavelmente motivado pelos diversos eventos climáticos extremos. China e Reino 

Unido lideram com o maior número de publicações. Destaca-se também a urgente 

necessidade de estudos realizados nos países da América Latina, de modo a adaptá-los 

aos impactos das mudanças climáticas. Integrar elementos sustentáveis ao planejamento 

urbano promove não apenas a gestão eficiente das águas pluviais, mas também benefícios 

sociais, ecológicos e econômicos. 

A análise bibliométrica demonstrou a consolidação das SbN como estratégia 

promissora para a resiliência urbana. No entanto, ainda existem barreiras relevantes à sua 

implementação, relacionadas à governança, ao financiamento, à escassez de políticas 

públicas específicas e à limitada participação social. Por meio do método Proknow-C, foi 

possível construir um portfólio alinhado ao objetivo da pesquisa, com trabalhos relevantes 

e reconhecidos na área. 

Entende-se que as SbN representam uma abordagem inovadora e integrada, capaz 

de complementar ou substituir soluções tradicionais de drenagem. Para que seu potencial 

seja plenamente explorado, é essencial o fortalecimento de políticas públicas, o incentivo 

à pesquisa aplicada e o engajamento das comunidades locais no processo decisório, 

promovendo uma gestão urbana mais sustentável, adaptativa e socialmente justa.
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04 
CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

Neste capítulo, apresenta-se a caracterização do objeto de estudo empírico, na qual 

são descritos e delimitados os elementos que compõem o contexto da pesquisa, bem como 

o recorte de análise adotado. São detalhadas as principais características, abrangendo 

aspectos físicos, ambientais e sociais, de acordo com a natureza do estudo, de modo a 

possibilitar a compreensão do cenário em que o problema de pesquisa está inserido. 

4. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

O presente estudo adota como recorte o município de João Pessoa, capital do 

estado da Paraíba (Figura 16). Localizada no extremo oriental do estado, a cidade integra 

o bioma Mata Atlântica, na mesorregião da Zona da Mata Paraibana, entre as coordenadas 

geográficas 07º 07' 08" S e 34º 52' 53" O. O município é formado por 64 bairros e limita-

se com Cabedelo, ao norte; Conde, ao sul; Bayeux e Santa Rita, a oeste; e com o Oceano 

Atlântico, a leste.  

Figura 16. Localização do município de João Pessoa.  

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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João Pessoa vem apresentando um expressivo crescimento populacional desde os 

anos 2000. Naquele ano, a cidade contava com cerca de 598 mil habitantes, enquanto a 

estimativa para 2025 indicava que a população ultrapassaria 897 mil (Figura 17). De 

acordo com o último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2022), a população atual é de cerca de 833 mil habitantes. Trata-se do município 

mais populoso da Paraíba, com área territorial de 210,044 km² e densidade demográfica 

de 3.970 hab/km² em 2022.  

Figura 17. Crescimento populacional de João Pessoa. 

 
Fonte: IBGE (projeção com base nos censos e nas estimativas dos respectivos anos). 

Para Maior e Cândido (2014), a cidade apresenta traços típicos de núcleos 

formados no período colonial. As áreas centrais e litorâneas concentram a população de 

classe média alta e intermediária, enquanto as áreas mais periféricas e descentralizadas 

abrigam, em maior proporção, grupos de classe média baixa e populações em situação de 

vulnerabilidade. Assim, o espaço urbano estrutura-se em dois polos distintos: a zona leste, 

historicamente mais favorecida, e a zona sudeste, menos privilegiada. 

Em razão do expressivo crescimento demográfico observado nas últimas três 

décadas, João Pessoa experimentou uma significativa expansão de sua malha urbana, 

acompanhada de intensas transformações no uso e na ocupação do solo (Figura 18). Esse 

processo dificultou o planejamento urbano e contribuiu para a ocupação desordenada de 

áreas ambientalmente sensíveis ou sujeitas a riscos, como matas ciliares e morros. Como 

consequência, emergiram diversos desafios ambientais, incluindo a impermeabilização e 
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a compactação do solo, bem como alterações no sistema natural de escoamento das águas 

pluviais (Silva et al., 2024). 

Figura 18. Uso do solo no município de João Pessoa, Paraíba, no ano de 2024. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

4.1. ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

Sendo uma das cidades mais antigas do Brasil, João Pessoa foi fundada em 1585. 

Seu surgimento ocorreu às margens do rio Sanhauá, expandindo-se posteriormente em 

direção ao mar. Até o final do século XIX, a cidade apresentava mais características rurais 

que urbanas, e somente a partir do século XX seu espaço urbano passou a ser redefinido 

e ampliado (Figura 19) (Silva, 1997). A partir da década de 1970, a malha urbana iniciou 

um processo de expansão, impulsionada pela abertura das avenidas Epitácio Pessoa, Dom 

Pedro II e Cruz das Armas, que favoreceram o adensamento dos bairros ao longo de seus 

traçados, o acesso à faixa litorânea e a formação de vazios urbanos (Maia, 2001). 
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Figura 19. Parque da Lagoa Solon de Lucena, na área central de João Pessoa. 

 
Fonte: Memória João Pessoa (2018). 

Segundo Santos (2007), esse período também foi marcado pelo surgimento dos 

primeiros aglomerados subnormais, resultantes da ocupação de áreas de vales e encostas 

declivosas pela população de menor renda. Entre 1990 e 2001, o processo de expansão 

urbana ocorreu de forma mais espraiada, caracterizado pela ocupação progressiva de 

áreas ainda não edificadas no tecido urbano. Os principais vetores de expansão 

concentram-se na região litorânea norte – especialmente nos bairros do Bessa, Jardim 

Oceania e Aeroclube – e no setor centro-sul, com destaque para Bancários, Valentina de 

Figueiredo, Água Fria, Mangabeira e José Américo, o que resultou na substituição de 

solos expostos e áreas de vegetação por áreas edificadas (Rafael et al., 2009).  

Diante disso, percebe-se que a expansão urbana de João Pessoa ocorreu de 

maneira desordenada, resultando no surgimento de problemas socioambientais, 

principalmente vinculados à ocupação de áreas ambientalmente frágeis e instáveis. 

4.1.1. Climatologia 

O clima de João Pessoa é definido como tropical úmido, segundo a classificação 

de Köppen, caracterizado por condições quentes e úmidas ao longo de todo o ano, com a 
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ocorrência de ventos intensos. Conforme a normal climatológica3 do Instituto Nacional 

de Meteorologia (1991-2020), a temperatura média do ar é de aproximadamente 27 °C, 

com máxima em torno de 30 °C nos meses mais quentes (fevereiro e março) e mínima 

próxima de 23 °C nos meses mais frios, entre julho e agosto (Figura 20). Essa climatologia 

é fortemente influenciada pela posição geográfica do município, situado em baixas 

latitudes, próximo à Linha do Equador e ao oceano Atlântico (Silva, 2018).  

Figura 20. Comportamento anual da precipitação e da temperatura do ar em João Pessoa. 

 
Fonte: INMET (2022). 

A precipitação média anual é da ordem de 1800 mm, apresentando dois regimes 

pluviométricos distintos: um período mais chuvoso, entre os meses de março e julho, e o 

outro com menores índices de precipitação, de setembro a janeiro, sendo fevereiro e 

agosto considerados meses de transição entre esses dois regimes (INMET, 2022).  

A região também apresenta uma elevada umidade relativa do ar, cuja média anual 

é de 80%, podendo atingir até 87% no período entre maio e julho, caracterizando o 

“período das chuvas”. Os ventos predominantes são a 150° nas rosas dos ventos (direção 

sudeste), com outros ventos de menor predominância a 90° (direção leste) (Peregrino, 

2014).  

 
3 As Normais Climatológicas são valores médios de variáveis meteorológicas calculados para um período 

relativamente longo e uniforme (no mínimo 30 anos consecutivos) e representa as características médias 

do clima em um determinado local (INMET, 2022). 
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4.1.2. Geologia e geomorfologia 

João Pessoa apresenta dois compartimentos geomorfológicos principais: os 

Baixos Planaltos Costeiros e as planícies fluviais e marinhas (Barbosa; Barbosa, 2016). 

Os Baixos Planaltos Costeiros correspondem a extensas superfícies de idade terciária que 

se distribuem ao longo do litoral do Nordeste brasileiro, ocupando aproximadamente 8,42 

milhões de hectares. Essas áreas desenvolvem-se predominantemente sobre os 

sedimentos da Formação Barreiras, caracterizando-se por relevo plano a suavemente 

ondulado, baixa altitude e declividades geralmente inferiores a 10%. 

Do ponto de vista geológico, grande parte do território municipal é composta por 

sedimentos dessa formação, constituídos principalmente por arenitos e argilas. Por serem 

materiais pouco consolidados, apresentam elevada suscetibilidade aos processos 

erosivos, favorecendo a formação de encostas, escarpas e falésias, sobretudo ao longo da 

faixa costeira e nos vales fluviais. Nas áreas de menor altitude, especialmente próximas 

aos cursos d’água, predominam depósitos quaternários formados por sedimentos 

arenosos, silto-argilosos e materiais orgânicos associados a ambientes fluviais, estuarinos 

e marinhos (Barbosa; Barbosa, 2016). 

As planícies fluviais e marinhas correspondem às áreas adjacentes aos corpos 

hídricos, constituídas por sedimentos mais finos resultantes da deposição fluvial, marinha 

ou eólica. Também denominadas planícies litorâneas, formam uma faixa relativamente 

estreita paralela ao litoral, estendendo-se no sentido norte–sul entre os limites com o 

estado do Rio Grande do Norte e a divisa com Pernambuco (Moreira, 2006). 

A configuração atual do relevo resulta da atuação integrada de processos fluviais, 

marinhos e gravitacionais, responsáveis pela dissecação dos tabuleiros costeiros e pela 

formação de vales encaixados, encostas íngremes e escarpas. A intensidade desses 

processos está relacionada tanto às características litológicas dos sedimentos quanto às 

transformações decorrentes da expansão urbana (Barbosa; Furrier, 2017). 

Em relação à declividade, o município de João Pessoa apresenta variações que vão 

de 0–12%, caracterizando áreas de baixa inclinação, até valores superiores a 100% nas 

vertentes mais íngremes (Barbosa, 2015). A maior parte do município registra valores 

entre 0 e 12%, caracterizando um típico relevo tabular, marcado por extensas áreas de 

topos aplainados e também amplos terraços e planícies marinhas, como ocorre em Ponta 

do Seixas, Cabo Branco, Tambaú, Manaíra, Jardim Oceania e Bessa (Figura 21). 
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Também são encontradas vertentes com elevadas declividades ao lado dos vales 

mais dissecados e nas falésias ativas e inativas que separam os bairros baixos descritos 

anteriormente dos bairros altos, como Portal do Sol, Altiplano, Miramar, Brisamar e João 

Agripino (Barbosa, 2015). 

O território municipal apresenta sua malha urbana implantada sobre áreas de 

diferentes bacias hidrográficas, destacando-se a do rio Gramame, ao sul, as dos rios 

Paraíba/Sanhauá, a oeste, e, na porção central, a bacia do rio Jaguaribe/Timbó, de caráter 

intraurbano, além de bacias secundárias, como as dos rios Cuiá, Jacarapé, Aratu e Cabelo 

(Barbosa; Barbosa, 2016). 

Figura 21. Mapa de declividade do município de João Pessoa. 

 
Fonte: Barbosa, 2015. 

4.1.3. Cobertura vegetal 

 O município de João Pessoa está inserido no bioma Mata Atlântica e apresenta 

cobertura vegetal composta por diferentes formações florestais, além de campos naturais, 

restingas, manguezais e outros ecossistemas associados (SEMAM/JP, 2010). Esse bioma 

constitui uma das principais formações vegetais do território brasileiro. Entretanto, 

segundo a Fundação SOS Mata Atlântica (2016), apenas 8,5% dos remanescentes 

florestais com áreas superiores a 100 hectares permanecem na cobertura original, 
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percentual que se eleva para 12,5% quando se consideram fragmentos acima de três 

hectares. Nesse contexto, Silva (2015) destaca que, nas últimas quatro décadas, a 

expansão territorial de João Pessoa, orientada por interesses do capital, contribuiu para a 

supressão significativa dos remanescentes de vegetação no município. 

Contudo, um levantamento recente realizado pelo MapBiomas sobre o perfil das 

áreas urbanas no Brasil evidenciou que João Pessoa ampliou a proporção de áreas verdes 

nos espaços urbanos de 7,4% para 17,1% no período entre 2003 e 2023 (MapBiomas, 

2024). Esse mapeamento contempla áreas de vegetação urbana, incluindo parques, praças 

e áreas privadas com cobertura vegetal. Adicionalmente, segundo dados da Secretaria de 

Meio Ambiente do município, foram produzidas 36.515 mudas de árvores entre janeiro 

de 2021 e março de 2024, além da realização de tratamentos fitossanitários em cerca de 

mil árvores (SEMAM/JP, 2024). 

No ano de 1999, João Pessoa recebeu o título de Cidade Verde, em 

reconhecimento à grande quantidade de árvores presentes na cidade e à existência da Mata 

do Buraquinho, uma área que abrange 515 hectares, sendo uma das maiores 

remanescentes de Mata Atlântica em perímetro urbano (Souza et al., 2025). O Plano 

Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (SEMAM/JP, 2010) afirma 

que, em 2010, a cidade contava com 30,67% de áreas verdes, de modo que 86% 

correspondem a remanescentes em áreas privadas e 14% em áreas públicas.  

Apesar desse cenário, a distribuição dos espaços verdes no território urbano é 

desigual, com diversos bairros carentes de áreas verdes públicas adequadas. O estudo de 

Andrade e Jerônimo (2015) destaca que o bairro Ilha do Bispo possui 254 hectares de 

área verde para 6.020 habitantes, enquanto o bairro de Funcionários, com 16 mil 

habitantes, não conta com áreas verdes significativas. De forma semelhante, Souza et al. 

(2025) evidenciam a escassez de áreas verdes relevantes no bairro de Tambaú, apesar de 

se tratar de uma região litorânea, turística e de classe média alta. 

Ainda em relação à qualidade ambiental municipal, João Pessoa apresenta 69,19% 

de domicílios com esgotamento sanitário adequado, sendo 25% em vias públicas 

adequadas, com presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio (IBGE, 2022). 

Apesar disso, possui uma população de 13.890 pessoas expostas em áreas de risco de 

inundação, enxurradas e deslizamentos (IBGE, 2018). Muitos são os registros de matérias 

jornalísticas, principalmente nos meses chuvosos, que apontam impactos causados pelos 

alagamentos em diversas áreas da cidade. Esses impactos vão desde trânsito lento até 

pontos de alagamento e deslizamento de terra.  
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4.2.  ALAGAMENTOS URBANOS EM JOÃO PESSOA 

De acordo com o Plano Municipal de João Pessoa (PMJP, 2021), os principais 

riscos identificados no município estão associados a inundações e alagamentos. Além das 

características do relevo e da declividade, a elevada impermeabilização do solo contribui 

para a redução da infiltração da água e, consequentemente, para o aumento do escoamento 

superficial, sobretudo durante períodos de chuvas intensas.  

Atualmente, João Pessoa possui 35 áreas de risco mapeadas, nas quais os 

principais problemas registrados são deslizamentos de terra, desabamentos de imóveis – 

em grande parte devido ao descumprimento dos critérios básicos de edificação – e 

inundações, todos mais recorrentes na estação chuvosa. A cidade dispõe de um plano de 

contingência para desastres naturais, criado em 2006, e realiza simulações pelo menos 

uma vez por ano; todavia, este plano está desatualizado desde 2011 (PMJP, 2021). 

Nesse contexto, em seu estudo, Silva (2018) realizou o mapeamento de eventos 

hidrometeorológicos no município, com ênfase em alagamentos, inundações e 

deslizamentos de terra. A autora identificou 564 ocorrências entre os anos de 1983 e 2016, 

com base em registros de matérias jornalísticas. Desse total, 60,31% correspondem a 

alagamentos, 26,21% a inundações e 13,48% a deslizamentos (Figura 22). 

Figura 22. Mapas de espacialização dos impactos hidrometeorológicos em João Pessoa, entre 1983 e 2016.  

 
Fonte: Silva (2018). 
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Considerando exclusivamente os episódios de alagamento, o estudo evidencia que 

os bairros da Torre e do Centro concentraram o maior número de ocorrências, com 47 e 

33 registros, respectivamente, correspondendo a 21,74% do total. Em seguida, destacam-

se os bairros do Cristo Redentor (31 registros), Bancários e Mangabeira (30 registros 

cada) e Bessa (24 registros), que, em conjunto, representam 31,25% do total de 

alagamentos. Já a soma dos registros classificados nas categorias 2 e 3 — cuja variação 

compreende entre 1 e 21 ocorrências por bairro — corresponde a 47,01% do total de 

eventos registrados.  

Conforme mencionado, os sistemas de drenagem implantados em João Pessoa 

seguem o modelo tradicional, voltado ao controle do volume escoado nos trechos mais a 

jusante do sistema. Segundo o PMJP (2021), a implantação da microdrenagem ocorre à 

medida que a pavimentação das ruas é executada. 

Azevedo (2019) destaca que o município não dispõe de legislação específica 

voltada à drenagem urbana, o que contribui para a persistência dos danos associados à 

deficiência desses sistemas. O autor menciona o episódio ocorrido em 2019, quando 

foram registrados 257 mm de chuva em um intervalo de 24 horas, conforme dados da 

Defesa Civil Municipal. O evento resultou em alagamentos e inundações que 

ocasionaram transtornos à mobilidade urbana e prejuízos econômicos à população. 

Nesse contexto, a Tabela 3 evidencia que cerca de 31% das vias não possuem 

pavimentação nem infraestrutura adequada de drenagem urbana. Além disso, dos quase 

2.000 km de extensão total de vias públicas, apenas 27% contam com redes ou canais de 

águas pluviais. Ressalta-se ainda que somente 8,8% dos cursos d’água perenes dispõem 

de parques lineares ao longo do seu traçado, infraestrutura que poderia contribuir para a 

redução dos episódios de alagamentos e inundações nas áreas próximas (Borges et al., 

2021). 

Tabela 3. Serviços de drenagem e manejo de águas pluviais. 

Código SNIS Informação Valor 

IE017 Extensão total de vias públicas urbanas do município  2.068,24 km 

IE019 
Extensão total de vias públicas urbanas com pavimento e meio-fio 

(ou semelhante)  
1.419,69 km 

IE021 Quantidade de bocas de lobo existentes no município  28.232 unidades 

IE023 Quantidade de poços de visita existentes no município  23.526 unidades 

IE024 
Extensão total de vias públicas urbanas com redes ou canais de 

águas pluviais subterrâneos  
565,36 km 

IE032 Extensão total dos cursos d’água naturais perenes em áreas urbanas  113,30 km 
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IE034 
Extensão total dos cursos d’água naturais perenes canalizados 

abertos em áreas urbanas  
9,92 km 

IN044 
Extensão total de parques lineares ao longo de cursos d’água 

naturais perenes em áreas urbanas  
10,00 km 

Fonte: SNIS (2019). 

A partir desses dados, com base no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), os autores também apresentam alguns indicadores de serviços de 

drenagem urbana, organizados na Tabela 4. Destaca-se que mais da metade do território 

urbano de João Pessoa é impermeabilizada, de modo que nem 30% possui redes ou canais 

pluviais subterrâneos, o que pode justificar os diversos casos de alagamentos e 

inundações (Borges et al., 2021). 

Tabela 4. Indicadores do serviço de drenagem urbana. 

Código SNIS Indicador Valor (%) 

IN020 
Taxa de Cobertura de Pavimentação e Meio-Fio na Área Urbana 

do Município 
68,60 

IN021 
Taxa de cobertura de vias públicas com redes ou canais pluviais 

subterrâneos na área urbana 
27,30 

IN025 
Parcela de Cursos d’Água Naturais Perenes em Área Urbana com 

Parques Lineares 
8,80 

Fonte: Borges et al., 2021. 

Quanto às regiões com histórico de alagamento, a Figura 23 identifica 98 pontos 

críticos, associados à inexistência ou à manutenção inadequada das infraestruturas de 

drenagem, à obstrução de sarjetas e bocas de lobo, bem como ao acúmulo de resíduos 

sólidos nas galerias. Esses fatores revelam, simultaneamente, fragilidades na eficiência 

dos serviços de drenagem urbana e lacunas nos processos de educação ambiental da 

população (Lima; Filgueira, 2018). 
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Figura 23. Pontos com risco de alagamento (em amarelo) e de inundação urbana (em azul) em João Pessoa. 

 
Fonte: PMJP (2021). 

Observa-se que a região sul do município concentra a maior quantidade de pontos 

de alagamento, o que pode estar associado, principalmente, a deficiências nos sistemas 

de microdrenagem. Trata-se também da zona mais populosa e que apresentou maior 

expansão urbana nos últimos anos, ainda marcada pela presença significativa de vazios 

urbanos, como glebas urbanas e lotes desocupados. Segundo Lima (2025), essa 

urbanização resultou no aumento da impermeabilização das superfícies, alterando o ciclo 

hidrológico natural, reduzindo a capacidade de infiltração do solo e intensificando o 

escoamento superficial, o que eleva o volume de água direcionado às infraestruturas de 

drenagem. 

Em seu estudo, Silva (2018) realizou o mapeamento do risco ambiental no 

município de João Pessoa, identificando como áreas mais suscetíveis aquelas situadas 

próximas aos cursos d’água e caracterizadas por baixa declividade. Essa condição de 

relevo plano, quando associada à ocorrência e à distribuição das chuvas — tanto de 

intensidade habitual quanto extrema —, favorece o desencadeamento de alagamentos e 

inundações, resultando em impactos diretos à população. Os resultados indicaram que a 

predominância de áreas planas no município condiciona um risco significativamente 
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maior à ocorrência de alagamentos e inundações em comparação aos deslizamentos, os 

quais representaram 67% do total dos impactos analisados. 

A autora afirma ainda que o risco de alagamentos pode ser atribuído, 

principalmente, às condições infraestruturais do município, destacando-se a ausência de 

um sistema de drenagem urbana eficiente. Esse fator, associado ao elevado grau de 

impermeabilização das vias, intensifica o escoamento superficial das águas pluviais, 

como defende Azevedo (2019). Somam-se a isso a distribuição insuficiente de galerias 

pluviais no território municipal, bem como a inadequada disposição de resíduos sólidos 

em vias públicas, o que contribui para o entupimento das estruturas existentes. 

Além disso, Barbosa (2015) destaca a predominância de relevo plano no 

município, com a presença pontual de áreas semicolinosas. Essa configuração topográfica 

também favorece a ocorrência de alagamentos e inundações, sobretudo nas áreas de 

planície com baixas cotas altimétricas, além de contribuir para movimentos de massa nas 

vertentes de falésias, margens de rios e taludes resultantes de cortes de estrada.  

A autora também aponta que a precariedade dos sistemas de drenagem em 

algumas comunidades, a remoção da vegetação nativa nas vertentes para fins de 

ocupação, o acúmulo de resíduos sólidos em locais de escoamento das águas superficiais 

e nos rios, a instalação de moradias em planícies de inundação e as construções em áreas 

de elevada declividade constituem fatores que intensificam a ocorrência desses acidentes 

geológico-geomorfológicos no município de João Pessoa. 

Diante do exposto, buscar maneiras funcionais e sustentáveis para potencializar o 

sistema de drenagem de João Pessoa é fundamental, haja vista os recorrentes casos de 

impactos hidrológicos identificados. A precariedade da infraestrutura existente, associada 

à impermeabilização do solo e à falta de manutenção adequada, compromete a qualidade 

de vida da população. A reinserção da natureza no espaço urbano, além de mitigar os 

impactos das chuvas, contribui para a melhoria da qualidade do ar, a regulação do 

microclima e a valorização paisagística da cidade. 

Azevedo (2019) afirma que o gerenciamento sustentável das águas pluviais busca 

restabelecer, ainda que parcialmente, as condições hidrológicas anteriores à urbanização 

por meio de soluções integradas à drenagem urbana. Além disso, segundo Davies et al. 

(2015), essas estratégias reduzem os impactos de enchentes, ao favorecer o 

armazenamento superficial da água, e também desempenham funções importantes no 

ambiente urbano mesmo em períodos sem alagamentos. 
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05 
ABORDAGEM METODOLÓGICA UTILIZADA 

Este capítulo descreve o encaminhamento metodológico adotado, contemplando 

as etapas desenvolvidas – análise documental, realização de entrevistas e elaboração de 

cenários – que, de forma integrada, possibilitaram o alcance dos objetivos propostos.  

5. TIPO DE PESQUISA 

Este estudo adota uma abordagem mista, teórica e empírica, caracterizada como 

qualitativa, de natureza exploratória e documental, com o objetivo de compreender a 

integração das SbN nos contextos da gestão pública municipal voltados ao manejo das 

águas pluviais urbanas no município de João Pessoa, conforme explicado no diagrama da 

Figura 24. O método adotado visa proporcionar uma compreensão mais aprofundada do 

problema em questão, tornando-o mais explícito e desenvolvendo ou refinando ideias e 

percepções iniciais (Gil; Vergara, 2015).  

Figura 24. Diagrama metodológico. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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A pesquisa de abordagem qualitativa distingue-se pela busca de uma compreensão 

aprofundada de fenômenos sociais, institucionais ou espaciais, privilegiando a 

interpretação de significados, percepções, processos e relações, em detrimento da 

quantificação de variáveis (Gerhardt; Silveira, 2009). Nesse tipo de investigação, a coleta 

de dados ocorre sem o uso de instrumentos rigidamente estruturados, não havendo a 

intenção de controlar o contexto estudado, mas sim de apreendê-lo em sua complexidade 

e totalidade. 

A pesquisa exploratória, por sua vez, caracteriza-se pela flexibilidade do 

planejamento, possibilitando a análise do objeto de estudo sob múltiplas perspectivas. De 

natureza investigativa, tem como propósito a realização de uma aproximação inicial com 

o tema, sobretudo em contextos nos quais o conhecimento sistematizado ainda é 

incipiente (Vergara, 2006; Prodanov; Freitas, 2013). Esse tipo de pesquisa visa 

proporcionar maior familiaridade com o problema, de modo a torná-lo mais explícito ou 

subsidiar a formulação de hipóteses. Em geral, envolve procedimentos como 

levantamento bibliográfico, entrevistas com indivíduos que possuem experiência prática 

relacionada ao tema e análise de exemplos que contribuam para a ampliação da 

compreensão do fenômeno estudado (Gil, 2007). 

Nesse contexto, a metodologia da presente pesquisa estrutura-se em três fases: (i) 

análise documental, fundamentada em documentos públicos da Prefeitura de João Pessoa; 

(ii) realização de entrevistas semiestruturadas com gestores e técnicos vinculados às ações 

de enfrentamento aos alagamentos urbanos; e (iii) elaboração de possíveis cenários de 

intervenção. 

5.1.  ANÁLISE DOCUMENTAL 

Segundo Junior et al. (2021), a análise documental trata da compreensão, 

interpretação e avaliação de diversos documentos que têm como propósito oferecer 

informações relevantes ao problema de pesquisa, utilizando-os como objeto de estudo. 

Essa análise envolve um exame aprofundado dos materiais, permitindo interpretações e 

dados complementares alinhados ao foco investigativo, considerando sempre o contexto 

e a função dos documentos examinados. 

Nesse contexto, essa etapa consiste em analisar os principais documentos públicos 

do município de João Pessoa – planos diretores, relatórios técnicos, legislações 

urbanísticas, documentos públicos, etc. – a fim de compreender como a drenagem urbana 

vem sendo abordada nesses documentos oficiais. A intenção para essa fase é identificar 
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se há alguma menção a medidas sustentáveis implantadas pelo município para controle 

de alagamentos ou estratégias governamentais que moldam as ações no âmbito da 

drenagem urbana e da implantação de SbN. 

Para isso, a análise será realizada com base em critérios que permitam identificar 

diretrizes, ações propostas, lacunas e abordagens relacionadas à gestão de águas pluviais 

e à mitigação de alagamentos. Busca-se, com isso, construir um panorama do tratamento 

dado ao tema ao longo do tempo, considerando o contexto urbano local, os marcos legais, 

e as estratégias adotadas ou previstas pelo poder público. 

Assim, a Tabela 5 lista os documentos oficiais que serão analisados para cumprir 

com o objetivo proposto: 

Tabela 5. Documentos públicos oficiais que abordam drenagem urbana no município de João Pessoa, PB.  

Documento Informações adicionais N° páginas 

Legislação 
Lei Orgânica do Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990, 

atualizado até a Emenda à Lei Orgânica nº 42/2024 
102 

Plano Diretor 

Municipal 

Lei Complementar nº 3, de 30 de dezembro de 1992 (Institui o Plano 

Diretor da Cidade de João Pessoa) 
33 

Plano Diretor 

Municipal 

Lei Complementar nº 54, de 23 de dezembro de 2008 (Adequação do 

Plano Diretor de 1992) 
34 

Relatório 

Técnico 
Plano de Ação João Pessoa Sustentável (2014) 71 

Legislação 
Lei Complementar nº 93, de 30 de dezembro de 2015 (Política 

Municipal de Saneamento Básico de João Pessoa) 
22 

Plano Diretor 

Municipal 

Lei Complementar Nº 164, de 11 de janeiro de 2024 (Aprova a 

revisão do Plano Diretor de João Pessoa) 
91 

Legislação 
Lei Complementar nº 170, de 08 de janeiro de 2025 (Institui o 

Código de Meio Ambiente de João Pessoa) 
60 

Relatório 

Técnico 
Plano de Ação Climática (2023) 103 

Fonte: elaborada pela autora (2025). 

5.2. APLICAÇÃO DE ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS4 

A etapa de entrevistas tem como objetivo captar as percepções dos atores 

diretamente envolvidos em projetos que incorporam princípios de drenagem urbana 

sustentável e SbN no âmbito da gestão municipal. Assim, os entrevistados foram 

 
4 Destaca-se que a execução deste projeto de pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba (CEP/CCS), sob o número do parecer 

8.023.871. 



 

76 

 

selecionados para representar a opinião dos responsáveis que já atuam em projetos ou 

ações relacionados. Os setores selecionados foram a Secretaria de Meio Ambiente, a 

Secretaria de Infraestrutura e a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil. As 

partes interessadas são compreendidas como agentes por apresentarem intenção direta no 

tema em análise ou, em função de sua posição institucional, atuarem como tomadores de 

decisão ou influenciadores dos processos decisórios (Brugha; Varvasovszky, 2000). 

A entrevista é uma das principais técnicas de coleta de dados, caracterizando-se 

como uma conversa estruturada entre o pesquisador e o entrevistado, para obter 

informações a respeito de um determinado assunto. É amplamente empregada em estudos 

sociais e é apropriada para entender os conhecimentos, crenças, expectativas, anseios e 

motivações dos participantes (Cervo; Bervian, 2002). Podem ser classificadas em três 

tipos principais: entrevistas estruturadas, não estruturadas e semiestruturadas. O tipo mais 

utilizado é a semiestruturada, por meio de um roteiro (Oliveira, 2011). 

As entrevistas semiestruturadas consistem em um conjunto de informações 

previamente definidas que se deseja obter de cada participante. Embora se baseiem em 

um roteiro de perguntas abertas, apoiado no referencial teórico, nos objetivos e nas 

hipóteses da pesquisa, a formulação e a ordem das questões podem variar conforme as 

características do entrevistado (Laville; Dionne, 1999). 

5.2.1. Preparação da entrevista 

Para Lakatos e Marconi (2003), a fase de elaboração do roteiro de entrevistas 

demanda a adoção de cuidados essenciais, tais como o planejamento prévio da entrevista, 

o conhecimento antecipado do perfil do entrevistado e do local de realização, bem como 

a definição adequada do momento da entrevista, que deve ser agendada com antecedência 

a fim de evitar imprevistos, desencontros e desperdício de tempo. Os autores ainda 

acrescentam que para alcançar êxito na entrevista, é necessário seguir alguns passos: 

a) Contato Inicial: deve ser conduzido de forma cordial e empática, por meio 

de uma conversa que apresente o objetivo, a finalidade e a relevância da pesquisa, 

ressaltando a importância da participação do entrevistado. É fundamental que o 

entrevistador demonstre capacidade de escuta atenta, estimulando o entrevistado a 

relatar suas próprias experiências, sem perder o controle e a condução do processo de 

entrevista. 
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b) Formulação de Perguntas: devem ser elaboradas de acordo com o tipo 

de entrevista, conduzidas de acordo com o roteiro proposto, evitando direcionar o 

entrevistado a uma resposta específica. 

c) Registro de Respostas: caso haja concordância do entrevistado, a 

utilização de gravador se mostra recomendável, uma vez que reduz o risco de perda de 

informações. O registro escrito deve preservar fielmente as palavras empregadas pelo 

entrevistado, evitando-se sínteses ou reformulações do conteúdo expresso. 

d) Término da Entrevista: finalizar também em ambiente de cordialidade, 

para facilitar contatos futuros. É importante que o entrevistado, além de entender o 

propósito da revista, aceite e aprove. 

5.2.2. Seleção dos entrevistados 

A amostra de entrevistados foi definida por meio de um método não 

probabilístico, no qual os participantes foram selecionados com base em critérios de 

acessibilidade e conveniência, considerando os elementos aos quais foi possível ter acesso 

e que, de alguma forma, pudessem representar o universo da pesquisa (Prodanov; Freitas, 

2013). Os participantes selecionados integram os quadros técnicos dos respectivos 

órgãos, sendo responsáveis pela realização de estudos e pela proposição de soluções 

tecnicamente viáveis. 

O Quadro 4 apresenta os atores escolhidos de cada órgão selecionado para 

execução da proposta, pois são considerados tomadores de decisão ou aqueles que 

influenciam as ações e soluções adotadas para conter os impactos causados pelos 

alagamentos urbanos. 

Quadro 4. Entrevistados selecionados para a etapa da entrevista. 

Órgão Público Informações adicionais 

Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEINFRA) Secretaria Executiva 

Secretaria de Meio Ambiente (SEMAM) Secretaria Executiva de Mudanças Climáticas 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil (COMPDEC) 

Coordenador da COMPDEC 

Diretor de Minimização de Desastres 

Ressalta-se que as identidades dos entrevistados foram preservadas por meio da 

substituição de seus nomes por códigos alfanuméricos. 
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5.2.3. Roteiro de entrevista 

A entrevista semiestruturada foi conduzida a partir de perguntas básicas 

elaboradas com base na teoria e nas hipóteses relacionadas ao tema em estudo. O roteiro 

de questões serviu como referência, sendo adaptado conforme a área de atuação de cada 

entrevistado. Como material de apoio, utilizaram-se os estudos de Dushkova; Haase 

(2020), Fraga (2020) e Rodrigues et al. (2023). 

As questões foram separadas em cinco seções para facilitar a compreensão dos 

entrevistados e a análise das respostas. Antes de cada bloco, foi exposto um pequeno 

trecho explicativo introduzindo as perguntas realizadas para auxiliar em um prévio 

entendimento dos participantes. A entrevista obedeceu à seguinte sequência (adaptada de 

Rodrigues, 2021): 

1. Perfil do entrevistado: a intenção aqui é conhecer o entrevistado e sua atuação 

junto ao órgão em que trabalha. Assim, serão coletadas informações básicas, como 

nome, cargo, tipo e tempo de função. O objetivo aqui é conhecer o perfil do 

entrevistado e ajudá-lo a familiarizar-se com o ambiente. 

2. Gerenciamento dos alagamentos: as questões aqui serão realizadas para 

entender como o órgão em questão está inserido no gerenciamento de desastres 

focados em alagamentos. Buscar entender como são conduzidas as ações de 

combate a essas questões, quais as ferramentas envolvidas para monitoramentos 

e as partes envolvidas. 

3. Soluções convencionais: este bloco busca identificar ações implementadas e as 

maiores dificuldades encontradas por meio do uso de medidas tradicionais. 

4. Soluções Baseadas na Natureza: verificar o conhecimento dos entrevistados em 

relação às SbN, sua percepção em relação aos benefícios e às dificuldades de 

aplicação dessas medidas. 

5. Encerramento e Agradecimentos: encerrar entrevista, conferir assinaturas e 

documentos e fazer os agradecimentos necessários. 

As respostas aos questionários foram de suma importância para melhor 

caracterizar aspectos relevantes para a tradução do conceito e seu contexto para as 

políticas públicas municipais. Assim, o Quadro 5 detalha as perguntas e questionamentos 

que foram feitos aos entrevistados. 
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Quadro 5. Roteiro dos questionamentos que serão feitos durante a entrevista. 

Seção Introdução descritiva Pergunta 

1 

O objetivo desta seção é 

identificar o perfil do 

entrevistado e 

compreender sua função 

e responsabilidade dentro 

do órgão em que atua. 

Qual é o seu nome e formação? 

Qual cargo desempenha no órgão e há quanto tempo está 

nessa posição? 

Já atuou em outras áreas semelhantes neste ou em outro 

órgão? Se sim, qual? 

Descreva em poucas palavras sua área de atuação e seu 

papel neste setor 

2 

Nesta seção, as perguntas 

foram formuladas com o 

propósito de entender 

como esses órgãos 

desenvolvem medidas 

para prevenir e enfrentar 

desastres naturais, com 

ênfase nos episódios de 

alagamento. 

Qual é a função desempenhada por este órgão na cidade 

de João Pessoa no enfrentamento dos alagamentos? 

Quais ações o órgão tem desenvolvido para prevenir ou 

minimizar os impactos de alagamentos no município? 

Existe algum plano de contingência ou protocolo 

específico para lidar com desastres naturais, como 

alagamentos? 

De que forma o órgão atua em conjunto com outros 

setores da administração pública para enfrentar esse 

problema? 

Como a população é envolvida ou orientada em relação 

às ações de prevenção e de resposta aos alagamentos? 

O órgão utiliza alguma ferramenta de monitoramento 

e/ou avaliação e algum banco de dados para a gestão dos 

episódios de alagamento? 

Na sua avaliação, quais são os principais desafios 

enfrentados por este setor no gerenciamento dos 

alagamentos urbanos? Como contorná-los? 

3 

Nesta parte da entrevista, 

buscou-se compreender a 

percepção dos 

entrevistados acerca da 

efetividade da 

infraestrutura cinza 

(tradicional) utilizada no 

manejo de águas urbanas. 

Na sua avaliação, a infraestrutura convencional (galerias, 

canais, pavimentação, etc.) tem sido eficaz para conter os 

alagamentos em João Pessoa? 

Quais são as principais limitações que o(a) senhor(a) 

identifica nesse modelo de infraestrutura? 

Na sua percepção, quais seriam os principais pontos 

positivos do uso da infraestrutura cinza no combate aos 

alagamentos? 

O(a) senhor(a) considera que somente a infraestrutura 

convencional é capaz de responder aos desafios atuais ou 

que seriam necessárias soluções complementares? 

4 

Nesta fase, o objetivo foi 

avaliar o nível de 

conhecimento dos 

entrevistados acerca da 

infraestrutura verde e das 

SBN, bem como 

compreender sua 

percepção sobre a 

relevância da integração 

entre infraestrutura cinza 

e verde 

O(a) senhor(a) já ouviu falar ou tem conhecimento sobre 

o conceito de Soluções Baseadas na Natureza ou 

Infraestrutura Verde? 

Na sua opinião, as SbN poderiam contribuir para reduzir 

os impactos dos alagamentos em João Pessoa? De que 

forma? 

O(a) senhor(a) considera viável integrar SbN com a 

infraestrutura convencional existente? Como isso 

poderia ser feito, na sua opinião? 

Na sua percepção, o tema sobre SbN tem sido 

explicitamente inserido nas medidas de planejamento e 

gerenciamento de águas urbanas? Tem tido sucesso com 

as implementações? 

Quais barreiras ou dificuldades o(a) senhor(a) identifica 

para a implementação dessas soluções em João Pessoa 
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(ex.: custo, legislação, falta de conhecimento técnico, 

aceitação social)? 

Em sua visão, a população estaria aberta e disposta a 

aceitar intervenções urbanas baseadas em soluções 

naturais? 

5 

Agradecimento à 

participação do 

entrevistado 

Encerramento e Agradecimentos finais 

5.3. GERAÇÃO DE CENÁRIOS 

Como etapa complementar, procedeu-se à elaboração de cenários alternativos, 

com a finalidade de propor alternativas voltadas ao controle dos alagamentos no 

município de João Pessoa. Essas intervenções foram aplicadas no bairro da Torre, em 

áreas que apresentam diversos trechos suscetíveis à ocorrência de alagamentos (Figura 

25). De acordo com a Defesa Civil de João Pessoa, a principal causa associada a esses 

eventos nessas localizações está no subdimensionamento das estruturas de drenagem, que 

foram projetadas com capacidade inferior à necessária para o escoamento dos volumes 

de água gerados pelos eventos pluviométricos previstos (Borges et al., 2021). 

Figura 25. Pontos críticos de alagamento no bairro da Torre. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

A definição do bairro objeto desta análise fundamentou-se na recorrência de 

registros de alagamentos, tomando como referência o estudo de Silva (2018), que mapeou 
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o risco ambiental associado à ocorrência desses eventos em João Pessoa. A autora 

identificou, a partir da análise dos eventos hidrometeorológicos entre 1983 e 2016, o 

bairro da Torre como aquele com maior número de ocorrências de alagamento no 

município. 

De modo semelhante, Azevêdo (2020), ao investigar o índice de vulnerabilidade 

a desastres relacionados a fenômenos naturais em João Pessoa, também apontou a Torre 

como o bairro com maior concentração de pontos críticos de alagamento. A autora destaca 

que as principais causas desses problemas estão associadas à ausência ou deficiência de 

manutenção no sistema de microdrenagem — incluindo obstrução de sarjetas, bocas de 

lobo e estruturas de descarga por vegetação ou resíduos sólidos, galerias assoreadas ou 

bloqueadas — além do subdimensionamento da rede e de falhas estruturais nos 

dispositivos de drenagem. 

Além disso, foram considerados critérios como o alto nível de ocupação e 

adensamento construtivo, a elevada impermeabilização do solo e a reduzida cobertura 

vegetal. Com base no levantamento realizado pela Defesa Civil (2021), descrito no 

Relatório do Diagnóstico Técnico do município (Borges et al., 2021), foi possível 

identificar os trechos com maior recorrência de alagamentos, os quais estão apresentados 

no Quadro 6. 

Quadro 6. Relação dos trechos e pontos de alagamento com as possíveis causas. 

Bairro Trechos afetados Causa provável 

T
o

rr
e 

Barão de Mamanguape (Referência: Mercado da Torre) Subdimensionamento 

Caetano Filgueiras (Referência: Mercado da Torre) Subdimensionamento 

Carneiro da Cunha (Referencia: Mercado da Torre) Subdimensionamento 

Feliciano Dourado (Referencia: Mercado da Torre) Subdimensionamento 

Av. Juarez Távora com Av. Santa Júlia Subdimensionamento 

Av. Rui Barbosa e Av. Manoel Deodato Subdimensionamento 

Fonte: Borges et al., 2021. 

Para Peter Schwartz (2000), o “cenário” é uma ferramenta para ordenar as 

percepções de uma pessoa ou de uma organização sobre ambientes futuros alternativos, 

ou seja, é uma representação estruturada de futuros possíveis, elaborada a partir da análise 

de tendências, incertezas críticas e fatores determinantes do sistema estudado.  

No planejamento urbano, essa ferramenta é amplamente utilizada para avaliar 

impactos de políticas públicas, orientar revisões de Planos Diretores e testar alternativas 

de intervenção antes de sua implementação (Xiang; Clarke, 2003). Os autores 
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acrescentam que esses cenários podem cumprir três funções principais: exploratória, 

examinando consequências de tendências atuais; normativa, projetando futuros 

desejáveis; e preventiva, antecipando riscos e vulnerabilidades. 

Nesse sentido, a elaboração dos cenários seguiu o modelo proposto por Schwartz 

(2000), composto por quatro etapas, partindo da definição da questão principal: 

diagnóstico do sistema atual; identificação de variáveis; construção dos cenários; e 

avaliação comparativa. O fluxograma da Figura 26 ilustra a organização desse método e 

como foi realizada a elaboração dos cenários alternativos desse estudo. 

Figura 26. Fluxograma com as etapas propostas por Schwartz para a elaboração de cenários alternativos. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

5.3.1. Diagnóstico do sistema atual 

Para a realização do diagnóstico do sistema atual, utilizou-se como referência o 

Guia Metodológico para Implantação de Infraestrutura Verde, disponibilizado pelo 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (2020). O referido guia foi 

desenvolvido com a finalidade de auxiliar na identificação e priorização de áreas aptas à 

implantação de Infraestrutura Verde, visando à melhoria da qualidade de vida urbana e 

ao fortalecimento de programas e políticas públicas orientados ao desenvolvimento 

sustentável (IPT/SP, 2020). A partir desse referencial, foi possível identificar diferentes 

tipologias multifuncionais passíveis de implantação nas áreas prioritárias previamente 

definidas. 
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Ademais, adotou-se como referência o Segundo Diálogo Setorial UE–Brasil 

sobre Soluções baseadas na Natureza (SbN), que reúne experiências bem-sucedidas já 

implementadas ou em desenvolvimento na União Europeia e no Brasil. As estratégias 

identificadas foram adaptadas à realidade do município de João Pessoa, priorizando 

aquelas comumente associadas aos sistemas de drenagem urbana, com base na Revisão 

Sistemática da Literatura apresentada no item 3. 

O Guia Metodológico foi utilizado como principal referência para a identificação 

das funções ambientais associadas às diferentes tipologias de SbN, bem como de seus 

indicadores. Ressalta-se que o documento adota o termo Infraestrutura Verde; entretanto, 

a partir da definição apresentada – que enfatiza a adoção de métodos inspirados na 

natureza, com foco em soluções multifuncionais e sustentáveis – observa-se que o 

conceito empregado é equivalente ao de SbN. O guia reúne um conjunto de tipologias 

multifuncionais, organizadas conforme a escala de aplicação mais adequada à realidade 

municipal, além de apresentar, para cada tipologia, suas principais potencialidades e 

limitações. 

Considerando os objetivos deste estudo, optou-se por contemplar a escala de 

aplicação local, que abrange intervenções em espaços como ruas ou praças. Dessa forma, 

foram selecionadas apenas as tipologias de SbN compatíveis com essa escala, as quais 

foram sistematizadas, descritas e detalhadamente explicadas no Quadro 7. 

Quadro 7. Tipologias multifuncionais e suas respectivas vantagens e limitações. 

Tipologia de 

SbN 
Descrição/Aplicação Vantagens Limitações 

Ruas/Caminhos 

Verdes 

Ruas arborizadas que 

integram o manejo das águas 

pluviais compostas por 

canteiros pluviais. Aplicadas 

nas ruas das cidades. 

Conexão para avifauna e 

microfauna; amenização 

do clima; limitação do 

tráfego de veículos 

pesados. 

Necessidade de calçada 

com espaço adequado 

para plantio de árvores. 

Agricultura 

Urbana 

Hortas comunitárias ou 

particulares onde se realizam 

cultivos, em diferentes 

espaços. Aplicadas em 

espaços residuais, áreas não 

ocupadas ou fachadas. 

Socialização, educação 

e geração de renda 

monetária e não 

monetária 

Não identificada. 

Bacia de 

Retenção 

Lagoas que recebem 

escoamento superficial de 

outros sistemas, onde a água 

pluvial permanece retida na 

estrutura. Aplicadas em 

grandes áreas abertas. 

Armazenamento de 

grandes quantidades de 

água; recuperação da 

qualidade da água; 

cooperação com o 

habitat. 

Necessidade de 

grandes áreas. 

Canteiro 

Pluvial 

Jardins de chuva 

compactados para pequenos 

Purificação de águas 

pluviais; redução de 

Risco de contaminar o 

solo e o lençol freático. 
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espaços auxiliando no 

processo de evaporação, 

evapotranspiração e 

infiltração. Aplicadas em 

vias urbanas próximas ao 

meio-fio e em edifícios. 

escoamento superficial e 

de ilhas de calor; 

promoção da 

biodiversidade e captura 

de CO2. 

Pavimento 

Permeável 

Pavimentos que permitem a 

infiltração da água das 

chuvas por não possuírem 

agregados miúdos em sua 

composição. Aplicadas em 

calçadas, estacionamentos e 

espaços públicos. 

Redução do escoamento 

superficial e acúmulo de 

água da chuva; recarga 

do lençol freático; 

filtragem de alguns 

poluentes. 

Risco de contaminar o 

lençol freático. 

Interseção 

Viária 

Ilhas de distribuição de 

trânsito viário com áreas 

vegetadas no interior. 

Aplicadas em vias urbanas. 

Organização viária; 

coleta de água das 

chuvas; amenização do 

microclima; melhoria do 

visual estético. 

Não identificada. 

Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (2020). 

Nesse contexto, o Guia propõe três etapas fundamentais para a seleção de uma 

rede de SbN adequada às demandas de um município: (i) a compreensão da situação 

ambiental atual, a partir da análise de indicadores; (ii) o conhecimento das tipologias de 

SbN e dos serviços ambientais por elas prestados; e (iii) a seleção das tipologias mais 

compatíveis com a realidade municipal. A partir do cumprimento dessas etapas, tornou-

se possível identificar as tipologias de SbN mais adequadas para aplicação nos trechos 

selecionados neste estudo.  

A primeira etapa consiste na leitura e interpretação do território a partir de um 

conjunto de indicadores passíveis de quantificação, que são analisados quanto à sua 

relevância e integrados à base de dados do município. O Guia Metodológico recomenda 

a avaliação de 13 indicadores, com o objetivo de identificar e caracterizar as áreas 

prioritárias para a ampliação do provimento de serviços ambientais por meio da SbN no 

contexto urbano. 

No entanto, considerando os trechos delimitados para análise, bem como o foco 

específico na drenagem urbana, optou-se por restringir a análise aos indicadores 

diretamente relacionados a essa temática, não sendo contemplados outros aspectos, como 

esgotamento sanitário, conforto térmico ou mobilidade urbana. Assim, foram 

investigadas as áreas com pouca cobertura vegetal e as densidades de alagamento. 

Na segunda fase, foram apresentadas e conceituadas as diferentes tipologias de 

SbN, bem como os serviços ambientais que podem ser mantidos ou aprimorados por meio 

da implementação dessas técnicas. Esses serviços ambientais são todas as atividades 
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humanas que favorecem a melhoria dos ecossistemas e, como consequência, contribuem 

para a manutenção dos serviços ecossistêmicos fornecidos (MMA, 2019). Infraestruturas 

como os telhados verdes exemplificam intervenções capazes de prover serviços 

ambientais no contexto urbano. Quatro SbN foram selecionadas para aprofundamento da 

análise. 

A terceira e última etapa, conforme o Guia, consiste na seleção das tipologias mais 

adequadas para aplicação na área de estudo. Para tanto, recomenda-se uma leitura 

integrada por meio da elaboração de uma Matriz de Correlação entre as SbN e os serviços 

ambientais associados. Foi definida e aplicada uma escala de avaliação para identificar o 

potencial de cada SbN, previamente abordada na primeira etapa, na provisão desses 

serviços ambientais, em que (-) indica não aplicável; (+) representa menor potencial e 

(++) maior potencial. Para esta avaliação, foram consideradas apenas as tipologias 

prioritárias com capacidade de contribuir para a mitigação dos impactos dos alagamentos 

relacionados à drenagem, levando em conta as especificidades e as necessidades dos 

trechos analisados. 

5.3.2. Identificação de variáveis 

A partir das SbN selecionadas, procedeu-se à simulação dos processos de geração 

de escoamento superficial e do esvaziamento das lâminas d’água, por meio do modelo 

dinâmico chuva-vazão Storm Water Management Model (SWMM)5, amplamente 

empregado na gestão de drenagem urbana. Esse software permite simular tanto a 

quantidade quanto a qualidade do escoamento, considerando tubulações, canais, 

dispositivos de armazenamento e tratamento, bombas e estruturas de regulação. O 

SWMM permite acompanhar, ao longo do tempo, a evolução do escoamento em cada 

sub-bacia, bem como a vazão, a altura e as características da água em tubulações e canais 

(Gomes et al., 2012). 

Para este estudo, adotou-se o método de roteamento hidráulico por Onda 

Dinâmica (Dynamic Wave), utilizando o EPA SWMM 5.0.022, na versão traduzida para 

o português pelo Laboratório de Eficiência Energética e Hidráulica em Saneamento da 

Universidade Federal da Paraíba. Esse método permite representar simultaneamente a 

geração de escoamento superficial nas sub-bacias; a captação por estruturas equivalentes 

 
5 O SWMM pode ser usado para avaliar estratégias de controle de águas pluviais, sendo uma ferramenta 

útil para a criação de soluções híbridas, combinando infraestrutura verde e cinza. Disponível em: 

<https://www.epa.gov/water-research/storm-water-management-model-swmm#green>. 
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a grelhas (modeladas como orifícios); o escoamento na rede de drenagem e o 

armazenamento superficial nas vias com ocorrência de alagamento. 

Esse método é a forma mais completa de simular o escoamento em redes de 

drenagem no SWMM (EPA, 2006). Ele resolve numericamente as equações completas 

de Saint-Venant, considerando simultaneamente a conservação de massa e de quantidade 

de movimento. Diferentemente de abordagens simplificadas, o método permite 

representar variações temporais de vazão e profundidade, efeitos de armazenamento, 

regime sob pressão, possíveis remansos hidráulicos e sobrecargas na rede. Sua adoção é 

adequada, uma vez que a análise envolveu cenários críticos de precipitação e redução da 

eficiência das estruturas de captação, com potencial formação de lâmina superficial nas 

vias urbanas. 

Ele é amplamente empregado em estudos de drenagem urbana. Ribeiro (2018) o 

utilizou em pesquisa sobre monitoramento de bacias urbanas e planejamento da 

drenagem, destacando a importância de métodos hidráulicos completos para representar 

adequadamente regimes de fluxos variáveis no tempo e em redes complexas. De forma 

semelhante, Toscan Neto e Destro (2024) aplicaram o modelo na simulação de redes de 

drenagem urbana voltadas ao planejamento de medidas de drenagem sustentável, 

utilizando-o para avaliar diferentes cenários de chuva e de infraestrutura, com adoção de 

métodos como o roteamento por ondas dinâmicas, capazes de capturar os efeitos 

hidráulicos de maneira integral. 

Nesse contexto, realizou-se inicialmente a representação espacial dos trechos 

indicados no Quadro 6 – indicados no mapa da Figura 25 –, com base na análise de 

imagens do satélite Google Earth (2025) e em visitas de campo, a fim de compreender a 

situação atual das áreas estudadas. A Tabela 6 reúne as informações utilizadas para a 

caracterização de cada trecho. 

Tabela 6. Principais características dos trechos com recorrência de alagamentos no bairro da Torre. 

Trecho Código 

Área 

Contribuinte 

(m²) 

Dimensões 

da via (m) 

Área de 

armazenamento 

(m²) 

Diâmetro 

da rede 

Cruzamentos do 

Mercado da Torre 
T1 7165,896 130 x 9 1170 600 mm 

Cruzamento entre 

Av. Juarez Távora 

com Av. Santa Júlia 

T2 2627,025 57 x 5 285 400 mm 

Cruzamentos entre 

Av. Rui Barbosa e 

Av. Manoel Deodato 

T3 1951,540 100 x 7 700 600 mm 
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Para que a simulação fosse corretamente reconhecida e realizada pelo software, 

cada trecho foi estruturado com:  

• Uma sub-bacia (90% impermeável); 

• 1 nó intermediário de entrada (garantindo o roteamento hidráulico); 

• 1 unidade de armazenamento representando a rua alagada; 

• Grelhas modeladas como orifícios circulares equivalentes (diâmetro de 0,18 m); 

• Rede de drenagem com saída livre. 

A Figura 27 exemplifica como foi desenhada na interface do software cada 

estrutura citada, para cada um dos três trechos trabalhados. 

Figura 27. Interface do software SWMM. 

 

Para a representação do alagamento, o acúmulo de água nas vias foi modelado 

como Unidade de Armazenamento com forma funcional, onde:  

Área = C*h 

Sendo: 

• C = área superficial do trecho (m²); 

• h = profundidade da lâmina. 

Isso permitiu transformar diretamente o volume acumulado em lâmina d’água 

real. 

Também foi necessário adotar um evento pluviométrico, ou uma chuva de projeto, 

com: 
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• Duração: 60 minutos; 

• Período de retorno (TR): 25 anos; 

• Distribuição temporal: 5 minutos. 

A série temporal foi construída a partir da equação Intensidade-Duração-

Frequência (IDF) regional, mantendo o formato do hietograma e escalando as 

intensidades para TR25. Optou-se pela adoção desse TR em função do contexto urbano 

da área estudada – elevado grau de impermeabilização do solo, recorrência de 

alagamentos e significativa concentração de edificações e fluxo viário. Essa escolha busca 

proporcionar maior segurança hidráulica ao sistema de drenagem, reduzindo a 

probabilidade de extravasamentos frequentes e minimizando prejuízos à infraestrutura e 

à mobilidade urbana.  

Além disso, trata-se de um critério intermediário que equilibra confiabilidade 

técnica e viabilidade econômica, sendo compatível com a importância e a vulnerabilidade 

da área analisada. Para tanto, foi utilizado como referência o Atlas Pluviométrico do 

Brasil para o município de João Pessoa/PB, elaborado pelo Serviço Geológico do Brasil 

– SGB/CPRM (Pinto, 2023). O estudo apresenta a equação IDF ajustada com base na 

série histórica de precipitações máximas diárias da estação pluviométrica João Pessoa 

(código 82798 – INMET), válida para tempos de retorno de até 100 anos, permitindo 

associar intensidades de chuva às respectivas frequências de ocorrência.  

Nesse estudo, não foi adotado apenas um valor fixo de chuva total (mm), pois o 

alagamento urbano não depende somente da quantidade de chuva, mas principalmente da 

intensidade com que ela ocorre ao longo do tempo. Por isso, foi utilizada uma chuva de 

projeto definida pelo IDF. Dessa forma, a quantidade total precipitada foi 

automaticamente considerada pelo produto entre intensidade e duração, permitindo 

representar de forma mais realista o comportamento do escoamento e a formação das 

lâminas d’água nos trechos analisados. Ressalta-se que o Atlas Pluviométrico estabelece, 

para a duração de 60 minutos, uma intensidade de precipitação da ordem de 80 mm, 

caracterizada como uma chuva forte em contexto urbano.  

Em continuidade, para representar a realidade observada em campo – acúmulo 

excessivo de resíduos e sedimentos –, foi simulada condição de entupimento severo 

(75%) das grelhas, sendo essa condição adotada como cenário crítico de referência, 

implementada por meio da redução do coeficiente de descarga dos orifícios para: 
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Cd = 0,1625 

Para cada trecho analisado, foram considerados três cenários: a situação atual 

(com TR25 + entupimento de 75%); a situação em caso de aplicação de pavimento 

permeável, considerando 50% da área impermeável; e a situação em caso de aplicação de 

canteiros pluviais, considerando 50% da área impermeável. Assim, a área tratada de cada 

trecho foi: 

• T1 = 3224,65 m²; 

• T2 = 1182,16 m²; 

• T3 = 878,19 m². 

Assim, tornou-se possível comparar o comportamento do escoamento na situação 

atual, em termos de volume acumulado e tempo de esvaziamento, com aquele observado 

após a aplicação de diferentes estratégias de SbN no mesmo trecho, avaliando sua eficácia 

na redução do alagamento sob cenário crítico de precipitação e entupimento das estruturas 

de captação. 

5.3.3. Construção dos cenários e avaliação comparativa 

A partir desses resultados, foram desenvolvidos cenários alternativos para os 

trechos analisados, com o objetivo de propor melhorias complementares ao sistema de 

drenagem existente. As propostas foram modeladas no software SketchUp (versão 2021) 

e posteriormente renderizadas com o auxílio de inteligência artificial, visando facilitar a 

visualização e a compreensão das intervenções sugeridas. Foram estruturados dois tipos 

de cenário: o cenário atual, que representa a configuração observada nos três trechos, e o 

cenário alternativo, que incorpora ajustes moderados e modificações estruturais por meio 

da implementação das SbN selecionadas. 

Além da representação visual, realizou-se a comparação entre os cenários quanto 

ao volume de escoamento, à lâmina de alagamento e ao tempo de esvaziamento. Essa 

análise comparativa entre diferentes tipologias de intervenção permite identificar quais 

estratégias apresentam melhor desempenho em cada trecho estudado, contribuindo para 

um planejamento urbano mais integrado, preventivo e orientado por evidências técnicas. 

Ressalta-se que a construção desses cenários não tem caráter preditivo, mas 

exploratório. A intenção é analisar alternativas plausíveis e estimular a discussão sobre 

soluções viáveis e contextualizadas à realidade local. Dessa forma, a abordagem 

possibilita avaliar potencialidades e limitações das intervenções propostas, podendo 
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oferecer subsídios técnicos e estratégicos para o fortalecimento de uma gestão urbana 

mais resiliente e sustentável.  
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06 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, são apresentados os principais resultados obtidos a partir da análise 

dos dados coletados, evidenciando os principais aspectos observados no contexto 

estudado.  

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1. INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS 

A Lei Orgânica de um município constitui a norma fundamental que regula a 

organização e o funcionamento municipal. Equivale, em âmbito local, a uma 

Constituição, definindo as diretrizes para a estrutura dos poderes, a administração pública, 

bem como os direitos e deveres dos cidadãos. A Lei Orgânica do município de João 

Pessoa nº 1 foi promulgada em 02 de abril de 1990, tendo sua versão mais recente 

estabelecida pela Emenda à Lei Orgânica nº 42/2024.  

De acordo com o art. 6º da referida Lei, dentre as competências administrativas 

comuns entre município, União e Estado, destaca-se o inciso IX – “promover programas 

de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 

básico”. Ainda, o art. 154º menciona sobre as responsabilidades do município acerca do 

saneamento básico: 

Art. 154. O Município, em consonância com a sua política urbana e segundo o 

disposto em seu plano diretor, deverá promover programas de saneamento 

básico destinados a melhorar as condições sanitárias e ambientais das áreas 

urbanas e os níveis de saúde da população. 

I – Ampliar progressivamente a responsabilidade local pela prestação de 

serviços de saneamento básico; 

II – Executar programas de saneamento em áreas pobres, atendendo à 

população de baixa renda, com soluções adequadas e de baixo custo para o 

abastecimento de água e esgoto sanitário; 

III – executar programas de educação sanitária e melhorar o nível de 

participação das comunidades na solução de seus problemas de saneamento 

(JOÃO PESSOA, 1990). 

Observa-se que a lei não trata diretamente da drenagem urbana, mas entende-se 

que está incluída no âmbito do saneamento básico, uma vez que a Lei Federal nº 

14.026/2020 – Novo Marco do Saneamento Básico – em seu art. 3º, define a drenagem e 
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o manejo de águas pluviais urbanas como componentes essenciais do saneamento. A 

ausência de dispositivos específicos sobre drenagem na Lei Orgânica Municipal 

evidencia uma lacuna normativa, considerando que esse tema é fundamental para o 

planejamento urbano sustentável e para a mitigação de problemas decorrentes do acúmulo 

de águas pluviais. A Lei Orgânica do município de Recife, por exemplo, menciona 

expressamente em seu artigo 124º a drenagem como parte integrante dos serviços de 

saneamento, evitando ambiguidades e reforçando a importância de tratar o tema de forma 

explícita na legislação municipal. 

Destaca-se ainda que tanto a Lei Orgânica de Recife quanto a do município de 

Natal utilizam o termo “saneamento ambiental” em alguns de seus artigos. Freire (2017) 

explica que o saneamento ambiental compreende um conceito mais amplo, que engloba 

não apenas os serviços tradicionais de saneamento básico, mas também ações voltadas à 

preservação ambiental, controle da poluição, proteção de mananciais e demais medidas 

que promovem a saúde pública e a sustentabilidade de forma integrada. Dessa forma, 

evidencia-se a importância de que as legislações municipais de João Pessoa adotem uma 

visão mais abrangente do saneamento, reconhecendo-o como um instrumento essencial 

para o equilíbrio urbano e ambiental. 

Por outro lado, ao comparar as três versões existentes dos Planos Diretores – com 

sua primeira publicada em 1992, seguida por uma atualização em 2008 e a mais recente 

em 2024 –, é possível observar um avanço significativo no que se refere à drenagem 

urbana. O Plano Diretor Municipal (PDM) constitui o principal instrumento de 

planejamento e ordenamento do território urbano, orientando o desenvolvimento físico, 

social e ambiental do município. Ele estabelece diretrizes para o uso e a ocupação do solo, 

a infraestrutura urbana, a mobilidade, a habitação e o saneamento básico. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que a primeira versão do documento, aprovada e 

publicada pela Lei Complementar nº 03, de 30 de dezembro de 1992, apresentava 

limitações quanto ao tratamento da temática da drenagem urbana. A única referência ao 

assunto encontra-se no artigo 7º, que define infraestrutura básica como: 

Art. 7. Para os fins desta Lei são adotadas as seguintes definições: 

XI – Infraestrutura Básica: os sistemas de abastecimento de água, coleta e 

destinação final de esgotos, drenagem de águas pluviais, energia elétrica, 

iluminação pública e vias pavimentadas (JOÃO PESSOA, 1992). 

Observa-se que, à época, conceitos relacionados à sustentabilidade ainda não eram 

amplamente incorporados aos documentos públicos municipais. Entretanto, o artigo 95 



 

93 

 

menciona o termo “ecodesenvolvimento”, atribuindo à Secretaria de Planejamento a 

responsabilidade por promover iniciativas nessa direção.  Embora o uso do termo indique 

uma preocupação inicial com questões ambientais, sua abordagem no documento é 

superficial e pouco desenvolvida.  

Em 2008, por meio da Lei Complementar nº 54, o PMD foi atualizado, 

incorporando novos pontos ao texto inicial. Entre as alterações, destaca-se a inclusão do 

inciso XI no artigo 3º, que passou a mencionar “a garantia à cidade sustentável, à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental…”, representando a primeira referência 

direta à gestão sustentável no documento. Ainda, no artigo 7º, que trata da infraestrutura 

básica, foram acrescentados os equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, 

bem como a definição de drenagem e manejo de águas pluviais, descrita como: 

XXIII – O conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 

drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas nas áreas urbanas (JOÃO PESSOA, 2008). 

A atualização também criou a Agência Municipal de Saneamento (AMUSA), 

responsável por exercer o poder regulatório e fiscalizatório sobre os serviços públicos de 

saneamento básico. Entre suas atribuições, incluíam-se os serviços de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo de águas pluviais. Destaca-se que essa agência não é novamente citada na 

atualização do PMD de 2024. 

Além dos avanços relacionados à drenagem urbana, o novo Plano incorporou 

algumas diretrizes ambientais importantes, como a determinação de “ordenar e controlar 

o uso do solo de forma a evitar a poluição e a degradação ambiental” (art. 3º, inciso XVI), 

e a criação de setores voltados à preservação e uso sustentável do território, entre eles: 

XXXII – Setor de Amenização Ambiental (SAA): são porções do território 

com o objetivo de possibilitar o uso de áreas frágeis de forma sustentável, por 

meio de usos e atividades compatíveis, não poluentes, com ocupação de baixa 

densidade e alta permeabilidade do solo, favorecendo o microclima e 

priorizando os condomínios ecológicos e sustentáveis; 

XXXIII – Setor de Proteção da Paisagem (SPP): possui a função de desacelerar 

a expansão urbana garantindo a preservação de paisagem singular e/ou de 

resquícios de Mata Atlântica, permitindo uma ocupação sustentável 

priorizando usos característicos da zona rural (JOÃO PESSOA, 2008). 

Dessa forma, a revisão de 2008 representou um avanço expressivo em relação à 

versão anterior, tanto no reconhecimento da drenagem urbana como componente 

essencial do saneamento básico quanto na incorporação de uma visão ambiental 
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integrada. O Plano passou, assim, a constituir os primeiros passos de um instrumento 

estratégico de planejamento sustentável, voltado à promoção de cidades mais resilientes, 

inclusivas e ambientalmente equilibradas. 

A última e mais recente atualização do PMD foi aprovada por meio da Lei 

Complementar nº 164, de 11 de janeiro de 2024. Essa versão trouxe avanços 

significativos, dedicando um capítulo exclusivo à infraestrutura de saneamento. Dentro 

dele, a Seção IV trata especificamente do manejo de águas pluviais, que o artigo 31 define 

como o conjunto de atividades relacionadas à drenagem urbana, ao transporte de águas 

pluviais, à detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias e à disposição 

final da água pluvial coletada.  

O artigo 32 apresenta as diretrizes para o manejo de águas pluviais, abordando 

temas como a adoção de sistemas de drenagem sustentável, o planejamento dos pontos 

de lançamento de drenagem, o aproveitamento de águas pluviais e a preservação e 

recuperação das áreas de interesse para a drenagem, entre outros aspectos relevantes. 

Destacam-se, ainda, os últimos incisos do artigo, que reforçam a adoção de práticas 

sustentáveis: 

VIII – A busca por alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação 

econômica e financeira do sistema de drenagem urbana; 

IX – A realização de estudos e a adoção de medidas que previnem e evitam 

danos às áreas urbanas e unidades de conservação e às áreas de interesse 

ambiental; 

X – A adoção de medidas para a eliminação dos lançamentos clandestinos de 

efluentes líquidos e dos resíduos sólidos de qualquer natureza nos sistemas de 

drenagem pluvial; 

XI – O incentivo à adoção de implantação de drenagem sustentável nos 

empreendimentos (JOÃO PESSOA, 2024). 

Dessa forma, observa-se que o PDM de 2024 incorporou atualizações importantes 

voltadas à sustentabilidade urbana, com atenção especial à gestão das águas pluviais. O 

documento reconhece a importância da prevenção e do controle de inundações, bem como 

do mapeamento de áreas de risco e vulneráveis. Contudo, não especifica os métodos ou 

instrumentos adotados para a execução dessas ações, tampouco menciona a aplicação de 

infraestruturas verdes ou SbN como alternativas de mitigação e adaptação. 

Ao se comparar com o Plano Diretor do Recife, percebe-se que ainda existem 

lacunas na abordagem da drenagem urbana em João Pessoa. O PDM de Recife, por 

exemplo, estabelece o Plano Municipal de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais como 

instrumento orientador das ações e da gestão do sistema, além de ressaltar a recuperação 
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da infraestrutura vegetal como medida para aumentar a resiliência urbana frente às 

mudanças climáticas. O documento também menciona o princípio do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e institui a Zona de Desenvolvimento Sustentável (ZDS), que 

incorpora estratégias alinhadas às SbN, como a preservação de áreas permeáveis e a 

implementação de telhados verdes. 

Desse modo, apesar do PDM de 2024 configurar um progresso ao incorporar 

diretrizes voltadas à sustentabilidade, ainda há espaço para aprimorar a abordagem da 

drenagem urbana em João Pessoa, sobretudo por meio da adoção de práticas ecológicas 

e de soluções inovadoras que fortaleçam o desenvolvimento sustentável e a resiliência do 

espaço urbano. 

Retomando o ano de 2014, a prefeitura de João Pessoa, em parceria com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento e a Caixa Econômica Federal, instituiu o Plano de 

Ação João Pessoa Sustentável. Esse documento resulta da aplicação da metodologia da 

Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) e tem como foco o enfrentamento 

de desafios em diferentes áreas, tais como desigualdade urbana, a mitigação das 

mudanças climáticas e a vulnerabilidade a desastres, entre outros. O objetivo central do 

projeto consistiu em articular a sustentabilidade ambiental e fiscal ao desenvolvimento 

urbano e ao fortalecimento da governança municipal. 

O plano descreve o panorama do município em relação a determinados eixos da 

sustentabilidade ambiental, com base no conjunto de indicadores adotados pela 

metodologia ICES. No que se refere à drenagem urbana, o documento aponta que as 

principais dificuldades do sistema estão associadas aos lançamentos irregulares de 

esgotos na rede de drenagem, à ocupação de áreas adjacentes aos cursos d’água, ao 

transporte de sedimentos provenientes de vias não pavimentadas, bem como ao acúmulo 

de resíduos sólidos e entulhos no sistema, fatores que contribuem para a ocorrência de 

obstruções. 

[...] é comum o alagamento de vias, provocando grande transtorno para o 

tráfego local. Por geralmente ocorrer em áreas de grande crescimento 

populacional e que apresentam aumento de ocupação, o problema tende a 

agravar-se em ritmo acelerado, indicando necessidade de ampliação dos 

sistemas existentes e de intensificação do uso de medidas não estruturais para 

a gestão das águas pluviais na cidade (JOÃO PESSOA, 2014). 

Ademais, o documento aborda a vulnerabilidade do município frente a desastres 

naturais no contexto das mudanças climáticas. Ele aborda a atuação do poder público 

municipal diante desses eventos e afirma que ainda é pouco eficaz; entretanto, observa-
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se um esforço no sentido de adaptação às novas condições impostas pelas mudanças 

climáticas. Diante dos riscos associados às inundações e das limitações da capacidade do 

sistema de drenagem local, são propostas ações de natureza estrutural e não estrutural, 

tais como a adequação de bacias e ribeiras e o estabelecimento de marcos legais para a 

regulação das áreas marginais. 

Uma pesquisa realizada com a população de João Pessoa permitiu compreender a 

percepção dos moradores acerca das principais prioridades urbanas do município. Em 

uma escala de 1 a 5, em que 1 seria o menos importante, os resultados evidenciam a 

predominância de temas relacionados à segurança, que obteve a pontuação máxima (5), 

e à saúde (4,3), enquanto o esgotamento sanitário e a drenagem receberam avaliações 

significativamente inferiores (2,1). 

 Esse cenário revela como a população percebe e hierarquiza suas necessidades e 

problemas urbanos, evidenciando diferenças entre demandas imediatas e questões 

estruturais da cidade. Tal percepção indica, ainda, uma menor visibilidade e valorização 

dos serviços de saneamento e drenagem, frequentemente reconhecidos apenas em 

contextos críticos, como episódios de enchentes ou a ocorrência de problemas de saúde 

pública, o que reforça a necessidade de maior conscientização sobre sua relevância para 

a qualidade de vida urbana. 

A Política Municipal de Saneamento Básico, instituída no ano seguinte, pela Lei 

Complementar Nº 93, de 30 de dezembro de 2015, reconhece a drenagem e o manejo das 

águas pluviais urbanas como componentes essenciais do saneamento, destacando que a 

expansão urbana desordenada, a impermeabilização do solo, a ocupação de áreas 

próximas aos cursos d’água e a inadequada manutenção do sistema contribuem para a 

ocorrência de alagamentos e inundações. O documento enfatiza a necessidade de integrar 

a drenagem ao planejamento urbano e às demais políticas públicas, combinando medidas 

estruturais e não estruturais, visando a ampliação e o aprimoramento dos sistemas 

existentes. 

Ainda, como ato mais recente, no primeiro semestre de 2025, foi instituído, por 

meio da Lei Complementar nº 170, de 8 de janeiro de 2025, o novo Código de Meio 

Ambiente do município, o qual adequa e complementa o código anteriormente publicado 

em 2002. Entre os instrumentos dessa lei, foram incorporados três novos planos de grande 

relevância para a drenagem urbana: o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas 

Pluviais Urbanas (PDDMAPU), o Plano de Contingência de Riscos e o Plano de Ação 
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Climática, configurando importantes marcos para o desenvolvimento da drenagem urbana 

municipal. 

No que se refere ao PDDMAPU, compete ao poder público municipal instituir 

uma comissão especial para apoiar sua elaboração e revisão periódica. O plano tem como 

objetivo ordenar a distribuição do escoamento superficial com base nas tendências de 

ocupação urbana, compatibilizando-as com a infraestrutura existente, de forma a evitar 

prejuízos econômicos e ambientais, além de mapear e controlar a ocupação das áreas 

suscetíveis a riscos de inundação no município (JOÃO PESSOA, 2025). O Código 

também incentiva a adoção de soluções sustentáveis, ao orientar que, nas edificações, os 

sistemas de drenagem de águas pluviais priorizem alternativas de reuso da água, desde 

que atendidas as normas técnicas e a legislação específica aplicável. 

Até o momento, o PDDMAPU de João Pessoa ainda não foi publicado. Quanto 

ao Plano de Contingência, existe uma versão vigente, atualizada em 2024; contudo, seu 

acesso não é facilitado ao público, sendo necessário solicitá-lo diretamente à Defesa Civil. 

A única versão disponível online, datada de 2021, foi elaborada originalmente para 

atender a situações emergenciais relacionadas às obras do programa João Pessoa 

Sustentável. Seu objetivo era capacitar a equipe técnica para lidar com possíveis cenários 

acidentais que pudessem gerar impactos negativos durante a fase de operação do 

programa. Assim, trata-se de um instrumento com finalidade específica, distinto daquele 

previsto no novo Código Ambiental do município. 

No que diz respeito ao Plano de Ação Climática (PAC), cuja última atualização 

ocorreu em 2023, o documento estabelece 37 medidas de adaptação e mitigação com o 

objetivo de alcançar a neutralização das emissões líquidas de carbono do município até 

2050. O projeto teve início em 2021 e é estruturado a partir de cinco componentes 

principais: o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa, a Análise de Riscos e 

Vulnerabilidades Climáticas, a Pegada Hídrica, o próprio Plano de Ação Climática e o 

respectivo Projeto de Lei, sendo o PAC oficialmente publicado em 2023. 

Em relação ao enfrentamento de desastres associados a inundações e 

deslizamentos, o plano estabelece como meta, até 2030, a elaboração de projetos e a 

execução de obras de drenagem corretiva voltadas à mitigação dos problemas 

responsáveis por alagamentos, bem como a implantação de sistemas de alerta para 

desastres. Para 2050, o documento prevê a estabilização de todas as áreas suscetíveis a 

deslizamentos de massa que representem risco à população, além da redução da proporção 

de pessoas residentes em áreas de risco. 
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Entre os documentos analisados, o PAC destaca-se por ser o único a mencionar 

explicitamente as Soluções baseadas na Natureza, incorporando-as como estratégia 

transversal em diferentes eixos, tais como Qualidade Urbana e Habitação, Áreas Verdes 

e Proteção Costeira, Gerenciamento de Riscos Climáticos e Saneamento Ambiental e 

Saúde. No eixo de Qualidade Urbana, o plano propõe, até 2030, a requalificação de 

espaços públicos para ampliar seu uso pela população: 

Implantar medidas para aumentar os espaços públicos mais acessíveis, seguros 

e atrativos para utilização pela população. [...] ampliação da arborização 

urbana e conservação/restauração do patrimônio cultural e ambiental, com 

criação de espaço para atividades ao ar livre. Incluir a adoção de Soluções 

baseadas na Natureza, como os jardins de chuva, para a melhoria da drenagem, 

e os telhados verdes, para a ampliação do conforto térmico (JOÃO PESSOA, 

2023). 

No âmbito da drenagem urbana, o plano propõe, a médio prazo, entre 2030 e 2040, 

o reordenamento do sistema de drenagem do município, priorizando a adoção de SbN nas 

obras de infraestrutura:  

Ampliar o índice de permeabilidade do solo em áreas urbanas, desenvolvendo 

projetos de pavimentação alternativa ao asfalto. Desenvolver programas 

específicos de sensibilização sobre a importância de conservar os leitos dos 

rios, matas ciliares, áreas permeáveis e arborização urbana. Ampliar 

arborização em praças, ruas públicas e construções relacionadas à drenagem 

(JOÃO PESSOA, 2023). 

Nesse contexto, a investigação dos documentos e legislações evidencia que, ao 

longo do tempo, João Pessoa apresentou avanços graduais na forma como a drenagem 

urbana passou a ser reconhecida e incorporada aos instrumentos de planejamento e gestão 

urbana. Inicialmente tratada de maneira implícita e pouco detalhada no âmbito do 

saneamento básico, a drenagem foi ganhando maior visibilidade sobretudo a partir das 

revisões do Plano Diretor, que passou a dedicar uma seção específica ao manejo de águas 

pluviais e a incorporar diretrizes voltadas à sustentabilidade, à prevenção de inundações 

e ao controle de áreas de risco. Os demais instrumentos também reforçam esse avanço ao 

reconhecer a drenagem como componente essencial do saneamento e ao propor a 

integração entre medidas estruturais, não estruturais e ações de adaptação às mudanças 

climáticas. 

Apesar desse progresso normativo e conceitual, persistem lacunas importantes na 

efetiva implementação de estratégias de drenagem urbana mais sustentáveis e eficientes. 

Muitos planos previstos ainda não foram elaborados ou atualizados, como PDDMAPU, 

e, mesmo nos documentos mais recentes, observa-se a ausência de detalhamento 
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operacional e de instrumentos claros para a aplicação de soluções inovadoras, como 

infraestruturas verdes e SbN. Embora João Pessoa tenha avançado no reconhecimento da 

importância da drenagem urbana ao longo do tempo, ainda há amplo espaço para 

consolidar uma abordagem mais integrada, preventiva e sustentável, capaz de fortalecer 

a resiliência urbana, reduzir riscos e promover maior qualidade ambiental e de vida para 

a população. 

Os resultados corroboram as conclusões de Pereira et al. (2019), que, ao analisar 

os aspectos normativos relacionados ao manejo de águas pluviais em João Pessoa, 

identificaram a fragilidade das políticas públicas voltadas ao setor. Os autores 

destacaram, à época, a inexistência de um Plano Diretor de Drenagem – que persiste até 

os dias atuais –, bem como a ausência de instrumentos legais capazes de incentivar a 

adoção de medidas sustentáveis para o enfrentamento dos problemas urbanos associados 

ao escoamento superficial. 

De forma semelhante, Wanderley e Paz (2014) apontaram que a legislação 

municipal apresenta baixa eficiência no controle do escoamento superficial urbano, 

especialmente quando comparada à de grandes cidades como São Paulo e Curitiba. Os 

autores ressaltam a necessidade de avanço na legislação de drenagem em João Pessoa, 

com a incorporação de medidas mais eficazes de controle na fonte. 

Por sua vez, Bezerra (2015) propõe a adoção de uma taxa de impermeabilidade 

limite dos lotes como instrumento estratégico para a gestão urbana, destacando seu 

potencial como ferramenta eficaz de controle da impermeabilização do solo, desde que 

fundamentada em critérios técnicos consistentes. O estudo conclui que a legislação de 

João Pessoa aborda a permeabilidade de maneira limitada e com baixo aprofundamento 

técnico, reforçando a necessidade de aprimoramento normativo. 

Acrescenta-se que outras capitais do Nordeste, como Recife e Natal, abordam de 

maneira mais explícita, em seus PDMs, a relevância dos espaços verdes e da arborização 

urbana como elementos estruturantes do planejamento urbano. Esses componentes são 

reconhecidos não apenas como estratégias para promover uma drenagem mais 

sustentável, mas também como pilares fundamentais para o desenvolvimento urbano 

sustentável de forma integrada. 

O Plano Diretor mais recente de Natal, aprovado em 2022, dedica o Capítulo II ao 

desenvolvimento socioeconômico sustentável, estabelecendo diretrizes voltadas ao uso 

racional dos recursos naturais, ao incentivo ao empreendedorismo com foco em soluções 
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criativas e inovadoras, bem como à adoção de estratégias como telhados e fachadas 

verdes, entre outras iniciativas voltadas à sustentabilidade urbana (NATAL, 2022). 

De maneira semelhante, o PDM de Recife, em seu artigo 46, estimula o 

desenvolvimento do Programa de Premiação e Certificação em Sustentabilidade 

Ambiental, que reconhece boas práticas e concede o Selo de Sustentabilidade Ambiental 

a empreendimentos que adotem medidas sustentáveis (RECIFE, 2021). Além disso, o 

município investe em ações de renaturalização e melhoria das calhas fluviais, bem como 

na recuperação e qualificação dos sistemas de macro e microdrenagem, reforçando uma 

abordagem mais integrada entre planejamento urbano, infraestrutura hídrica e soluções 

ambientais. 

Essas iniciativas evidenciam uma incorporação mais consistente de instrumentos 

normativos e incentivos concretos voltados à sustentabilidade e à resiliência urbana, 

servindo como referência para o aprimoramento das políticas de drenagem e gestão 

ambiental em João Pessoa.  

Outro ponto relevante é a percepção social: a pesquisa junto à população, citada 

no Plano de Ação João Pessoa Sustentável, mostra que drenagem e saneamento recebem 

baixa prioridade frente a temas como segurança e saúde. Isso sugere que a drenagem 

urbana ainda é percebida como um problema episódico — associado apenas a períodos 

chuvosos ou a eventos extremos — e não como uma infraestrutura estratégica para a 

qualidade de vida urbana. Essa percepção pode influenciar diretamente o ritmo de 

formulação, priorização orçamentária e implementação de políticas públicas voltadas ao 

setor. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental investir em ações de sensibilização e 

educação ambiental, evidenciando a relação entre drenagem, saúde pública, mobilidade 

urbana, valorização imobiliária e redução de riscos. A inclusão do tema em campanhas 

institucionais, audiências públicas e processos participativos pode contribuir para ampliar 

sua visibilidade social. Além disso, a divulgação de dados sobre custos econômicos de 

alagamentos e impactos indiretos — como prejuízos ao comércio, interrupção de serviços 

e danos estruturais — pode fortalecer a compreensão da drenagem como investimento 

preventivo e não apenas como gasto corretivo. 

A integração do tema às agendas de mudanças climáticas e resiliência urbana 

também representa uma estratégia relevante para reposicionar a drenagem como elemento 

central do planejamento sustentável, ampliando seu reconhecimento tanto pela população 

quanto pelos tomadores de decisão. 
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6.2. ENTREVISTAS COM OS GESTORES RESPONSÁVEIS  

Diante da existência de um sistema complexo, no qual diversos órgãos atuam na 

gestão de alagamentos, optou-se por direcionar as entrevistas a três instituições públicas 

– SEMAM, SEINFRA e COMPDEC – por integrarem as diferentes etapas do processo, 

desde o planejamento das ações até o monitoramento e o acompanhamento das 

ocorrências registradas.  

Entretanto, apenas a COMPDEC respondeu à solicitação e manifestou 

disponibilidade para a realização da entrevista. Nesse órgão, foram entrevistados dois 

participantes, cujas identidades foram preservadas por meio da adoção dos códigos E1 e 

E2. Os resultados desta etapa serão apresentados conforme os eixos temáticos que 

estruturaram os questionamentos. 

Perfil do entrevistado 

O participante E1 é coronel da Polícia Militar, atualmente afastado das atividades 

operacionais diárias, e ocupa o cargo há quase seis anos. Atua na Coordenadoria, que, em 

João Pessoa, possui status de secretaria, com vínculo direto ao gabinete do prefeito. Não 

possui experiência prévia em área semelhante ou em outro órgão da administração 

pública. O participante E2 é graduado em Engenharia Civil e atua na COMPDEC há um 

ano. Exerce a função de Diretor de Minimização de Desastres e também não possui 

experiência anterior em área semelhante ou em outro órgão público.  

De forma sucinta, ambos definiram a atuação da COMPDEC como responsável 

pelo planejamento, articulação e coordenação de todas as ações de proteção e defesa civil, 

tanto em períodos de normalidade quanto de anormalidade, no município de João Pessoa. 

Para tanto, a equipe é composta por oito integrantes e dispõe de três maquinários, 

utilizados principalmente em operações de desassoreamento de rios. 

E1 complementa que, ao assumir o cargo em 2021, havia cerca de 600 processos 

pendentes, e, ainda, os pontos críticos de alagamento somavam 111, distribuídos pelo 

município. Atualmente, esse número foi reduzido para 40 pontos críticos, que 

permanecem sob monitoramento constante. Ambos destacam que os principais impactos 

ambientais enfrentados em João Pessoa — e mais monitorados pela Defesa Civil — são 

os deslizamentos de terra, os transbordamentos de rios e as inundações. 

A diminuição desses pontos indica um possível avanço na gestão, sobretudo no 

que se refere ao monitoramento e às ações de manutenção preventiva, como o 

desassoreamento dos rios. No entanto, a composição da equipe revela uma estrutura 
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reduzida para atender às demandas de um município de porte significativo, 

principalmente em situações extremas. Soma-se a isso a inexistência de uma equipe 

multidisciplinar, o que pode limitar a atuação integrada e a eficácia das ações 

desenvolvidas. 

Ainda é importante destacar o benefício decorrente das formações distintas dos 

entrevistados, que podem influenciar tanto a condução da gestão quanto a interpretação 

dos problemas identificados. Ademais, o maior tempo de permanência de E1 no cargo 

possibilita uma análise comparativa da evolução da gestão ao longo dos anos, enquanto 

E2 contribui com uma perspectiva técnica mais recente, associada à sua formação 

específica. 

Gerenciamento dos alagamentos 

Os entrevistados afirmaram que a COMPDEC não possui atribuição para executar 

obras de infraestrutura, atuando principalmente na assistência à população em situações 

de desastre e na prevenção de tragédias. As intervenções que podem ser realizadas 

diretamente pelo órgão — inclusive sem a necessidade de autorização externa — 

restringem-se a ações mitigadoras, como o desassoreamento de rios, desde que tenham 

como prioridade a preservação da vida humana e animal.  

Nesse sentido, diante de ocorrências de alagamentos e inundações, a atuação 

concentra-se na assistência à população afetada, por meio da distribuição de itens de 

higiene pessoal, colchões, água potável e alimentação, além da oferta de abrigo 

provisório, entre outras medidas que estejam ao alcance do poder público para minimizar 

os impactos da situação. Logo, o papel do órgão é predominantemente estratégico e 

emergencial, não estrutural. Isso evidencia que a gestão de alagamentos no município 

ainda opera majoritariamente na lógica de resposta e mitigação, e não de transformação 

estrutural do sistema. 

Atualmente, o órgão dispõe de diversos canais de comunicação com a população, 

sendo o WhatsApp o principal meio de contato. Também estão disponíveis o número 199 

(telefone de emergência da Defesa Civil no Brasil), o aplicativo João Pessoa na Palma da 

Mão — ferramenta para dispositivos móveis que permite ao cidadão acessar os serviços 

da Prefeitura de forma mais ágil — e a Central de Atendimento, por meio da qual o 

cidadão realiza solicitações via protocolo administrativo. 

Os entrevistados destacaram que esses canais representam avanços 

implementados pela gestão atual, ressaltando que, anteriormente, o atendimento se 
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restringia ao telefone fixo institucional e a um número 0800. Assim, observa-se que essas 

iniciativas evidenciam esforços do município para aprimorar a capacidade de resposta às 

ocorrências e qualificar o atendimento às demandas da população. 

No que se refere às ações em desenvolvimento, foi informado o desenvolvimento 

de uma ferramenta destinada a disponibilizar informações à população, como os 

principais pontos de alagamento, áreas com risco de desabamento e demais locais 

suscetíveis a desastres naturais. A plataforma, provisoriamente denominada João Pessoa 

Alerta, deverá divulgar também as ocorrências atendidas, bem como as vistorias e visitas 

técnicas realizadas, contribuindo para maior transparência e prevenção. A previsão de 

lançamento é para os primeiros meses de 2026. 

Adicionalmente, foi destacada a disponibilização de um plantonista para atuar no 

Centro de Cooperação da Cidade (CCC), localizado no bairro do Altiplano. Esse 

profissional será responsável pela coleta de dados e pelo monitoramento contínuo, com o 

objetivo de prevenir desastres e reduzir a probabilidade de que a população seja 

surpreendida por eventos adversos. 

No que se refere às estratégias adotadas para lidar com esses impactos, os 

entrevistados informaram que o município dispõe de um Plano de Contingência 

atualizado no período de 2024 a 2025, o qual estabelece diretrizes, fluxos e protocolos de 

atuação. Destacaram que, além das ações de assistência à população, o órgão atua de 

forma intensiva na retirada de sedimentos dos rios, como medida preventiva. 

Segundo os entrevistados, já são perceptíveis benefícios decorrentes dessas 

intervenções, a exemplo da intensa chuva ocorrida em agosto de 2025. De acordo com 

eles, nesse episódio houve transbordamento em apenas um trecho do Rio Jaguaribe, 

atribuído à baixa capacidade da calha, o que é considerado um avanço, tendo em vista 

que, em eventos anteriores, o transbordamento era registrado em diversos trechos do rio. 

O órgão atua de forma sistêmica, em articulação com diferentes setores da 

administração pública. Em nível municipal, há atuação conjunta com diversos órgãos, a 

citar a SEINFRA; a Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania (SEMUSB); a Secretaria 

de Educação e Cultura (SEDEC), responsável pela disponibilização de abrigos quando 

necessário; a Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDES); a Secretaria de 

Planejamento (SEPLAN); e a Secretaria de Habitação Social (SEMHAB). Também há 

articulação com o Corpo de Bombeiros Militar, em nível estadual, não sendo, até o 

momento, necessário o acionamento de instâncias federais. 
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Quanto ao envolvimento da população, E1 e E2 afirmaram que há uma boa relação 

institucional, favorecendo a participação em ações colaborativas com a Defesa Civil. 

Além disso, existe um canal de comunicação via WhatsApp com a imprensa local, a fim 

de assegurar maior celeridade na divulgação de avisos e informações urgentes. Assim, 

além das notas oficiais publicadas formalmente, há um meio de comunicação que 

possibilita divulgação mais rápida e com menor burocracia. 

Em relação à disponibilização de dados, atualmente não há um meio oficial 

estruturado para esse fim. A expectativa é que essa função seja incorporada à nova 

plataforma em desenvolvimento. No momento, as informações são fornecidas mediante 

solicitação dos interessados. Ressalta-se que não são registradas as lâminas de alagamento 

nem as alturas das cheias dos rios. Encontra-se em desenvolvimento um projeto para 

instalação de réguas e sensores ao longo dos rios que atravessam a cidade, bem como de 

sensores de movimento nos principais taludes com risco de deslizamento.  

Os entrevistados também apontaram dificuldades no registro histórico de dados, 

uma vez que as informações anteriores a 2021 foram perdidas. Essa perda de dados 

históricos e a ausência de registros de níveis de cheia demonstram uma limitação técnica 

importante. Sem dados hidrológicos estruturados, a gestão tende a assumir um caráter 

predominantemente reativo, comprometendo a eficiência do planejamento preventivo e 

dificultando a realização de estudos técnicos e pesquisas que subsidiem a tomada de 

decisões. 

Por fim, há consenso entre os entrevistados de que o principal desafio atual no 

gerenciamento desses eventos está relacionado à conscientização da população quanto ao 

descarte inadequado de resíduos sólidos. Foi mencionada, como exemplo, a retirada 

frequente de pneus dos cursos d’água. Destaca-se que episódios de alagamento 

decorrentes do acúmulo de lixo nas redes de drenagem são recorrentes. Além disso, há 

casos de ligações irregulares de esgoto às redes de drenagem pluvial, o que agrava a 

poluição das águas lançadas nos corpos hídricos receptores. 

Logo, o discurso evidencia que a dimensão comportamental e educacional é vista 

como tão relevante quanto a infraestrutura física. 

Soluções convencionais 

Em relação à infraestrutura convencional, os participantes defenderam que ela é 

eficiente até determinado limite, mas não necessariamente eficaz frente a eventos mais 
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severos. Segundo eles, em episódios de precipitação média, a infraestrutura existente 

consegue drenar a água de forma satisfatória, especialmente quando as redes estão 

desobstruídas. Entretanto, em situações de chuvas intensas, o sistema não se mostra 

eficaz, em razão do subdimensionamento, sobretudo em bairros com redes de drenagem 

mais antigas.  

Há consenso entre os entrevistados de que a principal limitação desse modelo 

reside na ausência de manutenção adequada e contínua. Diversas áreas — especialmente 

os bairros mais antigos — possuem sistemas obsoletos, que não suportam os volumes de 

precipitação atualmente registrados. Além disso, os recursos financeiros destinados a essa 

finalidade são limitados e, em geral, direcionados apenas para situações emergenciais. 

De acordo com os participantes, o foco da gestão atual tem sido o calçamento de 

ruas, o que concentra parcela significativa do orçamento municipal. Assim, não há 

recursos suficientes destinados à drenagem urbana e ao redimensionamento das redes 

existentes. Ressaltam, inclusive, que não é permitido utilizar recursos orçamentários 

previstos para pavimentação em intervenções de drenagem. Como exemplo, citam o 

bairro das Indústrias, que vem passando por intenso processo de impermeabilização em 

decorrência do projeto de pavimentação, o que tem contribuído para o aumento de casos 

de acúmulo de água. 

Acrescentam que o subdimensionamento das redes constitui o desafio mais 

complexo a ser enfrentado, uma vez que se trata de um sistema antigo, concebido para 

uma configuração urbana distinta da atual. O crescimento da cidade e a expansão das 

áreas impermeáveis têm agravado esse cenário. Ainda assim, informam que intervenções 

de redimensionamento vêm sendo realizadas em alguns pontos críticos. 

Segundo os entrevistados, o trabalho atual concentra-se na manutenção 

permanente das redes, por meio de ações de desobstrução e retirada de resíduos e 

sedimentos. Citam como exemplos a Rua Sérgio Guerra, no bairro dos Bancários, e a 

Avenida Sanhauá, nas proximidades da estação ferroviária, locais que historicamente 

registram episódios de alagamento. Embora ainda existam ocorrências nessas áreas, 

observou-se redução no tempo de permanência da água acumulada, atribuída às ações de 

manutenção. 

Por fim, afirmam que, em grande parte do município, a infraestrutura 

convencional seria suficiente para lidar com episódios de chuva de intensidade média. 

Contudo, a falta de educação ambiental por parte da população compromete o 
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desempenho do sistema, uma vez que as manutenções frequentemente se concentram na 

retirada de resíduos sólidos das tubulações. 

Observa-se a existência de um conflito entre o processo de expansão urbana — 

especialmente no que se refere à pavimentação — e a capacidade do sistema de drenagem. 

Ambos os entrevistados reconhecem que a infraestrutura convencional, de forma isolada, 

não é suficiente para responder às demandas atuais, evidenciando a necessidade de 

soluções complementares e abrindo espaço para a adoção de novas estratégias. 

Soluções Baseadas na Natureza 

E1 e E2 afirmaram possuir conhecimento sobre os conceitos de SbN e IV. 

Segundo eles, tais abordagens já são empregadas nos Parques Lineares Parahyba, os quais 

foram projetados, entre outras funções, para atuar como áreas inundáveis em episódios 

de chuvas intensas, a exemplo do evento ocorrido em agosto de 2025.  

Os entrevistados concordam que essas estratégias são capazes de contribuir para 

a redução dos impactos associados às inundações, especialmente por meio da implantação 

de parques alagáveis. Informaram ainda que estão previstas intervenções no Complexo 

Beira-Rio com a adoção dessas soluções, incluindo a criação de áreas inundáveis. Nesse 

contexto, destacaram que, após a remoção de famílias residentes às margens dos rios, as 

áreas anteriormente ocupadas poderão ser convertidas em espaços com função de 

amortecimento de cheias.  

Contudo, ressaltaram que a limitação de recursos financeiros constitui um entrave 

para a ampliação dessas iniciativas, especialmente no que se refere à adoção de modelos 

ainda pouco difundidos no município. Acrescentaram que a elevada taxa de ocupação 

urbana dificulta a implantação de projetos que demandem grandes extensões territoriais. 

Como alternativas, defendem a instalação de coletores suspensos — principalmente em 

áreas comerciais — e o fortalecimento de ações de educação ambiental, com vistas à 

conscientização da população quanto ao descarte adequado de resíduos sólidos. 

Os entrevistados afirmaram não ter conhecimento de outras tipologias 

implementadas em João Pessoa, além dos parques alagáveis. Destacaram que as 

principais dificuldades para a ampliação dessas soluções estão relacionadas aos custos de 

implantação — uma vez que não há dotação orçamentária específica para essa finalidade 

— e à aceitação social. Nesse sentido, enfatizaram a necessidade de um trabalho 
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articulado entre o poder público e a sociedade, considerando que o êxito e a legitimidade 

dessas iniciativas dependem do apoio e da colaboração da população. 

Nesse contexto, um dos pontos críticos evidenciados nas entrevistas é o conflito 

entre políticas de pavimentação e capacidade de drenagem. Quando o orçamento prioriza 

o calçamento das vias sem exigir melhorias na rede de drenagem, ocorre aumento da 

impermeabilização do solo e, como consequência, maior geração de escoamento 

superficial. Esse descompasso evidencia um problema estrutural: a drenagem urbana 

ainda não está devidamente integrada ao planejamento urbano e ao orçamento municipal. 

Além disso, o reconhecimento do subdimensionamento das redes, especialmente 

em bairros antigos, confirma que a infraestrutura convencional foi projetada para uma 

realidade urbana distinta da atual. A manutenção constante tem reduzido o tempo de 

permanência da água em alguns pontos, mas não resolve a limitação estrutural do sistema. 

Somado a isso, os entrevistados enfatizam fortemente a questão do descarte 

inadequado de resíduos sólidos como principal desafio, comprovando que o problema 

não é apenas hidráulico, mas também social e educacional.  

Quanto à percepção sobre SbN, é positiva, mas limitada. Os entrevistados 

associam principalmente essas soluções aos parques alagáveis, demonstrando que o 

conceito está parcialmente incorporado, mas ainda restrito a intervenções de maior escala. 

Não há, por exemplo, menção a tipologias descentralizadas, como jardim de chuva, o que 

sugere que a abordagem ainda não está integrada ao cotidiano da gestão urbana. 

Embora exista reconhecimento conceitual da importância dessas medidas, sua 

efetiva implementação depende de diversos fatores, como a institucionalização por meio 

de normas específicas e a devida previsão orçamentária. 

As considerações de Silveira et al. (2025) acerca da adoção de medidas 

sustentáveis pela gestão pública brasileira no manejo de águas pluviais urbanas indicam 

que as limitações observadas não se restringem a um contexto específico, mas se repetem 

em diferentes regiões do país, como Sul e Sudeste. Embora se observe avanço na 

incorporação das SbN como alternativa complementar às estratégias tradicionais, 

persistem entraves relacionados à sua implementação efetiva em áreas urbanas.  

Entre os principais desafios destaca-se a ausência de uma abordagem 

verdadeiramente integrada nos documentos orientadores, desconsiderando a 

complexidade do ambiente urbano e as especificidades técnicas de cada tipologia adotada. 

Tal lacuna compromete o desempenho e a eficácia dessas intervenções. Diante disso, os 

autores defendem maior comprometimento institucional com o desenvolvimento de 
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metodologias, diretrizes técnicas e inovações tecnológicas capazes de ampliar a eficiência 

e a aplicabilidade das SbN em diferentes realidades urbanas. 

Já o estudo de Rodrigues (2021), ao analisar as oportunidades e os desafios da 

implantação de SbN no contexto urbano para mitigação de impactos hidrológicos, 

enfatiza que o êxito dessas estratégias está diretamente associado à articulação 

institucional e ao suporte técnico-científico das universidades. A pesquisa evidencia que 

fragilidades na administração pública — sobretudo quanto à integração entre diferentes 

secretarias e à ausência de mecanismos consistentes de monitoramento e avaliação das 

medidas implantadas — configuram obstáculos relevantes à consolidação dessas 

soluções. Ademais, destaca-se o papel estratégico das instituições de ensino na 

mensuração de resultados, na avaliação da efetividade das intervenções e na difusão do 

conhecimento junto à sociedade.  

Como encaminhamento, o estudo sugere a implementação experimental de 

soluções verdes em menor escala, com o envolvimento ampliado de diferentes pastas 

governamentais, como forma de reduzir resistências institucionais e aprimorar os 

processos de planejamento e execução. 

Em síntese, os resultados das entrevistas indicam que o município tem avançado 

na organização institucional e na capacidade de resposta a eventos críticos, especialmente 

no âmbito emergencial e na manutenção preventiva. Contudo, persistem desafios 

estruturais relacionados ao subdimensionamento da rede, à limitação de recursos, à 

ausência de dados sistematizados e à necessidade de maior integração entre planejamento 

urbano e drenagem. Assim, evidencia-se a importância de fortalecer uma abordagem mais 

preventiva, técnica e integrada, que combine infraestrutura convencional SbN e ações de 

educação ambiental para ampliar a resiliência urbana. 

6.3. CONSTRUÇÃO DOS CENÁRIOS ALTERNATIVOS 

Os resultados aqui apresentados estão organizados conforme a estrutura 

apresentada no fluxograma da Figura 26, seguindo as quatro etapas: diagnóstico do 

sistema atual; identificação de variáveis; construção dos cenários; e avaliação 

comparativa. 

6.3.1. Diagnóstico do sistema atual 

O Guia propõe que três etapas sejam realizadas para apresentar a situação atual 

das localidades analisadas: (i) a compreensão da situação ambiental atual, a partir da 
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análise de indicadores; (ii) o conhecimento das tipologias de SbN e dos serviços 

ambientais por elas prestados; e (iii) a seleção das tipologias mais compatíveis com a 

realidade municipal. A partir do cumprimento dessas etapas, tornou-se possível 

identificar as tipologias de SbN mais adequadas para aplicação nos trechos selecionados 

neste estudo.  

6.3.1.1. Compreensão da situação ambiental atual 

O mapeamento dos indicadores ambientais é essencial para subsidiar o 

planejamento urbano e orientar os processos de tomada de decisão, uma vez que permite 

identificar fragilidades, potencialidades e demandas específicas do território. Assim, para 

cada indicador analisado, foram elaborados dois mapas: o primeiro representa o indicador 

em sua forma bruta, refletindo a condição atual dos trechos estudados; e o segundo 

corresponde ao resultado da classificação desse indicador em intervalos qualitativos, de 

acordo com a prioridade e com o potencial de implantação da SbN que será selecionada. 

Áreas com baixa cobertura vegetal 

O primeiro indicador analisado refere-se às áreas de pouca presença de vegetação, 

que podem influenciar a qualidade da água escoada. A relevância desse indicador está 

associada ao processo de ocupação e adensamento construtivo, que tende a ampliar a 

extensão de superfícies impermeáveis, reduzindo a infiltração da água da chuva no solo.  

Como consequência, a precipitação passa a ser interceptada e rapidamente 

direcionada aos sistemas de drenagem urbana, que, em geral, descarregam diretamente 

nos corpos hídricos urbanos. Esse escoamento superficial transporta elevadas cargas de 

poluentes acumulados nas superfícies urbanas, comprometendo significativamente a 

qualidade da água que chega aos rios das cidades. Assim, quanto maior a porcentagem de 

áreas impermeabilizadas, maior tende a ser a degradação da qualidade das águas pluviais 

escoadas. 

A análise desse indicador evidencia a forte relação entre o padrão de ocupação 

urbana. O mapa de uso e ocupação do solo da Figura 18 aponta o alto nível de área 

urbanizada presente no bairro da Torre. Além disso, também demonstra a degradação dos 

processos hidrológicos naturais. Não se trata apenas de um problema quantitativo — 

associado ao aumento do volume e da velocidade do escoamento —, mas também 

qualitativo, uma vez que a água pluvial passa a atuar como vetor de contaminantes 

acumulados nas superfícies urbanas. 
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Conforme demonstrado por Silva (2000), o bairro da Torre passou por intensas 

transformações na paisagem urbana, com a substituição de tipologias residenciais 

tradicionais por edificações mais adensadas e a diversificação de usos. O estudo resgata 

o processo de formação do bairro, desde sua origem residencial até a consolidação como 

área mista, destacando mudanças na estrutura fundiária e no padrão construtivo. Esse 

processo, embora analisado sob a ótica morfológica e socioespacial, indica uma tendência 

de aumento da ocupação do solo, potencialmente associada à redução de áreas permeáveis 

intra-lote. 

Nesse contexto, o bairro da Torre destaca-se pelo seu elevado grau de 

adensamento construtivo. De acordo com Coutinho (2004), esse processo remonta à 

expansão da cidade em direção à orla marítima, cujo traçado foi implementado na década 

de 1930, estruturando uma malha urbana que favorecia a ventilação e a conexão com vias 

já consolidadas. Aquino e Morais (2019) acrescentam que, por sediar um dos primeiros 

conjuntos habitacionais de João Pessoa, o bairro manteve, historicamente, forte 

predominância residencial. 

As autoras também destacam que mudanças significativas nos usos do solo 

passaram a ocorrer a partir da implantação da Avenida Epitácio Pessoa, na década de 

1970, período em que a cidade intensificou sua expansão em direção ao litoral. A partir 

desse momento, a Torre consolidou-se como importante subpolo comercial e de serviços, 

abrigando estabelecimentos voltados ao atendimento da população crescente das áreas 

adjacentes. 

Conforme apresentado na Figura 28, verifica-se que quase toda a sua extensão 

está ocupada por edificações de uso comercial e residencial, além de áreas pavimentadas 

para circulação, reforçando um modelo altamente impermeável. Observa-se também a 

presença do rio Jaguaribe na porção sul, acompanhado por remanescentes da Mata do 

Buraquinho.  
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Figura 28. Áreas vegetadas observadas no bairro da Torre, em João Pessoa/PB. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Ainda assim, as áreas permeáveis são escassas, restringindo-se principalmente a 

praças públicas e a espaços privados, conforme constatado em imagens do Google Earth 

de 2024 a 2025 (Figura 29). Esses elementos não são suficientes para compensar o 

desequilíbrio hidrológico gerado pela ocupação consolidada. Esse contexto evidencia a 

necessidade de incorporar mais elementos vegetados ao tecido urbano, especialmente 

para benefícios coletivos. 

Essas transformações seguem em andamento e refletem a dinâmica demográfica 

do bairro, evidenciada pela redução aproximada de 4% na população residente entre 2016 

e 2017 (Lucena, 2017). Esse dado sugere um processo de reconfiguração funcional do 

território, no qual o uso estritamente residencial vem cedendo espaço a atividades 

comerciais e de serviços. Atualmente, a Torre consolida-se como um importante polo 

urbano, destacando-se pela concentração de centros médicos, mercados, estabelecimentos 

comerciais e empreendimentos ligados aos setores automobilístico e da construção civil 

(Lucena, 2017). 

Verifica-se que, embora ainda existam áreas não edificadas, o bairro apresenta alta 

densidade de residências e edificações, o que implica a necessidade de áreas destinadas a 

estacionamento e intensifica a impermeabilização do solo.  
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Figura 29. Imagens da Praça Pedro Gondim; Praça Tiradentes; terreno privado e estacionamento, 

respectivamente. 

  

 
 

Fonte: Google Earth (2025). 

Considerando sua área total aproximada de 216 hectares, apenas cerca de 21 

hectares correspondem a superfícies permeáveis (Figura 30), percentual insuficiente para 

contribuir de maneira efetiva para a mitigação de alagamentos recorrentes e da elevação 

das temperaturas urbanas. Assim, estima-se que o bairro possua taxa de áreas ocupadas 

superior a 60%, evidenciando a necessidade de ampliação de áreas vegetadas.  

Figura 30. Áreas com maior e menor prioridade de implantação de áreas vegetadas 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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Esse cenário sugere que o bairro já ultrapassou um limiar crítico de 

impermeabilização, no qual os serviços ecossistêmicos urbanos tornam-se insuficientes 

para mitigar alagamentos recorrentes e o aumento das temperaturas. Portanto, mais do 

que preservar as áreas ainda existentes, torna-se fundamental promover a requalificação 

do espaço urbano por meio da ampliação estratégica de áreas vegetadas e da 

implementação de SbN, capazes de restabelecer parcialmente as funções hidrológicas e 

melhorar a qualidade ambiental local. 

O fato de apenas vinte e um hectares corresponderem a áreas permeáveis revela 

uma proporção limitada de superfícies capazes de promover infiltração, regulação térmica 

e retenção de poluentes. Santos et al. (2016), em seu estudo, analisam os principais 

impactos causados pelo processo de urbanização na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. 

Os autores observaram diversas intervenções mal planejadas, acompanhadas de ações 

como remoção da mata ciliar, ocupação das margens e realização de aterros. 

Essas transformações, ao comprometerem a função ecológica das áreas ribeirinhas 

e reduzirem a capacidade natural de infiltração e amortecimento de cheias, contribuem 

diretamente para o aumento do escoamento superficial e da vulnerabilidade a eventos de 

inundação. Tal situação converge com os resultados da presente pesquisa, que apontam a 

insuficiência de áreas permeáveis como um dos fatores estruturais associados à 

sobrecarga do sistema de drenagem urbana. A redução das superfícies naturais, somada à 

ocupação desordenada e à ausência de estratégias integradas de planejamento 

hidrológico, reforça a necessidade de incorporar critérios mais rigorosos de controle da 

impermeabilização e de recuperação ambiental no planejamento urbano, especialmente 

em áreas inseridas em bacias hidrográficas sensíveis. 

Densidade de alagamentos 

A análise da densidade de alagamentos é fundamental para orientar a priorização 

de áreas que demandam intervenções em manejo de águas pluviais, como a 

implementação de SbN. Áreas com recorrência desses eventos tendem a apresentar maior 

vulnerabilidade hidrológica, devendo, portanto, ser tratadas como prioritárias no 

planejamento urbano. Nesse contexto, o indicador relaciona-se diretamente à proteção 

dos recursos hídricos e à mitigação dos impactos associados a eventos hidrológicos 

intensos. Para subsidiar essa avaliação, foram espacializados os pontos de alagamento 

registrados pela Defesa Civil municipal, a partir dos quais foram elaborados mapas de 
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densidade de ocorrências, permitindo identificar as áreas mais críticas e, 

consequentemente, mais adequadas para a implantação de SbN. 

Essa análise é importante para o planejamento urbano porque ajuda a identificar 

as áreas mais vulneráveis e a direcionar as intervenções de forma mais eficiente. Essa 

leitura evita ações isoladas e permite priorizar locais onde os benefícios sociais e 

ambientais podem ser maiores. 

No bairro da Torre, observou-se elevada concentração de trechos afetados, 

especialmente nos cruzamentos situados no entorno do Mercado Público da Torre, nas 

vias Barão de Mamanguape, Caetano Filgueiras, Carneiro da Cunha e Feliciano Dourado 

(Figura 31). Também foram identificados pontos críticos nos cruzamentos da Rua Juarez 

Távora com a Rua Santa Júlia e da Avenida Rui Barbosa com a Rua Manoel Deodato. De 

acordo com a Defesa Civil, a principal causa provável desses alagamentos está associada 

ao subdimensionamento do sistema de drenagem existente. 

Figura 31. Pontos com histórico de alagamento no bairro da Torre, em João Pessoa/PB. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

A concentração de ocorrências no entorno do Mercado da Torre evidencia a 

relação entre centralidade urbana, elevada impermeabilização e sobrecarga do sistema de 

drenagem. A recorrência dos alagamentos em cruzamentos estratégicos reforça que o 

problema não é apenas hidráulico, mas também funcional, pois afeta diretamente a 
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mobilidade, o comércio local e a dinâmica cotidiana do bairro. Quando eventos de 

alagamento comprometem eixos viários importantes, os impactos extrapolam a escala 

local e passam a afetar o sistema urbano como um todo.  

Azevêdo (2020) destaca os transtornos dos alagamentos registrados nas 

imediações do Mercado da Torre, ressaltando os prejuízos causados tanto aos 

comerciantes quanto aos consumidores. Segundo a autora, os episódios recorrentes 

comprometem o funcionamento das atividades comerciais e geram transtornos à 

circulação de pessoas. Os comerciantes apontaram a insuficiência de investimentos em 

infraestrutura de drenagem, bem como a necessidade de maior conscientização da 

população quanto ao descarte adequado de resíduos sólidos nas vias públicas. 

Os resultados reforçam as conclusões de Queiroga et al. (2024), que identificaram 

forte correlação entre o crescimento urbano e a ocupação de áreas suscetíveis à inundação 

em João Pessoa. Os autores destacam que a bacia do rio Jaguaribe deve ser tratada como 

área prioritária para intervenções voltadas à redução de impactos hidrológicos, devido à 

elevada sobreposição entre áreas urbanizadas e zonas naturalmente vulneráveis. 

Da mesma forma, Miguel e Felix (2016) apontam a necessidade de políticas 

públicas específicas para enfrentar os problemas de alagamentos e inundações. Os autores 

defendem a integração de medidas estruturais e não estruturais, como a implantação de 

calçadas ecológicas para ampliar a infiltração da água no solo e projetos de arborização 

urbana eficientes, considerando que as árvores contribuem para a interceptação das 

chuvas, o aumento da infiltração e a melhoria do microclima urbano. 

Lima e Filgueira (2018) também argumentam que o crescimento urbano da cidade 

não foi acompanhado pela infraestrutura adequada, destacando a ineficiência do sistema 

de microdrenagem, a ausência de manutenção sistemática e a carência de políticas 

voltadas à educação e sensibilização da população. 

Barbosa (2015) destaca que a ocupação urbana sobre superfícies tabulares, 

planícies fluviais e áreas de encosta interfere diretamente na dinâmica geomorfológica 

local, ao modificar processos naturais como infiltração, escoamento superficial e 

estabilidade das vertentes. Em áreas de planície e baixa altitude, essas transformações 

tendem a intensificar a ocorrência de alagamentos e inundações, enquanto nas encostas 

podem favorecer processos erosivos e movimentos de massa. Nesse sentido, os problemas 

de alagamento não estão associados apenas às limitações da infraestrutura de drenagem 

existente, mas também às características físicas do relevo. 
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No caso do bairro da Torre, observa-se uma elevada suscetibilidade à ocorrência 

de alagamentos em função de sua topografia e da presença de declividades relativamente 

baixas. A reduzida inclinação do terreno dificulta o escoamento superficial eficiente, 

retardando a drenagem natural das águas pluviais e aumentando o tempo de permanência 

da lâmina d’água nas vias e áreas urbanizadas. Somado a isso, o intenso processo de 

urbanização e o elevado grau de impermeabilização do solo reduzem significativamente 

a capacidade de infiltração, ampliando o volume de escoamento superficial que converge 

para as áreas mais baixas do bairro. 

Em síntese, os estudos convergem ao indicar que os problemas de drenagem 

urbana em João Pessoa não decorrem apenas de fatores naturais, mas sobretudo de um 

processo de urbanização dissociado do planejamento hidrológico. Assim, evidencia-se a 

urgência na formulação e implementação de políticas públicas específicas para drenagem 

urbana, aliadas a medidas educativas voltadas à conscientização sobre o descarte 

adequado de resíduos sólidos e à preservação dos sistemas de drenagem existentes, de 

modo a promover uma gestão mais preventiva e integrada. 

 Em continuidade, foram delimitadas as áreas de maior prioridade para a 

implantação de SbN destinadas à mitigação desses impactos. Para isso, definiu-se um 

buffer de 20 metros no entorno dos pontos críticos de alagamento, representando sua área 

de influência direta (Figura 32). Como esses pontos estão situados, em sua maioria, em 

cruzamentos de avenidas, os alagamentos comprometem significativamente o tráfego de 

veículos, gerando transtornos à mobilidade urbana e impactos na dinâmica cotidiana do 

bairro. 
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Figura 32. Áreas prioritárias para implantação de SbN na mitigação de alagamentos no bairro Torre. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

O subdimensionamento da rede confirma que a infraestrutura convencional não 

acompanha o atual padrão de ocupação e impermeabilização. A definição de áreas 

prioritárias de intervenção permite associar dados empíricos de ocorrências a critérios 

espaciais objetivos, favorecendo a implementação direcionada de SbN. A adoção de SbN 

nesses trechos pode atuar de forma complementar à infraestrutura existente, promovendo 

retenção, infiltração e retardamento do escoamento antes que ele atinja os pontos de 

sobrecarga. 

Em estudo realizado em um bairro da área central de João Pessoa, Carvalho et al. 

(2025) destacam o potencial de incorporar a infraestrutura verde, por meio de SbN, para 

promover maior resiliência ambiental e social e reforçar a centralidade urbana do local. 

Os autores apontam que intervenções como jardins de chuva, biovaletas e pavimentos 

permeáveis contribuem para a mitigação de alagamentos e para a redução das ilhas de 

calor, tornando o bairro mais funcional, atrativo e confortável para seus usuários. 

Adicionalmente, a introdução de vegetação associada à criação de espaços de convivência 

favorece a interação social, fortalece a identidade local e contribui para a construção de 

um ambiente urbano mais saudável e sustentável. 
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6.3.1.2. Conhecimento das tipologias de SbN e dos serviços ambientais 

Foram selecionadas algumas SbN com o objetivo de aprofundar sua conceituação 

e exemplificá-la por meio da análise de casos implementados em diferentes regiões. 

Embora o Quadro 7 apresente informações preliminares sobre tipologias aplicáveis à 

escala local, estas serão descritas e analisadas quanto à sua definição e funcionalidade, 

com vistas ao aprofundamento conceitual. Os serviços ambientais aqui empregados 

baseiam-se na Avaliação Ecossistêmica do Milênio (AEM)6, utilizada pelo Guia, que os 

classifica em quatro categorias: provisão, regulação, culturais e de suporte (Figura 33). 

Figura 33. Categorias de serviços ambientais. 

 
Fonte: AEM (2003). 

 
6 Programa internacional voltado a fornecer informações científicas que subsidiem a tomada de decisões e 

a conscientização pública sobre os impactos das mudanças climáticas nos ecossistemas e no bem-estar 

humano (AEM, 2005). 
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Ruas Verdes 

Também denominadas caminhos verdes, essas ruas caracterizam-se pela elevada 

presença de arborização ao longo de sua extensão (Figura 34). De modo geral, a 

circulação viária é mais restrita, priorizando o deslocamento de pedestres e ciclistas, com 

ausência ou limitação do tráfego de veículos pesados. A arborização deve dar preferência 

à vegetação nativa, que promova a biodiversidade urbana, respeitando as condições e 

especificidades de cada local (Herzog; Rosa, 2010). Essa tipologia desempenha as quatro 

categorias de serviço ambiental mencionadas na Figura 33: provisão (oferta de frutos, 

raízes e água); regulação (redução do escoamento superficial, diminuição da perda de 

solo e melhoria da qualidade do ar); cultural (recreação, promoção da saúde física e 

mental, valorização dos imóveis, etc.); e suporte (manutenção da diversidade genética). 

Figura 34. Áreas verdes estratégicas, em via pública. 

 
Fonte: Simões (2022). 

Além do adensamento arbóreo, as ruas verdes podem incorporar outros elementos 

de infraestrutura verde, tais como canteiros pluviais, pavimentos permeáveis, biovaletas 

e travessias de pedestres seguras e devidamente sinalizadas, entre outros dispositivos 

voltados à qualificação do espaço urbano. No que se refere ao manejo de águas pluviais, 

essas intervenções contribuem para a redução do escoamento superficial durante eventos 

de chuva, além de diminuir a carga de poluição difusa proveniente de superfícies 

impermeabilizadas (Herzog; Rosa, 2010). 

A maior parte dos benefícios associados às ruas verdes decorre dos serviços 

ecossistêmicos prestados pela arborização, tais como a melhoria da qualidade do ar, a 
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captura e o sequestro de carbono, o sombreamento, o aumento da umidade relativa do ar 

por meio da evapotranspiração, o incremento da capacidade de infiltração das águas 

pluviais, a mitigação das ilhas de calor urbano e a atenuação dos níveis de ruído (Horn et 

al., 2024). 

Adicionalmente, as ruas verdes proporcionam benefícios complementares, como 

a conexão de corredores ecológicos para a microfauna entre fragmentos de vegetação, 

parques e praças; a amenização do microclima urbano; o estímulo à mobilidade ativa e 

de baixo impacto ambiental; a valorização dos espaços urbanos; e o fortalecimento de 

ações de educação ambiental (Horn et al., 2024). 

Agricultura Urbana 

Consideradas uma tipologia de SbN, as hortas comunitárias ou hortas urbanas 

baseiam-se em conhecimentos tradicionais e contribuem para o fortalecimento da 

conexão das pessoas com o alimento, principalmente em contextos de maior 

vulnerabilidade social (Figura 35). No ambiente urbano, as práticas agrícolas associadas 

a essas iniciativas favorecem o aumento da biodiversidade, a melhoria do microclima, a 

conectividade da paisagem e a redução do risco de enchentes, além de contribuírem para 

a diminuição da sobrecarga dos sistemas de drenagem pluvial e da poluição difusa das 

águas (Mesquita, 2019). 

Figura 35. Terrenos baldios públicos usados para cultivo de hortas e pequenas lavouras. 

 
Fonte: Gueto (2019). 
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O principal benefício das hortas urbanas consiste na transformação de áreas verdes 

em espaços produtivos, ao mesmo tempo em que promovem o resgate da relação do 

cidadão com a produção e o consumo de alimentos. Essas iniciativas podem ser 

implantadas em espaços residuais, áreas não ocupadas, bem como em fachadas e 

coberturas verdes, apresentando diferentes escalas e configurações. Podem assumir 

caráter comunitário ou privado, sendo recomendável a adoção de práticas de cultivo sem 

o uso de agrotóxicos. Ademais, as hortas urbanas atuam nos processos de purificação da 

água — por meio de filtração e absorção biológica —, bem como na detenção, condução 

e infiltração das águas pluviais (Souza et al., 2023). 

Ela desempenha todas as categorias de serviço ambiental: provisão (oferta de 

frutos, raízes e água); regulação (redução do escoamento superficial, diminuição da perda 

de solo e melhoria da qualidade do ar); cultural (promoção da saúde física e mental, 

convívio social e cultural e diminuição da vulnerabilidade social); e suporte (manutenção 

da diversidade genética). 

O Segundo Diálogo sobre SbN apresenta como estudo de caso a cidade de Lisboa, 

em Portugal. O estudo indica que a capital portuguesa perdeu cerca de um terço de seus 

residentes em decorrência de um processo de expansão urbana descontrolado, o que 

contribuiu para a degradação da qualidade de vida. Entre os principais desafios 

identificados estavam o agravamento do efeito de ilha de calor urbana, a ocorrência de 

inundações, a poluição atmosférica e a distribuição desigual de áreas verdes (Herzog e 

Rozado, 2020). 

Como resposta a esse cenário, Lisboa passou a investir na regeneração urbana 

integrada a uma estratégia mais ampla de valorização territorial, voltada ao fortalecimento 

do potencial turístico e da atratividade da cidade. Foi estruturado um plano de 

desenvolvimento ecológico direcionado a áreas específicas, com ênfase na preservação 

do patrimônio natural, florestal, agrícola e cultural. No processo de requalificação de 

vazios urbanos, foram implantados 16 lotes de hortas comunitárias, como a Quinta da 

Granja, os Jardins de Campolide e o Parque Hortícola de Chelas — considerado o maior 

parque de horticultura projetado na Europa. Além de promoverem biodiversidade e 

inclusão social, essas iniciativas incorporam práticas voltadas à eficiência no uso da água 

e da energia. 

Outro eixo relevante foi o programa “Uma praça em cada bairro”, que buscou 

melhorar o conforto bioclimático e ampliar a biodiversidade urbana por meio da 

substituição de infraestruturas predominantemente cinzentas por áreas verdes, 
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pavimentos mais permeáveis e arborização viária, inclusive em importantes avenidas 

centrais. Complementarmente, foram implantados nove corredores verdes, contribuindo 

tanto para a adaptação quanto para a mitigação das mudanças climáticas, além de 

favorecer a retenção natural da água e o restabelecimento de processos do ciclo 

hidrológico urbano. 

Como resultado dessas ações, uma antiga zona industrial degradada foi convertida 

em aproximadamente 110 hectares de áreas verdes, por meio de um processo de 

requalificação baseado em princípios de urbanização sustentável.  Esse caso evidencia 

como as SbN podem atuar de forma sistêmica, integrando diversas dimensões. As 

intervenções não se limitaram à ampliação de áreas verdes, mas buscaram reestruturar a 

lógica de ocupação e o funcionamento da cidade, enfrentando problemas climáticos, 

hidrológicos e socioespaciais. A criação de corredores verdes e a adoção de soluções 

permeáveis, por exemplo, demonstram uma mudança de paradigma, ao substituir 

estratégias puramente estruturais por abordagens que imitam processos naturais. 

Bacia de retenção 

 Também chamadas de lagoas pluviais, essas estruturas destinam-se ao 

armazenamento temporário de águas de chuva, mantendo uma lâmina de água 

permanente. Essa característica as distingue das bacias de detenção, que se esvaziam por 

completo (Figura 36). São amplamente empregadas em áreas rurais para fins 

agropecuários e, no contexto da drenagem urbana, contribuem para a redução do pico de 

escoamento, adequando-o à capacidade do corpo receptor (Lima et al., 2006). 
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Figura 36. Bacia de retenção em Parque de Portugal. 

 
Fonte: Mathidro, 2010. 

No contexto da drenagem urbana, a implantação dessas bacias, além de reduzir o 

pico de escoamento — ao reter a água durante eventos chuvosos mais intensos e liberá-

la gradualmente para minimizar enchentes e impactos a jusante —, apresenta outras 

vantagens. Entre elas, destacam-se a diminuição da carga de poluentes no escoamento, 

por meio da retenção e filtração de contaminantes, o controle da erosão, a valorização 

paisagística, a criação de áreas de lazer e recreação, bem como a recarga de aquíferos pela 

promoção da infiltração da água (Matias, 2006). 

Ela desempenha as categorias de serviço ambiental de regulação (manejo de água 

de chuva, redução do escoamento superficial, mitigação de eventos hídricos extremos e 

melhoria da qualidade do ar) e culturais (recreação, promoção da saúde física e mental e 

convívio social e cultural). As principais desvantagens incluem a necessidade de grandes 

áreas de terreno e os altos custos de manutenção. 

Interseção viária  

São ilhas de distribuição de trânsito viário com áreas vegetadas em seu interior 

(Figura 37). Suas funções vão além da organização viária, além de serem utilizadas para 

diminuir a velocidade de circulação de veículos e dar mais segurança a pedestres e 

ciclistas, podem ser aproveitadas para benefícios ambientais (coletando águas das chuvas, 

para o plantio de espécies nativas, proporcionando habitat para a microfauna, controlando 
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a erosão do solo, amenizando a temperatura), conforto psicológico (presença de natureza 

reduz o estresse) e estética e identidade (melhorando o aspecto visual da paisagem, 

contribuindo para o paisagismo rodoviário e a identidade regional) (Herzog; Rosa, 2010). 

Para essa estrutura, destaca-se uma categoria de serviço ambiental: regulação, 

atuando na redução do escoamento superficial, no aumento da drenagem natural, na 

diminuição da sobrecarga do sistema de drenagens convencionais, no aumento da área 

filtrante, na descompactação do solo e na manutenção da fertilidade do solo. 

Figura 37. Interseção viária vegetada. 

 
Fonte: Portal do Trânsito (2024). 

Pavimento Permeável 

 Também denominados pavimentos porosos ou drenantes, esses dispositivos 

constituem uma solução eficaz para a redução da impermeabilização das superfícies 

urbanas, uma vez que possibilitam a infiltração das águas pluviais no solo (Figura 38). 

Seu funcionamento baseia-se no controle do volume de água que passaria a escoar 

superficialmente, permitindo a percolação da água da chuva através de sua estrutura, o 

que contribui para a diminuição do escoamento superficial tanto no local de implantação 

quanto em áreas adjacentes (Frois, 2024). 

Essa SbN desempenha duas categorias de serviço ambiental mencionadas na 

Figura 33: regulação (redução do escoamento superficial, diminuição da sobrecarga do 

sistema de drenagem convencional, aumento da área filtrante, mitigação de eventos 

hídricos extremos, etc.) e suporte (manutenção da diversidade genética). 
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Figura 38. Tipos de pavimentos permeáveis. 

 
Fonte: Aguiar (2022). 

 O principal benefício dos pavimentos permeáveis está associado à gestão das 

águas pluviais, atuando nos processos de filtração e infiltração no solo, com consequente 

redução do escoamento superficial e da ocorrência de alagamentos. Essas soluções podem 

ser aplicadas em diferentes espaços urbanos, como calçadas, ciclovias, vias de baixo 

tráfego, estacionamentos, pátios, parques e praças (Herzog; Rosa, 2010).  

 Entre as principais tipologias de pavimentos permeáveis, destacam-se o asfalto 

poroso — composto por revestimento contínuo de asfalto ou concreto permeável —, os 

blocos intertravados ou modulares, formados por blocos de concreto ou pedras com juntas 

preenchidas por material granular ou vegetação, bem como o uso de materiais 

tradicionais, como paralelepípedos, quando associados a soluções que favoreçam a 

infiltração (Frois, 2024). 

Canteiro Pluvial 

São uma modalidade de jardins de chuva, mas de pequena escala, geralmente 

implantados em cotas mais baixas do terreno, podendo ser integrados a vias públicas ou 

edificações, com a finalidade de receber e tratar o escoamento superficial proveniente de 

áreas impermeabilizadas (Herzog; Rosa, 2010). Essas estruturas são projetadas para 

promover o manejo descentralizado das águas pluviais, por meio de processos como 
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infiltração, filtração e retenção temporária do volume escoado (Figura 39). Exerce três 

categorias de serviço ambiental: regulação (redução do escoamento superficial, aumento 

da drenagem natural, mitigação de eventos hídricos extremos, etc.); cultural (experiência 

natural, valorização dos imóveis e melhoria estética das cidades); e suporte (manutenção 

da diversidade genética). 

Figura 39. Canteiro pluvial utilizado em via asfaltada para auxiliar no escoamento superficial. 

 
Fonte: Martin (2011). 

No contexto da drenagem urbana sustentável, esses canteiros desempenham papel 

fundamental ao captar e retardar o escoamento das águas pluviais, favorecendo sua 

infiltração no solo e reduzindo a carga hidráulica direcionada aos sistemas convencionais 

de drenagem, o que contribui para a mitigação de alagamentos e enchentes. Além disso, 

esses dispositivos auxiliam na remoção de nutrientes e poluentes por processos físicos e 

biológicos, promovem a recarga do lençol freático e favorecem o incremento da 

biodiversidade urbana. Destacam-se ainda seus benefícios microclimáticos, como a 

moderação das ilhas de calor, o aumento da evapotranspiração e a contribuição para a 

captura de carbono, fortalecendo a resiliência dos ambientes urbanos (Oliveira, 2023). 

O Segundo Diálogo sobre SbN também apresenta experiências brasileiras, entre 

elas o caso de Benevides, no Pará. Benevides é uma cidade industrial, integrante da 

Região Metropolitana de Belém, e abriga uma iniciativa de caráter privado voltada ao 

tratamento de efluentes industriais e sanitários da fábrica de cosméticos Natura. A 

solução adotada consistiu na implantação de um jardim filtrante, denominado Ecoparque 
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Natura, projetado para responder simultaneamente a múltiplas demandas ambientais no 

mesmo espaço (Figura 40). 

Figura 40. Jardins filtrantes da fábrica de cosméticos na região metropolitana de Belém/PA.  

  
Fonte: Herzog e Rozado, 2020. 

O projeto foi desenvolvido em 2012 e implementado em 2013, mantendo-se 

eficiente desde então, com capacidade para tratar diariamente cerca de 132 m³ de 

efluentes sanitários. O sistema conta com manutenção semanal, especialmente devido ao 

rápido crescimento da vegetação em condições climáticas favoráveis. Após o tratamento, 

os efluentes são conduzidos a um curso d’água próximo. 

Essa estação de tratamento inovadora integra o processo de depuração das águas 

à estética de um jardim, conciliando funcionalidade ambiental e qualidade paisagística. 

Além de promover a melhoria da qualidade da água, o espaço proporciona um ambiente 

agradável para descanso e contemplação, contribuindo também para o aumento da 

biodiversidade local. Em cinco anos de operação, as análises indicaram que os parâmetros 

de qualidade da água tratada superaram os usualmente alcançados por estações 

convencionais de tratamento de esgoto, evidenciando o potencial das SbN como 

alternativa eficiente e multifuncional (Herzog e Rozado, 2020). 

O caso de Benevides demonstra o potencial das SbN também como alternativa 

eficiente para o tratamento de efluentes em áreas industriais. Ao associar a depuração da 

água à qualificação paisagística, o projeto evidencia a multifuncionalidade dessas 

soluções, que aliam desempenho técnico, valorização ambiental e promoção da 

biodiversidade. Além disso, os resultados superiores aos sistemas convencionais 

reforçam a viabilidade das SbN como estratégia sustentável e competitiva no setor 

privado. 
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6.3.1.3. Seleção dos tipos de SbN apropriados à realidade local 

A Matriz de Correlação foi elaborada a partir do agrupamento das tipologias 

aplicáveis à escala local, considerando seu potencial de contribuir para o aprimoramento 

de funções ambientais essenciais à manutenção da qualidade de vida, tais como a proteção 

dos recursos hídricos, o bem-estar da população, a biodiversidade e o equilíbrio ambiental 

(Quadro 8). Conforme mencionado anteriormente, foi adotada uma escala de avaliação 

para identificar o potencial de cada SbN na provisão desses serviços ambientais, na qual 

(–) indica não aplicável, (+) corresponde a menor potencial e (++) a maior potencial. 

Quadro 8. Matriz de correlação entre soluções baseadas na natureza e serviços ambientais. 

Funções e serviços 

ambientais x SbN 

(escala local) 

Proteção dos Recursos Hídricos Equilíbrio Ambiental 

Manutenção 

da vazão 

hídrica 

Mitigação de 

eventos 

hídricos 

Melhoria da 

qualidade da 

água 

Redução do 

efeito de ilhas 

de calor  

Melhoria da 

qualidade do ar 

Ruas Verdes + + ++ ++ + 

Agricultura 

Urbana 
+ + + + + 

Bacia de Retenção ++ ++ ++ + ++ 

Canteiro Pluvial + ++ + + + 

Pavimento 

Permeável 
++ ++ ++ + - 

Interseção Viária + + + + + 

Funções e serviços 

ambientais x SbN 

(escala local) 

Bem-estar humano  Biodiversidade  

Recreação, 

saúde física 

e mental 

Diminuição da 

vulnerabilidade 

social 

Manutenção 

de habitat 

Manutenção 

da diversidade 

genética 

 

Ruas Verdes + + + ++  

Agricultura 

Urbana 
++ + - -  

Bacia de retenção + + - -  

Canteiro Pluvial + + - -  

Pavimento 

Permeável 
- - - -  

Interseção Viária + - - -  

Fonte: Baseado em IPT/SP (2020). Adaptado pela autora (2025). 

A matriz de correlação sistematiza os serviços ambientais associados a cada 

tipologia de SbN, permitindo avaliar seus benefícios e limitações de forma integrada. As 

ruas verdes, por exemplo, apresentam múltiplos benefícios, especialmente no que se 

refere à melhoria da qualidade da água e à mitigação das ilhas de calor, em função de sua 

principal característica, a elevada arborização. Entretanto, essa tipologia não se mostra a 

mais adequada para aplicação em trechos com elevado grau de adensamento e intensa 

ocupação do espaço, uma vez que a circulação viária nesses locais é mais restrita, o que 
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pode comprometer o tráfego de determinados veículos. Situação semelhante ocorre com 

as bacias de retenção, cuja implantação demanda grandes áreas disponíveis, o que limita 

sua viabilidade no contexto do trecho analisado nesse estudo. 

Diante desse cenário e considerando os trechos analisados — caracterizados pelo 

elevado grau de adensamento construtivo, elevado grau de impermeabilização e 

topografia predominantemente plana —, bem como o objetivo do estudo, que é propor 

medidas complementares à infraestrutura de drenagem existente, optou-se por avaliar a 

aplicação de duas tipologias de SbN: sistemas de pavimentação permeável e canteiros 

pluviais. 

Os autores abordados na revisão de literatura do capítulo três defendem e estudam 

diversos exemplos de SbN aplicadas para gestão de águas pluviais, mas dão ênfase a 

telhados verdes, paredes verdes e pavimentos permeáveis. Vários autores discutiram 

políticas de incentivo à implementação de telhados e paredes verdes (Alves et al., 2020; 

Berland et al., 2017; Escobedo et al., 2019).  Alguns incentivos identificados incluíram 

redução de impostos, isenção de alvarás de construção e certificação de sustentabilidade.  

Embora seja um modelo bem fundamentado e pertinente, os alagamentos 

observados na área estão associados principalmente ao subdimensionamento da rede de 

drenagem, ou seja, trata-se de problemas concentrados no nível da rua.  

Telhados e paredes verdes atuam na retenção e no retardamento do escoamento 

na escala do lote ou da edificação, contribuindo para a redução do volume lançado na 

rede. Em um ponto crítico já consolidado e altamente impermeabilizado, a intervenção 

isolada em uma edificação tende a ter impacto limitado na mitigação imediata do 

problema. 

A escolha dessas tipologias fundamenta-se em sua maior adequação a áreas 

urbanas consolidadas e na possibilidade de integração à infraestrutura existente, sem 

demandar grandes extensões territoriais. As medidas selecionadas atuam diretamente na 

escala do problema — o nível da rua — interceptando o escoamento superficial antes que 

ele sobrecarregue a rede de drenagem (Maruyama; Franco, 2016). Além disso, podem ser 

implantadas em espaços públicos estratégicos e mostram-se compatíveis com áreas 

densamente ocupadas (Vasconcellos et al., 2023). 

Outro aspecto relevante é a viabilidade de sua modelagem no SWMM, o que 

permite demonstrar seu potencial na redução do escoamento superficial e na melhoria do 

desempenho do sistema de drenagem. Ademais, essas soluções também contribuem para 

a provisão de múltiplos serviços ambientais, conforme apresentado no Quadro 8. 
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Nesse contexto, os canteiros pluviais, como mencionado anteriormente, são uma 

variante de jardins de chuva, mas de menor escala. São estruturas em forma de trincheira, 

com vegetação e camadas de solo nas quais o escoamento superficial é armazenado e 

infiltrado (Silveira et al., 2025). Consiste em uma intervenção de microdrenagem 

dimensionada para um escoamento laminar. Essa técnica possui um perfil de solo 

modificado para aumentar a porosidade, com uma configuração típica (Figura 41) com 

alguns componentes principais como camada de solo, camada de drenagem, vegetação e 

canal de entrada/saída de água (Silveira et al., 2025). 

Figura 41. Configuração típica de um canteiro pluvial. 

 
Fonte: Silveira et al., 2025. 

De modo geral, em projetos padrão, a profundidade da lâmina de acumulação 

situa-se entre 10 e 30 cm, podendo armazenar aproximadamente 4.000 litros apenas na 

superfície. Além disso, considerando a porosidade do solo drenante — que normalmente 

varia entre 20% e 40% —, é possível reter cerca de 3.000 litros adicionais no interior do 

sistema. Assim, um canteiro pluvial com área entre 15 e 25 m² apresenta capacidade total 

de armazenamento que, em média, varia de 3.000 a 8.000 litros, a depender das 

características construtivas e do solo (Vasconcellos et al., 2023). 

O pavimento permeável baseia-se na infiltração imediata da água da chuva para o 

interior de sua estrutura, podendo ocorrer de forma distribuída — por meio de 

revestimentos porosos — ou de maneira localizada, com o uso de drenos laterais ou bocas 

de lobo (Suzuki et al., 2014). 
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Esse tipo de pavimento compreende toda a sua estrutura, desde a camada de 

revestimento até a sub-base. O revestimento corresponde apenas à superfície visível, 

enquanto a sub-base inclui tanto a função estrutural quanto a camada reservatória 

responsável pelo armazenamento temporário da água. Assim, um pavimento pode ser 

considerado permeável mesmo quando apresenta revestimento superficial impermeável, 

desde que possua uma sub-base com capacidade de infiltração e armazenamento 

(Maruyama e Franco, 2016). 

Um exemplo é o pavimento de revestimento modular, no qual a infiltração ocorre 

pelas juntas entre as peças (Figura 42). Esse sistema é composto por blocos pré-fabricados 

de concreto convencional ou por blocos vazados, cujos espaços podem ser preenchidos 

com material granular, como areia, ou com cobertura vegetal rasteira, como grama. 

Figura 42. Seção de pavimento modular. 

 
Fonte: Maruyama e Franco, 2016. 

O pavimento com revestimento modular, como o piso intertravado, é composto 

por estruturas rígidas que apresentam cerca de 30% de vazios, geralmente preenchidos 

com materiais permeáveis, como pedrisco. Sua execução ocorre sobre uma camada de 

pedra britada, enquanto a camada superficial pode ser constituída por tijolos, placas de 

granito ou blocos de concreto pré-moldado. Nesse tipo de sistema, o concreto não é 

poroso; a infiltração da água ocorre pelas juntas existentes entre os blocos (Tomaz, 2011). 

Em projetos de infraestrutura verde, recomenda-se o uso de blocos de concreto 

devido à maior regularidade da superfície e ao bom desempenho hidráulico. Esse tipo de 

revestimento apresenta coeficiente de escoamento em torno de 0,03, o que significa que 

permite a infiltração de aproximadamente 97% da água incidente. Para as juntas, 

recomenda-se o uso de pedrisco com diâmetro entre 2 mm e 6,3 mm, podendo-se adotar 

juntas mais largas a fim de ampliar a capacidade de infiltração no solo (Maruyama e 

Franco, 2016). 
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6.3.2. Identificação de variáveis 

As simulações hidrológico-hidráulicas realizadas no SWMM consideraram três 

situações para cada trecho analisado: situação atual (sem SbN), aplicação de pavimento 

permeável e aplicação de canteiro pluvial.  

O Trecho 1 (Figura 43) apresentou o maior volume acumulado entre os três 

trechos, reflexo de sua maior área contribuinte (7165,9 m²). Na situação atual, o volume 

máximo foi de 2,23 m³ e a lâmina máxima (ou altura máxima) de 0,06 m, enquanto o 

tempo de esvaziamento foi de 1h37 min. É importante mencionar que a lâmina máxima 

de 6 cm, embora não represente alagamento profundo, evidencia acúmulo superficial 

significativo quando se consideram a recorrência do evento e a condição de entupimento. 

Figura 43. Mapa de localização do Trecho 1 (Mercado da Torre). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Com a implementação de SbN em 50% da área contribuinte, verifica-se uma 

redução expressiva no volume acumulado no ponto analisado. O volume máximo reduziu 

de 2,23 m³ para 1,18 m³ e a altura máxima atingiu 0,04 m. Esses resultados demonstram 

que a descentralização dos processos de armazenamento e infiltração promove 

diminuição significativa do aporte hidráulico direcionado à zona crítica. No que se refere 

ao tempo de esvaziamento, observou-se uma redução de 16 minutos, com um tempo de 

esvaziamento de 1h21 min, evidenciando que a adoção das SbN pode auxiliar no aumento 
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da eficiência do sistema ao reduzir o armazenamento concentrado e acelerar a dissipação 

do escoamento acumulado. 

Os gráficos apresentados na Figura 44 ilustram a comparação dos resultados 

obtidos para o Trecho 1 na condição atual e após a implantação das SbN em 50% da área 

contribuinte, evidenciando melhorias no desempenho do sistema. Observa-se que o 

volume máximo acumulado foi reduzido em aproximadamente 47%, enquanto a lâmina 

máxima apresentou diminuição de 33%. O tempo de esvaziamento, por sua vez, passou 

de 97 para 81 minutos, representando uma redução de cerca de 16%. De modo geral, os 

resultados indicam que as intervenções propostas foram eficazes na mitigação do 

acúmulo de água e no aprimoramento do comportamento hidráulico do trecho analisado. 

Figura 44. Comparação dos Indicadores Hidrológicos do Trecho 1: Situação Atual e Cenário com 

Implantação de SbN (50% da Área Contribuinte). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Durante a visita realizada no local, foi possível observar de maneira detalhada as 

condições das grelhas e dos sistemas de bocas de lobo, constatando-se a presença 

significativa de acúmulo de resíduos sólidos. Verificou-se que o material compromete 

parcialmente o escoamento adequado das águas pluviais, podendo reduzir a eficiência do 

sistema e favorecer pontos de obstrução. 
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A Figura 45 apresenta alguns registros fotográficos recentes, organizados de modo 

a ilustrar a situação atual encontrada no local, evidenciando as condições observadas nas 

estruturas de drenagem. 

Figura 45. Registos fotográficos da situação atual das grelhas e bocas de lobo no Mercado da Torre. 
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Fonte: Acervo da autora (2025). 

A situação observada evidencia fragilidades na manutenção preventiva do sistema 

de drenagem. O acúmulo significativo de resíduos sólidos nas grelhas indica ausência ou 

insuficiência de limpeza periódica, o que pode comprometer progressivamente a 

eficiência hidráulica do sistema. A obstrução parcial do escoamento das águas pluviais 

tende a aumentar o tempo de permanência da água na superfície, favorecendo a ocorrência 

de alagamentos pontuais, sobrecarga das tubulações e possíveis danos estruturais ao 

pavimento e às edificações adjacentes. 

Os registros reforçam visualmente a gravidade da situação, sugerindo a 

necessidade de ações integradas que envolvam não apenas manutenção corretiva, mas 

também medidas de gestão e educação ambiental, a fim de reduzir o descarte inadequado 

de lixo. 

O Trecho 2 (Figura 46) apresentou maior eficiência que o cenário anterior, 

mostrando uma elevada sensibilidade à aplicação de SbN. Na condição atual, o volume 

máximo registrado foi de 1,10 m³; com a implementação das SbN, observou-se uma 

redução para 0,19 m³, demonstrando impacto na diminuição do acúmulo de água (Figura 

47). Quanto ao tempo de esvaziamento, houve redução de 14 minutos, passando de 

1h22min na situação atual para 1h08min com a aplicação das SbN, o que reforça a 

melhoria no desempenho hidráulico do sistema. A lâmina máxima permaneceu em 0,04 

m, não apresentando variação percentual, o que sugere que o pico de altura da água 

continua condicionado à capacidade hidráulica das estruturas de entrada. 
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Figura 46. Mapa de localização do Trecho 2 (Cruzamento entre Avs. Juarez Távora e Santa Júlia). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Figura 47. Comparação dos Indicadores Hidrológicos do Trecho 2: Situação Atual e Cenário com 

Implantação de SbN (50% da Área Contribuinte). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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A redução superior a 80% do volume acumulado confirma a eficiência da 

estratégia nesse trecho. Já o tempo de esvaziamento foi reduzido de 82 para 68 minutos, 

correspondendo a uma redução de cerca de 17%, demonstrando melhora no desempenho 

do sistema quanto à dissipação do volume acumulado. 

Por outro lado, a manutenção da lâmina máxima em 0,04 m indica que o pico de 

água permaneceu inalterado, pois ainda está condicionado à capacidade hidráulica das 

estruturas de entrada, que continuam parcialmente obstruídas conforme a simulação 

adotada. Ainda assim, a expressiva diminuição do volume total acumulado evidencia uma 

mitigação significativa do armazenamento superficial prolongado. Embora as SbN sejam 

eficientes na redução do volume total e do tempo de permanência da água, intervenções 

complementares — como manutenção constante e ampliação da capacidade de captação 

— podem ser necessárias para reduzir também os picos de lâmina.  

Durante a visita realizada no local, observou-se que, diferentemente do Trecho 1, 

este trecho não apresenta acúmulo significativo de resíduos sólidos nas grelhas. No 

entanto, foi constatada a presença de grande quantidade de sedimentos transportados pelo 

escoamento superficial, os quais se depositaram na entrada do conduto responsável por 

direcionar a água ao sistema interno de drenagem (Figura 48). Esse acúmulo de material 

sedimentar chega a obstruir quase totalmente a seção de entrada da tubulação, 

comprometendo o adequado escoamento das águas pluviais.  

Figura 48. Registros fotográficos da situação atual das grelhas no trecho Juarez Távora × Santa Júlia. 
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Fonte: Acervo da autora (2025). 

O Trecho 3 (Figura 49) apresentou os menores volumes acumulados, o que é 

compatível com sua menor área contribuinte. Em condições normais, o volume máximo 

foi de 0,56 m³, uma vez que, com a aplicação das SbN, esse volume reduziu para 0,28 m³ 

(Figura 50). O pico de lâmina, que era de 0,04 m, reduziu para 0,03 m, enquanto que o 

tempo de esvaziamento reduziu em cinco minutos, passando de 1h14min na situação atual 

para 1h09min com a aplicação das SbN, o que reforça a melhoria no desempenho 

hidráulico do sistema.  
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Figura 49. Mapa de localização do Trecho 3 (Cruzamento entre Avs. Rui Barbosa e Manoel Deodato). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Figura 50. Comparação dos Indicadores Hidrológicos do Trecho 3: Situação Atual e Cenário com 

Implantação de SbN (50% da Área Contribuinte). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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Com a aplicação das SbN, verificou-se uma redução aproximada de 50% no 

volume máximo acumulado, enquanto a altura máxima apresentou diminuição de 25%. 

Já o tempo de esvaziamento foi reduzido de 74 para 69 minutos, o que equivale a uma 

diminuição de aproximadamente 6,8%. Esses resultados indicam que, embora o impacto 

sobre o tempo de drenagem tenha sido mais moderado, houve melhora significativa na 

redução do volume acumulado e da altura da lâmina, contribuindo para a mitigação dos 

alagamentos no trecho analisado. 

 Embora a diminuição do volume acumulado tenha sido expressiva, o impacto no 

tempo total de esvaziamento foi mais moderado, indicando que o comportamento 

hidráulico do trecho não depende apenas da geração de escoamento superficial, mas 

também da capacidade operacional da rede de drenagem existente. 

As imagens registradas no local também indicam a presença de acúmulo de 

sedimentos carreados pelo escoamento superficial, que se depositaram na entrada do 

conduto responsável pelo direcionamento da água ao sistema de drenagem (Figura 51). 

Esse material chega a obstruir a seção de entrada da tubulação, comprometendo o 

escoamento adequado das águas pluviais e reduzindo a eficiência hidráulica do sistema. 

Figura 51. Registros fotográficos da situação atual das grelhas no trecho Rui Barbosa × Manoel Deodato. 
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Fonte: Acervo da autora (2025). 

O gráfico apresentado na Figura 52 completa a análise comparativa entre os três 

trechos estudados, destacando a redução do volume máximo em cada uma das situações 

avaliadas. Verifica-se que o Trecho 1 mostrou uma redução do volume máximo de 

aproximadamente 47 %. Contudo, no Trecho 2, a redução foi ainda mais significativa, 

correspondendo a 82,7%, o que sugere maior sensibilidade às intervenções, 

possivelmente em função de sua menor escala e da maior proporção de contribuição direta 

ao ponto crítico analisado. Já no Trecho 3, a redução de volume foi de 50%. 
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Figura 52. Comparação do Volume Máximo por Trecho. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

As reduções mais expressivas no volume máximo acumulado indicam que as 

intervenções aplicadas atuaram de forma eficiente na retenção e infiltração da água na 

fonte, diminuindo o volume que alcança os pontos críticos. Como essas soluções 

promovem armazenamento temporário e retardamento do escoamento superficial, elas 

reduzem significativamente o aporte hidráulico concentrado na rede. O Trecho 2, por 

exemplo, apresentou a maior redução percentual, possivelmente por possuir menor área 

contribuinte ou maior proporção relativa de área tratada, tornando a intervenção mais 

eficaz em termos proporcionais. 

Pode-se concluir que a eficiência relativa das SbN selecionadas está fortemente 

condicionada a fatores como a área contribuinte total, o percentual efetivamente tratado, 

a capacidade da rede de drenagem existente e as condições operacionais das estruturas de 

entrada.  

Já em relação às lâminas máximas ou alturas máximas, quando comparadas, 

observa-se que o Trecho 1 apresentou a maior redução em relação aos outros trechos, de 

33%. No Trecho 2, não houve alteração na lâmina máxima, enquanto que no Trecho 3 a 

diminuição correspondeu a 25% (Figura 53).  
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Figura 53. Comparação da Lâmina Máxima por Trecho. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Os resultados mais discretos podem estar associados à limitação hidráulica das 

estruturas de entrada do local (bocas de lobo e galerias). Mesmo com menor volume total, 

o pico instantâneo de escoamento pode continuar condicionado à capacidade de captação 

da rede. Se houver subdimensionamento ou obstrução parcial, a lâmina máxima tende a 

permanecer semelhante, ainda que o volume total acumulado seja menor. 

E ainda, em relação ao tempo de esvaziamento, as reduções foram moderadas, 

porém relevantes (Figura 54). O Trecho 2 mostrou a maior redução, de 17%, quando 

comparado com a situação normal, enquanto que o Trecho 3 mostrou a menor redução 

(6,8%). Esses dados indicam que, embora o impacto no tempo tenha sido menos 

expressivo que no volume acumulado, as intervenções contribuíram para acelerar a 

dissipação da água nos três trechos analisados. 
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Figura 54. Comparação de Tempo de Esvaziamento por Trecho. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

Entende-se que o escoamento final ainda depende da capacidade estrutural da rede 

existente. Ou seja, as SbN podem diminuir o volume gerado e amortecer o pico, mas não 

alteram diretamente o diâmetro das tubulações nem a declividade dos condutos. Assim, a 

drenagem continua limitada pela infraestrutura instalada, o que explica por que o tempo 

não foi reduzido na mesma proporção que o volume. 

De forma geral, os resultados podem ser explicados por três fatores principais: a 

descentralização do armazenamento da água, que reduz o volume acumulado nos pontos 

críticos; as limitações estruturais da rede de drenagem, que ainda mantêm picos de lâmina 

em alguns trechos; e a dependência da capacidade hidráulica instalada, que influencia 

diretamente o tempo necessário para o esvaziamento completo da água acumulada. 

O comprometimento do funcionamento das grelhas aumenta a formação de lâmina 

d’água na superfície. Isso acontece porque a redução da capacidade de captação faz com 

que a água que chega pelo escoamento superficial seja maior do que a quantidade que a 

rede consegue conduzir. Em contexto urbano altamente impermeabilizado, tal limitação 

operacional agrava o acúmulo temporário de água nas vias, elevando o volume 

armazenado e prolongando sua permanência. 

Nesse sentido, a partir da modelagem realizada para os três trechos com 

recorrência de alagamentos, observa-se que os processos de impermeabilização 
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decorrentes da ocupação urbana intensificam significativamente a geração de escoamento 

superficial e ampliam a vulnerabilidade hidráulica do sistema de microdrenagem. Os 

resultados reforçam que as SbN são eficazes na mitigação do escoamento superficial, mas 

funcionam de forma complementar à infraestrutura convencional, não substituindo 

intervenções estruturais quando a rede apresenta limitações físicas ou operacionais. 

6.3.3. Construção dos cenários  

Nesse contexto, buscando apresentar os resultados de forma visual, bem como 

demonstrar a estratégia adotada para cada trecho analisado, foram elaboradas simulações 

gráficas dos cenários propostos. Inicialmente, o Trecho 1, ou Mercado da Torre, é 

circundado por quatro vias principais e dispõe, atualmente, de sete bocas de lobo 

responsáveis pela captação das águas pluviais, destacadas em círculos amarelos na 

imagem (Figura 55). 

Figura 55. Representação gráfica do Mercado da Torre, vista de cima (os círculos amarelos localizam as 

bocas de lobo). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

Dessa forma, a Figura 56 apresenta a proposta reconfigurada para o entorno do 

Mercado da Torre, incorporando a aplicação de pavimento permeável e a implantação de 

canteiros pluviais. Considerando que, na modelagem realizada no SWMM, a intervenção 

correspondeu a 50% da área total com aumento de permeabilidade, optou-se por substituir 
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o revestimento das calçadas externas ao redor do mercado por pavimento permeável do 

tipo piso intertravado. Essa estratégia tem como finalidade favorecer a infiltração e o 

armazenamento temporário da água pluvial, reduzindo o volume direcionado à rede 

convencional de drenagem e, consequentemente, sua sobrecarga. 

Adicionalmente, propôs-se a revitalização da Avenida Barão de Mamanguape, 

adjacente ao mercado, integrando as intervenções de drenagem à qualificação do espaço 

urbano e à melhoria das condições de circulação e paisagismo no local. 

Figura 56. Representação gráfica da revitalização do Mercado da Torre, vista de cima. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

Na área externa, voltada para a Avenida Barão de Mamanguape, as calçadas foram 

ampliadas para possibilitar a inserção de canteiros pluviais, associados à arborização 

urbana. A intervenção foi concebida para ambos os lados da via, que passou de duas faixas 

de rolamento para apenas uma, permitindo a ampliação das áreas destinadas à 

infraestrutura verde e potencializando seus benefícios ambientais (Figura 57). 
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Figura 57. Representação gráfica da revitalização da Avenida Barão de Mamanguape, em diferentes 

ângulos. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

Para o Trecho 2, a proposta consiste na substituição do revestimento das calçadas 

por pavimento permeável do tipo piso intertravado. Conforme evidenciado na Figura 58, 

trata-se de uma área com espaço físico reduzido, o que limita a aplicação de intervenções 

mais diversificadas. Diante dessa restrição, optou-se por concentrar a estratégia na 
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implantação do pavimento permeável ao longo de toda a extensão das calçadas das duas 

vias que se cruzam, priorizando uma solução tecnicamente viável e compatível com a 

configuração urbana existente. 

Figura 58. Situação atual do cruzamento entre as Avs. Juárez Távora com Santa Júlia. 

 
Fonte: Google Earth (2025. 

Figura 59. Representação gráfica do cruzamento entre as Avs. Juárez Távora com Santa Júlia. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 
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A Figura 59 ilustra a configuração proposta para as calçadas após a substituição 

do revestimento convencional pelo pavimento permeável. Ressalta-se que a proposta não 

contempla alterações no sistema de drenagem existente; a intenção é incorporar estruturas 

complementares que atuem de forma integrada ao sistema atual, contribuindo para seu 

melhor desempenho sem a necessidade de intervenções estruturais na rede instalada.  

Para o Trecho 3 (Figura 60), propôs-se a substituição do revestimento das calçadas 

ao longo de toda a extensão das vias por pavimento permeável do tipo piso intertravado, 

de forma semelhante ao adotado no Trecho 2. No entanto, por se tratar de um trecho com 

maior disponibilidade de espaço, foi possível incorporar também a implantação de 

canteiros pluviais em duas esquinas estratégicas, conforme ilustrado na Figura 61.  

Ressalta-se que as intervenções propostas não envolvem modificações na rede de 

drenagem existente, tendo como objetivo a inclusão de estruturas complementares que 

atuem de maneira integrada ao sistema atual, contribuindo para seu melhor desempenho. 

A proposta busca, ainda, valorizar a arborização já presente no local, potencializando seus 

benefícios por meio da integração com outras soluções sustentáveis voltadas ao manejo 

das águas pluviais. 

Figura 60. Situação atual do cruzamento entre as Avs. Rui Barbosa e Manoel Deodato. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 
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Figura 61. Representação gráfica do cruzamento entre as Avs. Rui Barbosa e Manoel Deodato. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

De modo geral, as simulações gráficas elaboradas para os três trechos permitem 

visualizar de forma integrada como as intervenções propostas — pavimentos permeáveis 

e canteiros pluviais — podem ser inseridas no contexto urbano existente sem a 

necessidade de alterações estruturais na rede de drenagem. Cada cenário foi concebido 

considerando as especificidades espaciais e funcionais de cada local, buscando 

compatibilizar desempenho hidráulico, viabilidade técnica e qualificação do espaço 

urbano. A partir dessas proposições, torna-se fundamental avaliar criticamente as 

potencialidades e limitações de cada alternativa, discutindo, no tópico a seguir, as 

vantagens e desvantagens associadas a cada cenário proposto. 

6.3.4. Avaliação Comparativa 

Para sistematizar e facilitar a análise das propostas elaboradas para os três trechos 

estudados, apresenta-se um quadro comparativo sintetizando as principais vantagens e 

desvantagens que cada cenário pode trazer, sob as dimensões ambiental, social e 

econômica (Quadro 9), tomando como base os estudos analisados na revisão de literatura 

do capítulo 3, citados na Tabela 2. Essa organização permite visualizar de forma integrada 

os potenciais benefícios e limitações das intervenções propostas, contribuindo para uma 
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avaliação mais abrangente e fundamentada das alternativas adotadas no contexto do 

planejamento urbano sustentável. 

Quadro 9. Avaliação Comparativa: benefícios e limitações dos cenários propostos. 

Trecho Dimensão Benefícios Limitações 

T
re

ch
o

 1
 

(*
P

P
 +

 *
*

C
P

 +
 r

ev
it

a
li

za
çã

o
) Ambiental 

Redução expressiva do volume; 

aumento da infiltração; melhoria da 

qualidade da água; mitigação de ilhas 

de calor; aumento da biodiversidade. 

Necessidade de manutenção 

contínua; risco de colmatagem 

(aterramento). 

Social 

Melhoria da caminhabilidade; 

redução de alagamentos em área 

comercial estratégica; valorização do 

espaço público. 

Possível resistência à redução 

viária; impactos temporários da 

obra. 

Econômica 

Redução de prejuízos ao comércio; 

potencial valorização imobiliária; 

menor custo emergencial. 

Alto investimento inicial; 

necessidade de orçamento para 

manutenção. 

T
re

ch
o

 2
 

(*
P

P
) 

Ambiental 

Redução significativa do volume; 

solução compatível com a área 

consolidada. 

Benefícios ambientais limitados 

(sem vegetação). 

Social 
Baixo impacto na configuração 

urbana; fácil aceitação. 

Pouca requalificação 

paisagística. 

Econômica 
Fácil replicabilidade. Manutenção necessária; retorno 

indireto menor. 

T
re

ch
o

 3
 

(*
P

P
 +

 *
*

C
P

) 

Ambiental 

Redução de 50% do volume; redução 

da lâmina; integração com 

arborização. 

Eficiência moderada no tempo 

de esvaziamento; dependência 

da manutenção. 

Social 
Melhoria estética; valorização urbana. Possível conflito com 

estacionamento. 

Econômica 
Redução de danos recorrentes. Não elimina limitações 

estruturais da rede. 

*PP (pavimento permeável); **CP (canteiro pluvial). 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

A avaliação comparativa dos três cenários evidencia que a adoção de SbN pode 

apresentar benefícios distintos conforme a escala da intervenção e as características 

morfológicas de cada trecho. No Trecho 1, a combinação entre pavimento permeável, 

canteiros pluviais e reconfiguração viária demonstrou maior potencial multifuncional, 

associando benefícios hidrológicos, ambientais e sociais. Trata-se de uma intervenção 

capaz de reduzir o volume acumulado e, simultaneamente, promover melhorias urbanas. 
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No Trecho 2, a limitação espacial condicionou a adoção exclusiva do pavimento 

permeável, resultando em uma solução tecnicamente eficaz na redução do volume 

escoado, porém com menor impacto paisagístico e ambiental ampliado. Ainda assim, 

destacam-se sua viabilidade técnica e replicabilidade em áreas consolidadas. 

Já no Trecho 3, a solução híbrida — pavimento permeável associado a canteiros 

pontuais — pode proporcionar desempenho intermediário, conciliando redução 

hidráulica, melhoria estética e aproveitamento da arborização existente. Embora não 

elimine as limitações estruturais da rede convencional, a intervenção pode demonstrar 

potencial para reduzir impactos recorrentes sem demandar obras de grande porte. 

Nesse contexto, entende-se que a recuperação — ainda que parcial — das funções 

hidrológicas naturais, especialmente a infiltração da água no solo e o armazenamento 

distribuído, pode constituir uma estratégia eficaz para mitigar os impactos decorrentes da 

impermeabilização urbana. Nessa perspectiva, o estudo converge com Seddon et al. 

(2020), que defendem a urgência de readaptar os ambientes urbanos, preparando-os para 

enfrentar os impactos das mudanças climáticas. Segundo os autores, a redução desses 

impactos, aliada à proteção da biodiversidade e à promoção do bem-estar humano, 

depende de investimentos estratégicos e tecnicamente viáveis, como as SbN, capazes de 

integrar benefícios ambientais, sociais e econômicos no contexto urbano. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa convergem com as conclusões de Azevedo 

(2019), que realizou o dimensionamento e a avaliação do desempenho hidrológico de 

jardins de chuva aplicados ao manejo de águas pluviais em uma área específica do 

Campus I da UFPB. O estudo evidenciou que dispositivos de biorretenção são técnica e 

hidrologicamente viáveis para a mitigação do escoamento superficial em áreas urbanas 

impermeabilizadas, desde que adequadamente dimensionados. Nesse sentido, tais 

achados dialogam diretamente com a presente investigação ao reforçar que a 

implementação de SbN deve estar fundamentada em dados e características locais 

confiáveis, evitando a simples reprodução de modelos desenvolvidos em contextos 

distintos. 

Contudo, a eficiência hidráulica não se traduz automaticamente em melhorias 

proporcionais na lâmina máxima ou no tempo de esvaziamento, uma vez que tais 

parâmetros permanecem condicionados à capacidade estrutural da rede instalada. Isso 

evidencia um limite técnico intrínseco às intervenções baseadas exclusivamente na 

ampliação da permeabilidade superficial. Ou seja, a adoção das estratégias pode atuar na 

diminuição do volume excedente e no amortecimento do pico de escoamento, mas não 
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elimina as limitações estruturais da rede de drenagem existente. Assim, configuram-se 

como medidas complementares, e não substitutivas, às intervenções físicas no sistema 

convencional. 

Nesse sentido, Wanderley e Paz (2014) destacam a necessidade de aprimoramento 

da legislação de drenagem em João Pessoa, com a incorporação de mecanismos mais 

eficazes de controle na fonte. Os autores argumentam que a combinação de áreas 

permeáveis com reservatórios de detenção pode reduzir impactos hidrológicos e, ao 

mesmo tempo, representar alternativa economicamente vantajosa quando comparada a 

cenários de elevada impermeabilização, o que corrobora este estudo. Ressaltam ainda que 

a legislação municipal apresenta limitações no controle do escoamento superficial 

urbano, especialmente quando comparada à de cidades como São Paulo e Curitiba.  

Essas constatações evidenciam que intervenções pontuais ou isoladas não são 

suficientes. É necessária uma abordagem integrada, que envolva revisão e fortalecimento 

da legislação, investimentos em educação ambiental e reintrodução qualificada de 

elementos naturais em áreas densamente urbanizadas. 

Do ponto de vista ambiental, os cenários que incorporam vegetação apresentam 

maior potencial sistêmico, ao agregarem serviços ecossistêmicos adicionais, como 

melhoria da qualidade do ar e incremento da biodiversidade urbana. Socialmente, 

intervenções que promovem requalificação do espaço público tendem a gerar maior 

aceitação e valorização coletiva, embora possam enfrentar resistência inicial quando 

implicam reconfiguração viária. No âmbito econômico, embora seja esperado que o custo 

inicial venha a ser significativo, essas soluções apresentam potencial de redução de 

despesas associadas a danos recorrentes, manutenção emergencial e perdas comerciais. 

Ainda assim, sua efetividade depende de manutenção contínua e de políticas públicas 

integradas. 

Corroborando essa perspectiva, Vasconcelos e Barbassa (2021) sistematizam 

estratégias para superar barreiras e ampliar a adoção da gestão sustentável das águas 

pluviais urbanas em países em desenvolvimento. Os autores identificam oito estratégias 

de solução e agrupam as principais barreiras em seis categorias: problemas municipais, 

visão estratégica, leis e regulamentações, recursos financeiros, engajamento comunitário 

e conhecimento técnico em drenagem urbana. 

No âmbito institucional, por exemplo, destacam-se entraves como a falta de 

coordenação entre órgãos e a insuficiência de equipes técnicas capacitadas. Já no campo 

normativo, sobressaem a ausência de legislação específica, a aplicação restrita a novos 



 

154 

 

empreendimentos e a escassez de incentivos. Tais fatores comprometem a priorização da 

drenagem sustentável nas políticas públicas. 

Diante desse cenário, os autores defendem que estratégias como geração de 

informação, capacitação técnica, aprimoramento legislativo, engajamento comunitário, 

financiamento e fiscalização devem ser implementadas de forma articulada, uma vez que 

são interdependentes. Assim, a superação efetiva das barreiras e a consolidação da gestão 

sustentável das águas pluviais exigem a adoção simultânea de múltiplas estratégias, 

estruturadas em uma abordagem sistêmica e integrada. Esses resultados também 

corroboram a revisão de literatura do capítulo três, que associa o aumento da 

impermeabilização à intensificação do escoamento superficial e aponta que estratégias 

descentralizadas de infiltração e retenção constituem instrumentos tecnicamente eficazes 

para mitigação de alagamentos urbanos.  

Contudo, sua efetividade está condicionada à adequada manutenção das estruturas 

de captação, reforçando que a gestão da drenagem urbana deve combinar medidas 

estruturais, operacionais e soluções baseadas na natureza. A implementação isolada de 

SbN não substitui intervenções estruturais em sistemas que apresentam déficits 

significativos, mas se configura como uma estratégia relevante de mitigação quando 

integrada a um planejamento urbano orientado pela resiliência. Assim, a definição da 

tipologia mais adequada deve considerar não apenas o desempenho hidráulico, mas 

também os condicionantes espaciais, institucionais e socioeconômicos específicos de 

cada contexto urbano. 
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07 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo avaliar de que forma a drenagem urbana 

sustentável é contemplada nos instrumentos legais do município de João Pessoa/PB e 

analisar o potencial de aplicação de Soluções Baseadas na Natureza como estratégia 

complementar para mitigar os impactos dos alagamentos urbanos. 

A partir da análise documental, verificou-se que, embora o município disponha de 

instrumentos relevantes — como Plano Diretor, Política Municipal de Saneamento 

Básico e Plano de Ação Climática —, a drenagem urbana ainda é majoritariamente tratada 

sob a lógica convencional, centrada na infraestrutura cinza. Observa-se a ausência de uma 

política específica voltada à drenagem urbana sustentável, bem como lacunas na 

incorporação de estruturas ecológicas como estratégia estruturante no planejamento 

municipal. Assim, confirma-se a predominância de uma abordagem ainda influenciada 

pelo modelo higienista, focado no rápido escoamento das águas pluviais. 

As entrevistas realizadas com gestores públicos evidenciaram que há 

reconhecimento institucional quanto às limitações da infraestrutura convencional, 

especialmente diante do aumento da impermeabilização do solo e da intensificação de 

eventos extremos de precipitação. Contudo, também foram identificadas barreiras 

significativas para a implementação de SbN, como ausência de legislação específica, 

restrições orçamentárias, limitações técnicas e baixa integração intersetorial. Ainda 

assim, os entrevistados demonstraram percepção positiva quanto ao potencial dessas 

soluções, reconhecendo a necessidade de estratégias complementares e integradas. 

No âmbito empírico, a modelagem realizada no SWMM demonstrou que a 

aplicação de pavimentos permeáveis e canteiros pluviais, considerando 50% da área 

impermeável dos trechos analisados, promoveu redução significativa do volume 

acumulado e da lâmina máxima de alagamento sob cenário crítico (TR 25 anos e 75% de 

obstrução das grelhas). Embora o tempo de esvaziamento não tenha sido drasticamente 

alterado, os resultados indicam que as SbN atuam de forma eficaz na amortização do pico 

de escoamento e na redistribuição do volume excedente. 



 

156 

 

Esses resultados corroboram a hipótese central do estudo: a recuperação parcial 

das funções hidrológicas naturais — especialmente infiltração e armazenamento 

distribuído — representa uma estratégia eficiente para compensar os impactos da 

impermeabilização urbana. Entretanto, também ficou evidente que as SbN não substituem 

integralmente a infraestrutura convencional, devendo ser concebidas como soluções 

complementares e integradas a um sistema híbrido de drenagem. 

Dessa forma, conclui-se que a incorporação das SbN no planejamento urbano de 

João Pessoa é tecnicamente viável e ambientalmente necessária. Contudo, sua efetiva 

implementação depende de avanços institucionais, como: 

• Atualização da legislação municipal com diretrizes específicas para drenagem 

sustentável; 

• Integração entre políticas de saneamento, meio ambiente e planejamento urbano; 

• Capacitação técnica dos gestores públicos; 

• Incentivos econômicos e fiscais para adoção de infraestrutura verde; 

• Ampliação da educação ambiental e do engajamento comunitário. 

Além disso, destaca-se que a transição para um modelo de drenagem urbana 

sustentável exige mudança paradigmática: sair da lógica exclusivamente reativa e 

corretiva para uma abordagem preventiva, sistêmica e baseada nos processos naturais. 

RECOMENDAÇÕES 

Como limitações do estudo, reconhece-se que a modelagem foi aplicada a trechos 

específicos do bairro da Torre e sob condições controladas de simulação, não abrangendo 

toda a complexidade da rede de drenagem urbana do município. Ademais, foram 

analisadas apenas duas tipologias de SbN, havendo potencial para investigações futuras 

envolvendo combinações múltiplas de soluções em outras escalas. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se: 

• Avaliar a aplicação de SbN em diferentes bairros com distintas características 

socioespaciais; 

• Integrar análises de custo-benefício comparando infraestrutura cinza e soluções 

híbridas; 
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• Desenvolver indicadores específicos de desempenho hidrológico e 

socioambiental para João Pessoa; 

• Realizar entrevistas com outros representantes do poder público, de modo a 

ampliar a compreensão integrada entre diferentes setores da gestão municipal; 

• Investigar a percepção da população sobre intervenções baseadas na natureza. 

Por fim, este estudo reforça que enfrentar os alagamentos urbanos em João Pessoa 

não é apenas uma questão técnica, mas também política, institucional e cultural. 

Reintroduzir a natureza na cidade, por meio de Soluções Baseadas na Natureza, 

representa não apenas uma estratégia de adaptação climática, mas uma oportunidade de 

promover cidades mais resilientes, saudáveis e socialmente justas, alinhadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e às demandas contemporâneas de 

enfrentamento da crise climática. 
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